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As transformações observadas na agricultura br~ 

sileira, a partir de meados da década de 60, estabeleceram-se 

sob um padrão de modernização, amplamente conhecido na litera

tura econômica por suas caracteristicas ao mesmo tempo conser

vadoras e revolucionárias. Foi possível promover profundas mu

danças nas condições técnicas da produção e nas relações de 

trabalho, mantendo-se inalterado o perfil concentrador da apr~ 

priação da riqueza gerada. Esse processo foi fruto do desenvol 

vimento capitalista no campo, onde a quase totalidade das ati

vidade agropecuárias sujeitou-se à dinâmica dos mercados e da 

acumulação. A formação de "complexos agroíndustriais 11 vinculou 

o trabalho no campo aos objetivos do capital industrial e/ou 

financeiro. Os resultados mais visíveis dessas transformações 

consignaram-se no aumento da produção e da produtividade do 

trabalho, na concentração da propriedade fundiária e na dramá

tica exclusão de parcela significativa da força de trabalho ru 

ral. 

Apesar de a modernização ter abrangido todo o 

pais, ela nao hornogeneizou o espaço agrícola nacional. Kageya

rna demonstrou que a base atrasada de algumas regiões - especi

almente no Norte, Nordeste e Centro-Oeste - estabeleceu entra

ves à absorção do progresso tecnológico, determinando diferen-



ças em termos de ritmo e intensidade. 

"A mode.nn-tzação da agJr.i..c.u..f:tuJta a

:Ungiu de lÍOJtma pltO !ÍUndamente dJ.

fie.Jtenc.J..a.da. a.-6 !Le.giõ e.-6 do Btuv.,il
1 

mE_ 

de.!Lnizando-a~ ma~ Jr.e.&oJr.çando -6ua~ 

de..óigualdade.-6 hi-6toJr.ic.ame.nte. e.hta 

beleüdaõ. Aõ noJtmaõ locaü de do 

mlnação da atividade. a.gJr.1eola pe.
.to ca.pJ.:tai me.Jtc.a.n:t.Lt, c.onJugada-6 

ao c.aJr.ã:te.fL de. in:te.nve.nção do E-6:ta 
do~ eondlc.ionaJtam 0-6 e.fie.i:to-6 dinâ 
mlc.o-6 da. mode.Jr..n1za.ç.ã.o, e.n-6e.jando 

be.ne.61c.io.6 rnai..-6 hignióiea:tlvo-6 â-6 
!Le.giÕe.-6 pne.viame.n:te. 

daõ." (l) 

o trabalho ora proposto tern,por objetivo, estu-

dar as especificidades da modernização agrícola no Espírito San-

to; seus condicionamentos históricos, o papel do Estado e o e-

feito desses elementos sobre o ritmo e a intensidade do proce~ 

so. 

O capítulo I resgata a evolução da economia ca-

pixaba, notadamente os seguintes elementos históricos, que ser 

viram de fundamento para as transformações desencadeadas a pa~ 

tir da década de 60: a constituição da economia cafeeira basea 

da na pequena propriedade, a resistência às tentativas de in-

dustrializaçâo e às crises, a integração ao mercado nacional e 

3 

(l) - KAGEYAMA, A.A. Mode.Jtni:a.ç.ã.o, p!todu.:tivida.de. e empJLego '1 
a.gJtic.ul.tu.Jta.: uma a.rúi.tL'>e. Jte.giona..t. Campinas, 1986, p.3lL 
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a erradicação dos cafezais, desembocando no crescimento indus

trial e na modernização agrícola das Últimas duas décadas. 

O capítulo II inicia-se estabelecendo uma cro

nologia para a modernização no Brasil. Isto permitirá, por um 

lado, compreender-se a ampla dimensão desse movimento; e, por 

outro, criar uma referência para a construção de uma periodiz~ 

ção histórica da agricultura capixaba {a ser realizada na con

clusão)~ Em seguida, paralelamente às políticas agrícolas, exa 

mina-se a evolução das culturas e da pecuária 1 no Espírito San 

to, de 1960 a 1985. Assim, será possível determinar o que há 

de específico, em termos de alterações, na pauta de produtos e 

na intervenção do Estado. Encerra-se o capítulo com uma análi

se dos indicadores de modernização. Trata-se de um estudo que 

procura averiguar as transformações na base técnica, no empre

go e nas relações de trabalho, a formação dos "complexos agro

industriais": e os efeitos sobre a estrutura fundiária, a pro

dutividade e o deslocamento da população rural. Esses indicado 

res constituirão uma base para medir-se o ritmo e a intensida 

de da modernização. 

Finalmente, chega-se à conclusão de que a moder 

nização da agricultura afetou o Espírito Santo de forma dife

renciada, segundo as especificidades de sua formação histórica 

e das políticas agrícolas adotadas~ Não houve uma transição gr~ 

dual da antiga para a nova estrutura, mas a destruição da base 

produtiva pretérita. t nisto que reside a particularidade da 

modernização agricola no Espírito Santo, justificando seu es-
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tudo corno um caso "sui generis" entre todos os Estados brasi

leiros. A modernização atrasou-se, inicialmente 1 para, em um 

momento posterior, ser mais rápida e intensa. Estas caracteris 

ticas traduziram-se em violência na concentração da proprieda

de fundiária 1 no êxodo rural, na miséria dos rnigrantes que "in 

charam 11 os centros urbanos e na pobreza dos que ficaram no caro 

po. 



I - PRINCIPAIS ASPECTOS DA FORMAÇÃO 

ECON0MICA DO ESPÍRITO SANTO 
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Este capitulo divide-se em cinco seçoes. A pr~ 

meira mostra como se constituiu a economia cafeeira e como se 

subordinou à dinâmica da pequena propriedade agrícola. Essa 

recuperação histórica permitirá definir as principais caract~ 

risticas que fundamentaram a economia agrícola do Espírito ~ 

to. A segunda relata as tentativas de industrialização, leva

das a cabo pelo Estado, no início do século, bem como o fra

casso destas experiências no interior da estrutura sócio-eco

nômica então vigente. A terceira demonstra, em primeiro lugar, 

os reduzidos efeitos diretos da crise dos anos 30, sobre as 

condições de reprodução da economia cafeeira, baseada na pe

quena propriedade. Em segundo lugar, explícita os efeitos da 

integração do mercado nacional - que, a partir daí se tornou 

possível - sobre o processo de expansao e mercantilização da 

produção agropecuária capixaba. A quarta seção diz respeito 

às políticas intervencionistas do Estado na cafeicultura, a 

partir da crise de superprodução, ocorrida no final da década 

de 50; objetiva-se, fundamentalmente, demonstrar como a erra

dicação dos cafezais afetou a estrutura da produção capixaba. 

Por fim, na quinta seção descreve-se brevemente a precária b~ 

se industrial do Espírito Santor até fins dos anos 60, para 

depois contrastá-la com o intenso processo de industrializa-



çao e modernização da agricultura que, a partir daí, se ini-

c ia. 

l. Constituição da Economia Cafeeira e sua Subordinação 

à Dinâmica da Pequena Propriedade 

Na primeira metade do século XIX, a atividade 

de maior valor mercantil, exercida no Espírito Santo, era a 

produção do açúcar. A base territorial para o cultivo da cana 

e a sede dos engenhos concentravam-se nas faixas menos aciden 

tadas, entre o litoral e a Serra do Mar. As dificuldades de 

penetração na densa floresta tropical, a existência de rios 

encachoeirados e o temor aos indígenas faziam do interior ca-

pixaba "um vazio demográfico a (sic) que nao ousavam ocupar 

os lusos-brasileiros". {2) Destacavam-se as regiões produtivas 

da capital e as fazendas que se seguiam ao sul, próximas aos 

rios Benevente, Itapemirim e Itabapoana. Mas a atividade cana-

vieira não chegou a constituir uma economia mercantil de gra~ 

de expressão; mesclava-se com uma pobre agricultura de subsis 

tência, onde as pequenas propriedades retinham ainda o cara-

ter da auto-suficiência. Registrava-se, também, o cultivo de 

algodão, feijão, café, milho e legumes. 

A região que se estendia do norte da capital 

até a foz do Rio Doce era pouco povoada e tinha um número me-

(2) - BITTENCURT, G. A 6oJtmaç.ão e.c.anom..tc..a. do EJpln-i;to Santo: 
o Jto:tei.JLO da. ;.ndu.õt.JL,_a.i.i..zaçã.o. VitÓria, Cátedra, 1987. 

8 



nor de engenhos~ Excetuava-se, neste contexto, a Vila de são 

Mateus, no extremo norte, onde as condições naturais de port~ 

gero permitiram a especialização na produção e exportação de 

farinha de mandioca. É importante, ainda, assinalar o cultivo 

de arroz na Vila de Vitória, onde, em 1818, se registrava a 

exportação de quatro mil alqueires do produto beneficiado.(3) 

A magnitude da produção açucareira do Espirito 

Santo nao foi relevante no contexto nacional, principalmente, 

quando comparada com a produção do Recôncavo Baiano. No enta~ 

to, não resta dúvida de que essa atividade condicionou a es-

trutura sócio-econômica de uma parte do território capixaba, 

durante a primeira metade do século XIX. Assim como em todo o 

complexo canavieiro nacional, o escravismo predominou como re 

lação de trabalho. As fazendas constitulam enormes sesmarias, 

parcialmente exploradas nas áreas de mais fácil acesso. 

Em meados do século XIX, o café começaria a as 

sumir importância na agricultura nacional. Com a desorganiza-

ção da produção francesa, no Haiti, as exportações brasileiras 

deste produto tornaram-se significativas. A expansão da prod~ 

ção ocorreu, inicialmente, em áreas da região montanhosa, pr~ 

xima ao Rio de Janeiro, estendendo-se, posteriormente, por 

quase todo o Vale do Paraíba. A primeira fase de crescimento 

da atividade cafeeira deu-se a partir do reaproveitamento, Um 

to de terras, quanto de mão-de-obra escrava, subutilizados di 

{3) - Bittencurt, G. Op. c.Lt., p. 53. 

9 
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ante da crise da economia açucareira. {4) Apenas em etapa po~ 

terior, as areas virgens seriam ocupadas pelo café, assim co-

mo o escravismo somente cedeu lugar à utilização do trabalho 

assalariado quando a cultura atingiu o planalto pa~ 

lista. 

A expansao da cafeicultura nacional apresentou 

Jesdobrarnentos significativos para o Espírito Santo. Logo o 

produto iria ocupar as terras capixabas vizinhas a seu eixo i 

nicial. Fazendeiros mineiros e fluminenses passariam a reque

rer ~reas devolutas nas proximidades do Alto Itapemirim, dos 

rios Castelo e Itabapoana, determinando o primeiro movimento 

de ocupação do interior sul espírito-santense (ver Mapa 1). A 

formação de novas fazendas nesta região iria reproduzir a mes 

ma estrutura das grandes propriedades escravistas do Vale do 

Paraíba~ No entanto, o tamanho dos estabelecimentos seria ain 

da maior, dada a grande disponibilidade de áreas virgens. 

A lucratividade oferecida pela nova cultura a-

cabaria por alterar o destino das áreas de produção açucarei-

ra 1 próximas ao litoral e vizinhas à expansão cafeeira. Eram 

pouco promissoras as possibilidades de recuperação dos preços 

internacionais do açúcar, e o Brasil enfrentava a concorrência 

da produção antilhana, da expansao do cultivo da cana na Lui-

(4) - FURTADO, C. Fo.ttmaçiio e.c.onômlc.a da BILat,,{('.. São Paulo, Ed. 
Nacional, 1979, p. 114. 



ll 

MAPA 1. PRODUÇÃO DE CAFf: NO ESPÍRITO SANTO. 1873. 

+ CAF~ - 2.000 arrobas 

~ ....... 

Fonte: A.:"(-!ADA, V.P. de. E,~c_!ta.vLc'.mo e. .tltan,,siçã<). 1850-1888. 
Rio de Janeiro, Ed. Graal, 1984, p. 67. 
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siânia e do açúcar de beterraba europeu. Além disso, Cuba, o-

ferecendo fretes extremamentes mais baixos, já se tornara o 

principal supridor do mercado americano. (5) Nestas condições, 

as grandes fazendas do litoral capixaba, assim como suas 

congêneres do Vale do Paraíba, logo redirecionariam parte da 

força de trabalho escrava e das terras exploradas para a pro

dução cafeeira. A disponibilidade prévia de força de trapa

lho representava uma posição vantajosa destas fazendas, dian-

te das novas areas de expansão do interior, principalmente, 

quando se tornaram mais fortes as limitações ao tráfico ne-

greiro. No entanto, em curto espaço de tempo, a qualidade dos 

solos mais próximos ao litoral iria constituir entrave à adaE 

tação da nova cultura. Nem mesmo as facilidades oferecidas p~ 

la maior disponibilidade de força de trabalho poderiam con-

trabalançar a impropriedade das terras e do clima para o cul

tivo do café, havendo uma reversão para a cana-de-açúcar, a 

partir da década de 70. Também na região de são Mateus - ex

tremo norte do Estado -, ocorreu uma rápida tentativa de pro-

dução cafeeira que logo cedeu lugar ao tradicional cultivo da 

mandioca. ( 6} 

Verifica-se, portanto, nesta primeira fase de 

implantação e expansão da lavoura cafeeira, a sua concentra

çao no sul da provincia. Isto se deveu, principalmente, à pr9_ 

(5) - Id.Ibidem. p. 111-112. 

( 6) - ROCHA, H. C. ; COSSETTI, M. da P. DJ.nâmic.a: c.. a. 6 eei_fta: e c. o n,-5 
U.Auição de ú1dÚ.ó.titia~ no E.6p1Jt,[.to Santo "'650í 1930. Vi~ 
tõria, UFES/CCJE/Dep~ de Economia/Núcleo de Estudos e 
Pesquisas, 1983. p. 17. 
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ximidade do Vale do Paraíba e das antigas regiÕes produtoras 

de Minas Gerais, onde a limitação de terras e a dilapidação 

dos solos exigiam o crescimento extensivo da cafeicultura. Tra 

tava-se de uma característica da agricultura escravista-roerem 

til, de baixa produtividade e crescimento extensivo por agre-

gação de novas áreas. A expansão não se realizava com inova-

ções tecnológicas. Era, portanto, uma atividade predatória que 

exigia a constante utilização de terras virgens. (7) 

Em decorrência da continuidade com o Vale do 

Paraíba, a produção capixaba vinculou-se integralmente à base 

exportadora, sediada no Rio de Janeiro. O precário transporte 

terrestre do interior forçava a utilização de rios de dificil 

navegabilidade para que o produto alcançasse o litoral, donde, 

por via maritima, chegava ao porto carioca. Os pesados custos 

desse trajeto reduziam a rentabilidade do cultivo, apesar de 

as plantações estarem localizadas na região mais próxima ao 

litoral fluminense. 

Não obstante, a produção quintuplicou entre 

1850 e 1872. Contudo, a participação capixaba na produção na-

cional deste período não ultrapassou o percentual de 5%, nao 

só dando mostras de sua condição marginal na expansão da ca-

feicultura brasileira, como também revelando diferenciaçõesem 

relação às novas areas de cultivo do oeste paulista. O isola

mento das fazendas capixabas e a relativa autarquização causa 

da pela precariedade dos transportes distinguiam-nas do "com-

(7) - NOVAES, F.A. E.bL'uL.tutw .. e dinâmJ..ca do anX.iga -51-bt:e..ma co, 
fc~ial. São Paulo, Brasiliense, 1986, p. 95. 
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plexo paulista 11
, então em formação. (8) Com solos mais fér-

teis e melhores condições de transporte, a cafeicultura pau-

lista apresentava produtividade, rentabilidade e capacidadede 

acumulação extremamente superiores às plantações capixa-

bas. 

No caso paulista, verificou-se nao apenas maior 

rentabilidade, mas, principalmente, uma superior capacidadedo 

capital mercantil local de reter excedente e reinvesti-lo de 

forma diversificada, propiciando a constituição de uma econo

mia com maior grau de rnercantilização em várias atividades.Tbr 

nou possível, inclusive, a construção das primeiras ferrovias. 

Já a expansão cafeeira no Espirito Santo não foi capaz de ge-

rar tal "cornplexo 11
• Em primeiro lugar, a baixa produtividade 

física e as dificuldades de transporte comprometiam a rentabi-

lidade e, em segundo, o capital mercantil local mantinha-se ra 

quitico e subordinado às grandes casas exportadoras do Rio de 

~Taneiro. Desta forma, uma pare :::la do excedente gerado era para 

lá transferida por meio da cadeia mercantil, controlada pela 

praça carioca. A pa.rte retida f por sua vez f não era integralme!': 

te investida na lavoura ou outras atividades da região, sendo 

aplicada em títulos de bancos sediados também no Rio de Janei-

ro. Não ê de se estranhar que a primeira ferrovia capixaba so-

mente tenha sido constru!.da numa fase posterior da expansao ca 

(8} - CAN0 1 W~ Ra1ze.,s da. conc.e.rdfwç_êio ..Lndub.:t-'tia.t e..m São Pa.u.io. 
2a.ed, são Paulo, T.P~. Queiroz, 1983, p. 17-18. 
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feeira. Desta forma, a economia crescia muito lentamente, man

tendo baixos índices de urbanização, sem que fosse possível o 

surgimento de atividades terciárias (bancos, comércio, comuni

cações). (9) 

A partir de 1870, os preços internacionais do 

café estariam em ascensao, resultando em novo surto espansivo. 

A malha ferroviária carioca já havia atingido as proximidades 

dos limites com o Espírito Santo, o que contribuía para redu

zir os custos de transportes até o porto exportador do Rio de 

Janeiro. O aumento de rentabilidade resultante da elevação dos 

preços internacionais e da queda nos custos de transporte tor

nou possível ampliar as áreas de cultivo em terras virgens rrais 

distantes. 

Essa etapa de expansao coincidiu com o inicio da 

imigração européia para o Brasil. A "Política Imperial de Imi

gração/Colonização" permitiu a ocupação de terras a partir do 

estabelecimento de núcleos de colonos pequenos proprietários. A 

lém do seu sentido colonizador, essa política tinha, também, o 

objetivo de elevar as receitas dos governos provinciais, com a 

venda das terras devolutas aos imigrantes, bem como ampliar a o 

ferta de trabalho para as grandes fazendas. A constituição di

versa dos interesses regionais iria estabelecez:- reaçoes, por paE, 

te dos setores dominantes da sociedade, diante dos projetos de 

imigração no país. O sucesso da economia cafeeira paulista, por 

(9) -ROCHA, H.C.; COSSETTI, M. da P. Cp. cLt., passirn. 
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exemplo, levou os grandes fazendeiros da região a opor resistê~ 

cia à ocupaçao de terras com núcleos coloniais. Ali a imigração 

apenas seria vantajosa se a força de trabalho imigrante atendes

se às necessidades das grandes fazendas, ou seja, se permitisse 

o estabelecimento de taxas de salários baixas, com razoável a

propriação de excedente. Todavia, isso só poderia ocorrer caso 

o acesso ao meio de produção fundamental (terra) fosse uma ex

clusividade do latifúndio, não uma opção do trabalhador. Assim, 

corno a imigração para o oeste paulista deveria ter objetivos ex 

plicitos de atender as necessidades de força de trabalho da eco 

nomia cafeeira, o acesso à terra foi, em grande medida, vedado 

aos imigrantes. 

o mesmo nao ocorreu em outras partes do pais, on 

de as grandes extensões de terras devolutas e despovoadas - co

mo em Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Espírito Santo - e o 

fato de que a implantação dos núcleos não contestava os inte-

resses estabelecidos tornaram possível a colonização a 

da pequena propriedade. 

partir 

Com efeito, em 1888, apenas 15% das terras do E~ 

pirita Santo haviam sido apropriadas, 85% constituíam-se de ter 

ras devolutas de propriedade do Estado. (10) Enquanto a região 

sul era ocupada pelo café e por uma agricultura canavieira em 

crise, as regiões central e norte, excetuando-se a capital e o 

(10) -ALMADA, V~P.F. de. Op. Qi~., p. 83. 
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povoado de são Mateus, constituíam imenso vazio territorial,des 

considerando-se, é claro, a floresta atlântica e os indígenas 

que a habitavam. Mesmo a produção cafeeira ainda era pouco ex

pressiva, se comparada a paulista. Não havia indícios de escas

sez de mão-de-obra escrava nas fazendas do sul e tampouco da 

utilização em larga escala de máquinas de beneficiamento e/ou 

equipamentos que representassem transformações na agricultura 

mercantil-escravista. Assim, a ação do Estado, dirigindo a ocup~ 

çao do território vazio 1 por meio das políticas de imigração, 

nao contrariava os interesses fundamentados na cafeicultura. Ao 

contrário, a ocupação de áreas circunvizinhas a Vitória iria es 

tabelecer atividades que, efetivamente, atenderiam aos objetivos 

do capital mercantil sediado naquela capital. Na realidade, a 

colonização da região central iria vincular-se ao porto de Vit~ 

ria, fortalecendo esta praça, em contrapeso ao eixo sócio-eco

nômico do sul, então vinculado ao Rio de Janeiro. A imigração e~ 

ropéia 1 portanto, fez expandir a ocupação territorial na região 

central e, à medida em que crescia a produção, criava escala su 

ficiente para poder exportar diretamente pelo porto de Vitória. 

Por outro lado, cumpria-se o objetivo principal de sua formação: 

fortalecer as finanças públicas. 

No entanto, nao se pode negar a existência de i

niciativas particulares de grandes proprietários de terras, no 

sentido de fomentar a imigração como objetivo implícito de eli

minar a carência da força de trabalho. Na principal região ca

feeira, estas ações realizaram-se por meio de mecanismos disfar 
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çados de geraçao de oferta de trabalho. 

11 a fiaJtma de. oc_upaç.ão dal.l :te.!i.Jta.ó 

da eolôn~a pa~:t{eu~an fiai ne.at~zada 

atnavêll de. um eontnato de. &ano pe.Jt-

p~:tuo que. dava ao colono~ 

o ubo e go.&o da :te.Jttt.a, ma-6 ao me..6mo 

tempo ,i.mpedia que u,te;, 6Mei1Laó <L0_ 
pu.6e.6.6e.m do.o ..f..ote.-6, a que. c..o-n-ôe.Jtia 

um qu~dJLo d,ifieJLente d~ pJLopJL,ied~de 

plena." (lll 

Dificuldades de toda ordem, como terrenos peque-

nos e imprestáveis para o cultivo, impediam que os colonos se 

transformassem em produtores independentes dentro destes núcloos. 

Como forma de complementar a renda de subsistência, tornaram-se 

inevitáveis os contratos de parceria com os fazendeiros. Mas 1 

mesmo sob este regime, as condições de vida eram péssimas, o 

que os conduzia à fuga, como tentativa de tornarem-se pequenos 

proprietários de terras devolutas ou de terras nos núcleos ofi-

ciais de colonização, ainda parcialmente ocupados. 

Nesses núcleos, localizados em sua maioria na re 

gião central, embora fossem também precárias as condições de e

xistência humana, era facultada ao imigrante a condição de pro-

(11} - DERENZI, LaS. Os italianos no Espírito Santo. Rio de Ja
neiro, Artenona, 1974, p. 50. In: ROCHA, H.C.; COSSETTI, 
M. da P. Op. Q~(t.,p. 48. 
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prietário privado de uma gleba. As dificuldades enfrentadas nos 

primeiros anos do assentamento obrigavam-nos, muitas vezes, a a 

ceitar as "esmolas'' pagas ·pelo Estado nas frentes de trabalho, 

destinadas à construção da infra-estrutura do próprio assenta

mento, ou, alternativamente, a se assalariarem temporariame~te 

nas fazendas de café. Superados os obstáculos, resultava uma es 

trutura sócio-econômica baseada na pequena propriedade familiar, 

com predominância da produção de subsistência. A proximidade do 

porto natural de Vitória e a articulação travada pelo capital 

mercantil no seio desta estrutura viabilizavam a produção cafe

eira como único valor comercializável de expressão. A venda do 

café ao comerciante local significava a mercantilização de um 

excedente com o qual o colono obtinha mercadorias não pr0duz~ 

na unidade familiar. 

Após 1886, três fatores iriam possibilitar uma 

segunda etapa de incremento da imigração européia~ Em primeiro 

lugar, os preços internacionais do café mantiveram-se em eleva

ção até 1896, impulsionando a expansão da produção. Por sua vez, 

a abolição das relações escravistas estabeleceu limites à conti 

nuidade da acumulação nas grandes fazendas, colocando a imigra

çao como alternativa ao suprimento de mão-de-obra. Em terceiro 

lugar, a proclamação da República garantiu aos governos esta

duais maior autonomia em relação à política local, o que deu cer 

ta independência na formulação de projetos e na contratação de 

recursos para seu financiamento~ 
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11 Em 1894, o Gove.nno do Et.pZ1L . .Lta San 

to ~ançou e.m Pa~~6 1 tZtuio-6 de 

500.000 6~aneoó num vaio~ totat de 

17.500.000 6~anoaf>. Ehte emp~ê:4timo 

equ.lvai.i.a a 10.452.339$470, ou Hja 

duat. vezet. e meia a anne.eadação o~

çame.ntánia pne.vit.ta pana aquele e.
xe.Jtc.le-to. 

Ot. ne.cunt.ot. obiidot. com a c.ontnata

ção de1.de. e.mpJté..õ.:tlma .ó e de.t..tinafl...am 

ao .in'lc.lo da c.on-6t:Jtuç.ão da EttAada 

de Fe~Ao Sut do Ehp1A~to Santo e a 

pJtomoção da imlgnação. 

t pne.c..it.o ne.t.t.aitan que. apot. a abo

lição, a ln.óe.Jtção dot. lmignante..ó e.u 
Jtope.ut. na e.c.onomla c.ap1xaba pa.t.t.au 

po!L pJtoríunda-6 aLte.flaçÕe..6: enquanto 

na vlgênc.la da e.t.c.Jtavldâo, a quat.e. 

tota~ldade. dot. .im1gnante..6 6o1 ioc.a

-tizada na.õ c.oiô nia-6 o 6i.c.1aih, onde. 

ihe.t. e.Jta ganant.ida a pnopnle.dade. de. 

um pequeno iate. de. te.nna, tenda t.l

do pouc.o-6 o-6 que. QoJtam loc.ati:ada~ 

nah 6azenda~.J, apÔh a abolição, e~.Jta 

.6Ltu..ação .óe. inve.Jtte, .óe.ndo a ma.io!úi.ct 

do h imig Jtan.te.6 co n.tJtatado .6 c. o mo pa~ 

c.e.iJto6 na6 6azenda6 de ca6i. 1
' (12) 

Era fundamental para as finanças do Estado esti-

rnular a produção cafeeira 1 seja nas grandes fazendas, seja nos 

(12) -ROCHA, H~C.; COSSETTI, M.da P. Op. cit., p. 60. 
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núcleos oficiais da região central. Entre 1890 e 1895, cerca de 

80% da receita do tesouro estadual provinham do imposto cobrado 

sobre a comercialização deste produto. O café era responsável 

por 99% das exportações estaduais, apesar de a produção local 

corresponder a apenas 6% da produção nacional. A elevação dos 

preços internacionais ejou do volume produzido localmente resul 

tavam em imediato fortalecimento das finanças públicas. 

De 1897 a 1910 e de 1913 a 1918, os preços do ca 

fé declinaram, invertendo as condições de financiamento dos pr~ 

jetos do Estado e reduzindo o fluxo migratório. Contudo, a es

trutura fundiária da região central, baseada na pequena propri~ 

dade familiar, já havia se consolidado. ~ interessante observar 

que sua distinção em relação às grandes fazendas do sul iria re 

velar uma reação diferenciada diante da crise. Para o colono, a 

redução dos preços significava apenas urna queda em sua rendamer 

cantilizada. Ou seja, urna redução do excedente que nao inviabi

lizava a reprodução da unidade familiar, uma vez que continuava 

a praticar a agricultura de subsistência. Contudo, apesar da di 

minuição da renda monetária, não se abandonava o pequeno cafe

zal. Tratava-se de uma lavoura permanente em que os frutos esta 

vam anualmente disponíveis para colheita, sem que houvesse gas

tos significativos com tratos culturais. Dada a natureza da pe

quena produção, não existia cálculo capitalista que embutisse, 

nos custos de produção, o valor da renda da terra. Também nao e 

xistia a alternativa entre abandonar os frutos nos pés e dedi

car-se a outra atividade mercantil, porque simplesmente nao e-
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xistia tal grau de mercantilização envolvendo outras culturas. 

A crise abalava menos a pequena propriedade do 

que a estrutura comercial dependente do seu excedente comercia 

lizável~ Enquanto o colono apenas reduzia seu consumo de bens 

importados, a malha mercantil, composta por agentes que iam 

desde o comerciante local até as grandes casas importadoras e 

exportadoras, sediadas na capital, via reduzidos seus negócios, 

gerando quebras e falências. Eram estes Últimos que tinham ca-

pital investido nao só em instalações e estoques de mercado-

rias, mas também em equipamentos e máquinas para beneficiar o 

café bruto adquirido dos produtores. 

Se a crise não destruía a pequena unidade fami

liar, o mesmo nao se verificou nas grandes propriedades do sul. 

O golpe sofrido pela abolição levou-as a adotar a parceria como 

meio de reter força de trabalho. Para o parceiro, esta era ape

nas uma condição provisória até tornar-se proprietário. Desta 

forma, os fazendeiros somente conseguiam atrair os imigrantes 

se oferecessem vantangens, caso contrário sempre haveria a pos 

sibilidade de estes tornarem-se posseiros em terras devolutas. 

Estas vantagens estavam, muitas vezes, representadas nos con

tratos de parceria pela perDissão de cultivar-se lavoura bran

ca sem obrigá-los a dividir o produto. Isso levava o produtor 

a realizar um sobretrabalho, por ele integralmente apropriado. 

Esta era a condição para que, tão logo fosse possivel, adqui

risse lJffi'3. gleba de terra e abandonasse a parceria. Na verdade, 

a abolição, ao direcionar as relações de trabalho ::ira a par-
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ceria - e nao para o assalariarnento -, teve como resultado uma 

redução na capacidade dos fazendeiros de reter excedente~ A cri 

se causada pela queda dos preços internacionais do café signifi 

cou a debacle final daquela estrutura, pois, na impossibilidade 

de aumentar a exploração dos parceiros, a única forma encontra-

da para obter recursos monetários seria com a venda de lotes de 

terra. vários latifúndios foram total ou parcialmente divididos. 

Aquilo que deles restava poderia, então, ser operado produtiva-

mente. As antigas sedes e a fração de terra que lhes sobravam 

ficavam circundadas por novos pequenos proprietários, na maior 

parte antigos parceiros, que poderiam ser utilizados como assa-

lariados temporários nas lavouras que ainda havia no velho lati 

fúndio ~ 

Os efeitos da crise sobre a estrutura mercantil 

podem ser exemplificados :t:elas quebras dos comissários locais e o conse-

qüente fortalecirrento dos vínculos com o Rio de Janeiro. Gradativamente, 

as casas exr:ortadoras cariocas passam a oornPrar cliretarrente do fazendei 
" -

r o. A ligação ferroviária de Cachoei.ro de Ita:pernirim ao Río de Janeiro, 

completada em 1903, selou os laços desta dependência. 

Resta examinar o que teria acontecido com a fai-

xa litorânea sul, pioneira no cultivo de cana-de-açúcar e, pos-

teriormente, pioneira, também, na cafeicultura do Estado. Nes-

ta região, as lavouras de café já haviam atingido uma idade mé-

dia avançada e apresentavam baixos índices de produtividade. For 

ou·tro lado, a precariedade das condições de transpcrte contri-

buía para inviabilizar economicamente seu cultivo. O prolonga-
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menta desta situação conduziu os proprietários a iniciarem uma 

reversao para a cana-de-açúcar. Contudo, houve significativa 

transformação na estrutura fundiária em relação a primeira met~ 

de do século. A crise da economia açucareira teria facilitado a 

subdivisão das fortunas e transformado os filhos dos grandes 1~ 

tifundiários em pequenos proprietários. Este fracionamento red~ 

zia a capacidade de acumulação da agricultura canavieira, onde, 

devido aos vultosos recursos necessários à sua implantação e 

às condiçÕes históricas de sua constituição no Brasil Colonial 

era imperativa a concentração da terra. (13) As já mencionadas 

dificuldades de contato com o exterior, por sua vez, impunhamàs 

fazendas a necessidade de se auto-abastecerem, impedindo que se 

dedicassem a uma única cultura. Isto tornava cada vez mais redu 

zidas as escalas de produção canavieira e colocava o pequeno la 

vrador inteiramente sob a tutela do comerciante. Na ausência de 

opção mais rentável em uma economia pouco mercantilizada, have 

(13) - O passado colonial impunha à economia brasileira uma ar 
ticulação dependente para com o mercado internacional. O 
"Antigo Sistema Colonial" constituiu-se explicitamente 
como um mecanismo de transferência de renda para as me
trópoles européias. Assim que o açúcar foi transformado 
em objeto de transação mercantil à escala internacional, 
tratou-se de montar estruturas produtivas que propicias 
sem tal transferência. "De fato~ é essa concentração de 
renda que faz com oue, apesar de os mecanismos do regi
me de comércio tra~sferirem o maior quinhão para a bur
guesia européia, os colonos-senhores possam manter a 
continuidade do processo produtivo, e mesmo levar uma 
vida faustosa ( ... ) 11

• NOVAES, F.A~ Op. c.Lt., p. 93. 



25 

ria, ainda assim, a·reversao para a cana-de-açúcar. 

Percebe-se, então, que, historicamente, consoli

dou-se, no Espírito Santo, uma estrutura fundiária baseada na 

pequena propriedade. Inicialmente, a expansão da economia cafe

eira assentou-se na constituição de grandes propriedades escra

vistas no sul. Posteriormente, sua continuidade associou-se a 

política de imigração, resultando na ocupação da região central, 

circunvizinha a Vitória. Ali se instalaram os núcleos oficiais 

de colonização, caracteristicamente formados pela unidade fami

liar de pequena dimensão, voltada para a produção de subsistên

cia e de um excedente representado pelo café. A crise da cafe~cultura 

pouco abalou as condições de reprodução desta estrutura. O mes

mo nao ocorreu nas fazendas escravistas do sul, principalmente 

após a abolição. A queda nos preços internacionais do café e a 

impossibilidade de submeter a força de trabalho a um grau mais 

intenso de exploração resultaram no esfacelamento do latifúndio, 

transformando, aos poucos, antigos parceiros - e/ou novos imi

grantes - em virtuais pequenos proprietários. Por fim, a faixa 

litorânea, diante da crise da economia açucareira, e não poden

do converter-se para o café, entrou em estado de letargia,túms-

formando a antiga fazenda escravista em minifúndios, 

por geraçoes subseqüentes~ 

herdados 

o "Recenseamento Geral do Brasil", realizado em 

1920, comprova a predominância da pequena exploração no Estado. 

Do total de estabelecimentos existentes, 89% não ultrapassavam 

lOOha e correspondiam a 52% da área total, enquanto os estabe-
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lecimentos com tamanho superior a l.OOOha representavam 0,3% do 

número e apenas 10% da área.No entanto, ainda era baixo o nível 

de ocupação territorial: cerca de 71% das terras eram devolutas 

e florestas virgens; somente 18% da área total dos estabelec~ 

tos eram cultivados4 Do total cultivado, 68% eram destinados ao 

café, 5% à cana e o restante, às culturas de subsistência (millD, 

feijão, mandioca e arroz). O café concentrava-se nas regiÕes 

central e interior-sul, o açúcar na faixa litorânea-sul e a prQ 

dução de subsistência estava dispersa por todas as áreas ocupa-

das. (14) 

~ importante mencionar que as terras situadas ao 

norte do Rio Doce, que correspondem a, aproximadamente, 55% da 

área total do Estado, ainda eram muito pouco exploradas. Somen

te em 1917 o Estado concedeu grandes áreas a particulares, as 

margens do Rio Doce, com o objetivo de ali desenvolver a cultu-

ra do cacau. Além da concessão de terras, o governo instalou uma 

fazenda experimental com a finalidade de desenvolver pesquisas 

e estender a cacauicultura. (15) 

Foi dentro deste quadro que a cafeicultura conti 

nuou a expandir-se na década de 20. Apesar de não ter particip~ 

do das três operaçoes de valorização do café, realizadas 

até 1924 0 ESpÍrito Santo recebeu os beneficios oriundos da 
' 

(14) -ROCHA, H~C~; COSSETTI, M~ da P. Op. c-i..X.., p. 93-98. 

(15) - 1d. Ib-i..d. 1 p. 99. 
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defesa da renda interna. (16) A elevação da receita pública cri 

ou condições para que os gastos do governo se ampliassem, nota-

damente no setor de transportes. Desde 1903, Cachoeira de Itap~ 

mirim, principal centro polarizador do sul do Estado, estava li 

gado ao Rio de Janeiro pela estrada de ferro pertencente à Leo-

poldina Railway Company Limited, o que consolidou a exportação 

do café capixaba, através da capital federal. Esta situação so

mente se reverteu após 1923, quando foi concluída a Estrada de 

Ferro Itapemirim, ligando Cachoeira ã chamada Villa de Itapemi-

rim~ O objetivo era transportar o café do interior-sul até a 

foz do rio Itapemirim, de onde seria conduzido, por navegação de 

cabotagem, para a capital do Estado~ Além desta ferrovia, foi 

necessário ampliar a rede de estradas de rodagem e reaparelhar 

o porto de Vitória. Acrescente-se, ainda, a construção da Estra 

da de Ferro Vitória-Minas, que permitiu exportar produtos minei 

ros, principalmente o café, por aquele porto. Em 1931, cerca de 

80% do café capixaba e 30% do mineiro jã eram para lá escoados. 

o resultado foi o fortalecimento e crescimento 

das casas exportadoras, sediadas na capital. De 1922 a 1931, e-

las 

116) 

eram 28, sendo que as dez maiores dominavam 94% das export~ 

- A respeito das políticas de valorização do café, ver_FUB 
TADO,- C. Op. eLt.; DELFIM NETO, A. 0 pltobZ.e.ma do c.a&e no 
8:-ut-S;_i.. Rio de Janeiro, FGV/SEPLAN, 1979; CANO, W. Op. 
c-tt., 1983; MELLO, J.M.C. de. O c.ap.i.ta,t;_,~mo .taitdl..o. São 
Paulo. Brasiliense, 1982; AURELIANO DA SILVA, L.M.L. No 
_({.m.<.a:Jt da .{JJ.du-6.tJLJ.a.f_.i __ ::a.ç.ão: L.~ta.do e ac.umutaç.ão de. c.api
ta.t~ 1919-193í. Campinas, 1976. 
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çoes. Destas Últimas, três eram filiais cujas ma-

trizes localizavam-se ou no Rio de Janeiro ou em são Paulo, e 

as restantes foram fundadas por imigrantes europeus que se est~ 

beleceram no Espirito Santo. Dada a natureza da estrutura prod~ 

tiva, baseada na pequena propriedade, eram essas casas exporta

doras que representavam a presença hegemônica do capital rnercan 

til-exportador, 11 Única forma de existência do capital na econo

mia local" • ( 17) 

2. O Surgimento de Indústrias e a Aventura 

Industrializante do Estado 

Até 1850, predominava, no Espírito Santo, uma 

formação econômica com reduzida divisão social do trabalho. As 

atividades agricola e manufatureira (artesanal) voltavam-se pa

ra a produção de valores de uso (exceto o açúcar), denotando-se 

a ausência de um mercado interno significativo. Existiam algu

mas dezenas de engenhos, engenhocas e destilarias sem expressão 

em termos de sua participação na produção nacional. Destacava

se, ainda, a fabricação da farinha de mandioca na Vila de são 

Mateus, de onde era exportada para as zonas açucareiras do res

to do Estado e, também, para a Bahia. Outra atividade de menor 

importância era um rudimentar artesanato têxtil, destinado a 

{17) -ROCHA, H.C.; COSSETTI~ M. da P. Op. ciX., p. 115. 
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confecção do vestuário dos escravos. Nesta última 1 

... a ma.:t~JLia.-pJtima e.na bene61c_la.-" 
da. po!L pequeno~ de~c_afLo~adoJLe~, mâ

qulna.h bl-clllnd!Llca~ c_a.pazel de h~ 

pa~a~ uma a~4oba de algodão po4 di~ 

quando apenada. po!t dU11..6 pe..õ-&oM." (18) 

Esse era, resumidamante, o 11 cornplexo rural 11 (19) 

formado em torno da produção açucareira no Espírito Santo. 

Mas1 diferentemente de outras regiÕes, como são 

Paulo, por exemplo, a crise da agricultura canavieira e a expa~ 

sao da cafeicultura no Espírito Santo resultaram na formação de 

uma economia agrícola baseada na pequena propriedade, bem como 

em relações de trabalho do tipo parceria. A não-constituição de 

um mercado de trabalho e a auto-suficiência do núcleo familiar 

impediam o crescimento do mercado interno e urna maior divisão so 

cial do trabalho. O baixo potencial de acumulação da unidade p~ 

dutiva implicava precárias condições de produção e reduzida ca

pacidade de absorção tecnológica. "Somente a partir de 1879 co-

meçaram a aparecer no Espírito Santo as primeiras máquinas de 

l:Jeneficiar o produto " (20) As possibilidades de surgimento de 

{18) - Bittencurt, G. Op. c...Lt., p. 60. 

{19) - Para discussão do <~complexo rurat' brasileiro, ver: KAGEY 
AMA, A.A.; GRAZIANO DA SILVA, J. A d~nâm~c..a da ag~ituitu 
na b~a~~teina: do complexo nunat ao4 complexo~ ag~oinduh 
t~iaiJ. Campinas, 1988. (Mimeo} -

(20) -ROCHA, H.C.; COSSETTI, M. da P. Op. c~L., p. 138. 
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indústrias mantinham-se, desta forma, restringidas pelo reduzi

do mercado local. A não-formação de núcleos urbanos de maior en 

vergadura, por sua vez, significava uma modesta demanda por pr~ 

dução alimentar~ o que impedia ampliar a geração de excedentena 

pequena propriedade. 

Para entender essas âiferenças 1 em relação ao 

complexo paulista, deve-se ter em conta que, além das especifi-

cidades regionais, a vanguarda da industrialização ali iniciada 

definiu uma 11 periferia" (21) que nao mais conseguiria competir 

com aquele centro dinâmico. Por exemplo, a demanda por máquinas 

e equipamentos para beneficiamento do café, gerada pelo capital 

mercantil sediado no Espírito Santo, seria atendida pela indús-

tria paulista já instalada, não cabendo outra formação fora de 

são Paulo. Assim sendo, o impulso dinâmico da cafeicultura cap~ 

xaba era lançado para fora de suas fronteiras. 

Embora historicamente estivessem determinadas es 

sas dificuldades locais de industrialização, os governos estadu 

ais buscariam fórmulas para estabelecer atividades indus-

triais. (22) Em 1892, o Estado do Espírito Santo oferecia ga-

rantia de juros para empresas que instalassem fábricas de teci-

do, óleos e engenhos centrais de açúcar. Essa garantia estendia 

( 21) -

(22) -

q.v. CANO, W. Ve<.Sequillbtti.o.ô tte.g,~onai.<.S e c.anee.n,t:Jta.ç.ão bt 
du.ôL'tia.l no BJta.õi.i. 1930-1'970. Sao Paulo, Global, 1985. 

A respeito dcs esforces industrializantes do Espírito San 
to na Primeira República, ver BITTENCURT, G. Op. e.,[;t., p. 
117-143 e ROCHA, H.C.; COSSETTI. M. da P. Op. ci;t., P• 
135-174. 
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se aos investimentos em aquisição de terra e força de traba

lho~ Posteriormente, os incentivos foram ampliados com a con 

cessão de empréstimos privilegiados. Desta política resulta

ram vários contratos firmados entre o Estado e particulares, 

para a instalação de diversos empreendimentos: um engenho 

central para o fabrico de açúcar no Vale do Itapemirim, uma 

fábrica de tecidos de algodão e outra de papel a serem ins

taladas na capital ou em Vila Velha, uma fábrica de tecidos 

no município de Benevente e uma fábrica de tecidos de meia 

em Vila Velha. Na realidade, em termos concretos, esta pri

meira iniciativa de industrialização, a partir da interven-

ção do Estado, revelou-se um verdadeiro fracasso: o 

projeto concluido foi a fábrica de tecidos de meia. 

único 

o primeiro obstáculo para a instalação de in 

dústrias era o baixo potencial de acumulação dos capitaisl~ 

cais. Este problema foi solucionado com a concessão de in

centivos e empréstimos privilegiados. No entanto, as verda

deiras barreiras à industrialização ainda residiam na consti 

tuição estrutural da economia regional. A ausência de um mer 

cado de trabalho tornava problemática a contratação de oper~ 

rios para as plantas industriais e impedia a realização do 

plantio das matérias-primas (cana-de-açúcar e algodão) , em 

bases capitalistas. Ressalte-se, ainda, a inexistência de um 

sistema de geração de energia elétrica, o que obrigava cada 

fábrica a proceder uma inversão adicional de capital para 

produzir sua própria energia~ 
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Apesar dos fracassos iniciais, o objetivo de 

industrialização não foi abandonado~ O discurso adotado pe-

los presidentes republicanos para justificar a alternativa 

industrializante era o de que a economia capixaba - e as pr§_ 

prias finanças pÚblicas - estavam extremamente dependentes 

das flutuações do preço internacional do café. Esta veridica 

constatação fez com que o Presidente Jerônimo Monteiro {23), 

embora professando o liberalismo econômico, se decidisse por 

uma intervenção mais audaciosa do Estado, no sentido de di-

versificar a economia local. 

Além dos incentivos então existentes, foram a 

crescentadas novas facilidades, como isenções de impostos e~ 

taduais, doações de terreno para implantação de fábricas, foE 

necimento gratuito de energia elétrica. Uma das primeiras m~ 

didas foi a construção da Hidrelétrica de Jucu, primordiaille~ 

te projetada para atender às necessidades de iluminação da 

capital e cidades vizinhas, mas que acabou fornecendo ener-

gia para as novas indústrias implantadas. Foram assinados 

contratos para a construção de uma fábrica de tecidos em Vi-

tória, outra de produtos sílico-calcáreos em Vila Velha; e 

foi feito com a Companhia de Estrada de Ferro do Espírito 

Santo um contrato para a exploração e o beneficiamento daman 

dioca. Além disso, o Estado investiu diretamente, através de 

"adiantamento de capital" (24), em um conjunto de projetos 

(23} - Presidente do Lotado de 1908 a 1912. 

( 2 4) 'Q Estado fez aquilo que o Presidente chc.;rrava de 'adie~ tarrento 
de capi·tal', ou seja, o contratante, à neclida que ia ex ::ut .. ··.Jo 
as obras, ia também recel:enà.o do Estado os _ccu.rsos firu..mceH·os 
necessários.n FDCHA, H.C.; COSSEITI. M. da P. Cp. c...i;t., p. 16L 
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industriais integrados no Vale do Itapemirim: 

a) 6iibJtiea de xeeido<> pMa apJta
ve..Ltame.n.to de 6ibl!..a..6 têx.te.-i-6; 

bl u.-6-i.na. de aç.ú.ea.Jt no ba.J..xo Vaie. 
do I.ta.pemil!..im (Pa.J..ne.ina.6); 

c_} 6âbJt.-i..c.a de. c.1me.n.to e.m Cac..hoe.-t 

Jto de Itape.mJ..Jtlm; 
d) 6iibJtlea de papel; 

e) 6âb!tlea de ôieo vegexat; 
61 ,;e!tJtaJtla indu,;tJtlal; 

g) a,;ina hldJtelêtJtiea da Rio FJtu 
te/Jta,;. 125) 

O mercado que se pretendia atingir obviamente 

transcendia os limites estaduais, impondo a estes empreendi-

mentos a necessidade de grande potencial competitivo. Para 

tanto, seria fundamental equacionar os problemas relativos à 

carência de mão-de-obra e incorporar tecnologia avançada, bem 

como romper as dificuldades de transportes e fornecimento de 

matérias-primas. Neste sentido, procurou-se dar continuidade 

ao programa imigratório com objetivo de incrementar a oferta 

de trabalho e de excedentes agrícolas. Para modernizar a a-

gricultura, Jerônimo Monteiro, com sua visão precursora - em 

bora historicamente equivocada-, implantou duas fazendas ex 

perimentais: "uma, situada no baixo vale do Rio Doce, contra 

(25) - BITTENCURT, G. Op. QLt., p. 129. 
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ta a experiência do cacau", e a "outra, próxima à capital,de~ 

tinar-se-á ao ensino da mecanização e técnicas agrícolas 'a

vançadas'''. (26) 

Para solucionar o problema de transporte na re 

gião do Vale do Itapemirim 1 foi idealizado um conjunto de o

bras que permitisse a navegação do rio no trecho compreendido 

entre Cachoeiro de Itapemirim e a foz. Era necessário retifi

car o leito e elevar o seu calado. Tanto o material flutuante 

quanto o acessório funcionariam alimentados pela eletricidade 

da Usina Fruteiras, integrante do conjunto de projetos. 

A instalação destes projetos deveria permitir a 

diversificação da economia e a expansão de lavouras tradicio

nais, corno a de cana-de-açúcar e a de algodão, que estavam sen 

do substituídas pelo café. A fábrica de cimento utilizaria c~ 

mo matéria-prima a calcita, existente em abundância nas jazi

das localizadas em terras da família de Jerônimo Monteiro. A 

serraria industrial viabilizaria a exploração da imensa reser 

va natural representada pela Floresta Atlântica. A fábrica de 

papel foi projetada para utilizar como matéria-prima a palha 

de arroz ou o bagaço de cana. 

Dificuldades de toda ordem impediram, porem, o 

sucesso dos empreendimentos industriais e agrícolas. Com a 

crise pré-guerra, reduziu-se o preço do café e, conseqüente~ 

te, a capacidade de financiamento do setor público. A partir 

(26) - ld. lb~d., p. 130. 
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de 1913, o governo sucessor de Jerônimo Monteiro buscou siste

maticamente retirar o Estado das atividades industriais, procu

rando, muitas vezes sem sucessor transferi-las para o setor pr~ 

vado. A Primeira Guerra Mundial estabeleceu dificuldades para 

importação de bens de capital, o que atrasava a conclusão das 

plantas produtivas. A precária infra-estrutura de transportes 

elevava o custo com fretes e reduzia a capacidade de concorrên 

cia em mercados externos~ O mercado local, por sua vez, conti

nuou diminuto e pouco dinâmico, dado o próprio insucesso da 

tentativa de diversificar a economia. Existiam, ainda, proble

mas na oferta de trabalho livre, principalmente de mão-de-obra 

especializada, o que estabe~ecia níveis salariais elevados e 

reduzia a competitividade das empresas. 

Dentro deste quadro, sobreviveram 1 apenas, as 

tradicionais indústrias ligadas à produção de açúcar e tecidos, 

que, ainda assim, nao escaparam aos problemas arrolados4 Em 

1920, a estrutura industrial do Espirito Santo era composta p~ 

lo pouco que havia resultado do esforço industrializante do Es 

tado - notadamente através da "aventura" de Jerônimo Monteiro, 

no Vale do Itapemirim - e por pequenos engenhos e engenhocas 

para fabricação de açúcar e aguardente, bem como pequenas usi

nas para beneficiamento de café e arroz. Estas Últimas, locall 

zadas em sua maioria nos estabelecimentos rurais, correspon-

diam às "indústrias rurais" que existiam em quase todas as re-
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giões do pais. {27) A Tabela 1 permite observar os princi

pais ramos da indústria capixaba, de acordo com os dados ex-

TABELA i. NUl\ERO llE ESTA!lElEC!HEIITOS, VALOR DA PRODUCAO E IIUl\ERO DE 
OPERARIOS SEGUNDO RAMOS DA !NDUSTRIA DE TRANSFORHACAO ESPI· 
RITO SANTO. 1920. 

---------------------------------------------------------------------

RAIIOS 
No DE 
ESTAB. 

VALOR DA 
PROilt!CAO 
(COIITOSl 

-------------------------------
MINERAIS NAO METALICOS ió 145 65 
METALURGIA 3 176 27 
MDE!RA 6 2232 156 
1100 lUAR lO 2 333 42 
COOliOS E PELES 4 1ó!l 13 
PROOUTOS FARHACEUTICOS E 
VEIERlHAR!OS 2 24 2 
TEXTlL 2 2>43 498 
VESTUARlO, CALCADOS E AR-
TEFATOS 3 Ul 11 
PRODUTOS Al!HEMTARES 211 16791 241 
BERIOAS li 953 56 

TOTAL 77 

------------------------------------
FONTE; Retensrasento do Brasil, 192i in ROCHA, H. C. 1 COSSETTI, M. da 

P,1 Op, cit., p.1S4. 

traídos do censo de 1920. Observa-se que os três princ.ipais 

(27) - Constituíam exceções duas grandes usinas de beneficla 
mente de café, localizadas em Castelo e Vitória, cujã 
proprietária era a firma Vivácqua & Comp., grande ex
portadora de café~ ROCHA, H~C~; COSSETTI, M.da P. Op. 
c.J..;t., p~ 175. 
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ramos - Madeira, Têxtil e Produtos Alimentares - perfaziam 

92% do valor da produção total, representando uma reduzida 

diversificação industrial. Esta constatação é mais contunden 

te ao verificar-se que Produtos Alimentares, majoritariamen

te compostos pelo beneficiamento do café e pela indústria a

çucareira1 representavam 71% do valor da produção industrial. 

Durante os anos 20, o governo estadual procu

rou nao intervir diretamente na implantação de novas indús

trias~ Os gastos pÚblicos redirecionaram-se com maior ênfase 

para a formação de infra-estrutura e modernização urbana, no 

tadamente em Vitória. Privilegiou-se também a construção de 

vias de transportes (estradas de rodagem, pontes, estradas de 

ferro, etc.) que permitiram, a médio prazo, a ocupação econô 

mica de áreas até então intocadas. As fábricas haviam se 

transformado em grande fonte de despesas para o governo, o 

que explica o redimensionamento de sua política. Apesar dis

so, várias encampações foram realizadas ao longo da década~ 

o Estado socorria as empresas e garantia os ganhos do capi

tal privado, tornando-se proprietário da maioria das grandes 

fábricas falidas do Espírito Santo~ apesar de ter refreado 

sua intervenção direta na implantação de novos projetos. O 

fracasso da tentativa de industrialização, levada a cabo por 

Jerônimo Monteiro, foi o exemplo marcante das dificuldades im 

postas por aquela rígida organização sócio-econômica, sob a 

qual prosperava a pequena propriedade. 
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3. Expansão da Agropecuária: da Crise de 30 

a Crise dos Anos 50 

A expansao cafeeira verificada até os anos 20 

fundamentou-se, caracteristicamente, na pequena produção fa

miliar. Este tipo de organização da produção resistiu as cri 

ses de preços e solidificou uma estrutura incapaz de gerar 

mercados de consumo e de trabalho, impondo resistência ao 

surgimento de indústrias e à própria transformação tecnológl:_ 

ca na agricultura. 

O exame do processo de produção da pequena p~ 

priedade é revelador de sua precariedade diante da cafeicul-

tura nacional, especialmente à do oeste paulista. Os cafe-

zais normalmente tinham vida mais curta 1 eram de baixa prod~ 

tividade e geravam um produto de qualidade inferior. o . . 
~nl-

cio do processo produtivo consistia na preparação das novas 

áreas de plantio. Isto era feito através da derrubada da ma-

ta e realização da queimada, método consagradamente predador 

do solo. Em etapa posterior, realizava-se o plantio das mu-

das de café, sem que houvesse qualquer processo mais avança-

do de melhoramento ou selecão~ Geralmente, aproveitavam-se a , -
quelas de um a três anos de idade que cresciam espontanearne~ 

te nos cafezais antigos. O _?lantio era feito em filas perpe~ 

diculares, à base das encostas e com pouco espaçamento para 

melhor aproveitar os terrenos. Este sistema resultava em rã-



39 

pída degradação do solo, excessivo sombreamento e deficiente 

ventilação na 11 roça 11 de café. Os tratos culturais nao eram 

menos precários, a aradura e a adubação apenas excepciona~ 

te utilizadas. Colhia-se o café manualmente, através de um 

rudimentar método de bater na planta com varas, o que lhe re 

tirava as folhas e lhe quebrava os galhos, resultando em da-

noso desgaste do arbusto que contribuia para a redução da 

sua vida útil. Finalmen-te, para o beneficiamento adotavam-se 

as tradicionais técnicas de secagem ao sol nos terreiros, de~ 

cascamento com ajuda do monjolo e abano com peneiras; apenas 

os maiores estabelecimentos utilizavam o moinho de pilar e 

ventiladores. Será sobre esta estrutura que irá desencadear-

se, no Espírito Santo, a política cafeeira brasileira, resul 

tante da crise dos anos 30. 

A safra brasileira de café, prevista para o 

período 1927/1928, estava estimada em 28 milhÕes de sacas. A 

esta altura já era nítida a ampliação do descompasso entre a 

quela oferta e a capacidade de absorção do mercado internaci~ 

nal. A fim de encontrar mecanismos de defesa p2ra a crise la 

tente, organizou-se, em 1927, o Segundo Convênio Cafeeiro en 

tre os Estados produtores. (28) Apesar do controle paulista 

sobre as políticas cafeeiras até então adotadas, a continui

dade de sua liderança demandava entendimentos com as demais 

(28} - A respeito da política cafeeira nos anos 30, ver no
ta (16). 
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regiÕes produtoras do país, as quais incluíam Minas Gerais
1 

Rio de Janeiro e Espírito Santo~ Deste Convênio, resultaram 

três propostas básicas de medidas a serem adotadas: ampliar 

o controle das entradas de café em todos os portos, fixar co 

tas de exportação da produção e intensificar a propaganda do 

café no pais e no exterior. 

Apesar da pequena influência capixaba nas po

lÍticas propostas, a partir da celebração dos acordos, em j~ 

lho de 1927, foi criado o Serviço de Defesa do Café (SDC) do 

Espirito Santo, cuja finalidade era elaborar a política para 

o Estado, dentro dos termos firmados pelo Convênio. Seria a 

primeira instituição pública estadual destinada a intervir 

diretamente na cafeicultura, embora já existisse a Inspeto

ria de Fiscalização da Exportação, que apenas cumpria papel 

fiscalizador. A função do SDC estaria circunscrita à adoção 

de medidas relativas à retenção de estaques, ao financiamen

to e à propaganda. Isto implicava criar armazéns reguladores, 

bem como um sistema de crédito de apoio à agricultura, nota

damente por meio de estímulos ao surgimento de instituições 

financeiras que libertassem os pequenos produtores das altas 

taxas de juros cobradas pelo capital usurário. O sentido da 

propaganda, por sua vez, nao era apenas elevar o consumo de 

café, mas criar um serviço de informações e estatísticas que 

resultassem na melhoria de qualidade do café capixaba. Foi 

de extrema importância a atuação do SDC do Espírito Santo na 

consecuçao desse objetivo. Boletins mensais, distribuidos gr~ 
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tuítamente, veiculavam orientações técnicas que procuravam f~ 

rar o bloqueio da pequena produção em relação ã absorção téc 

nológica. Com este mecanismo buscava romper-se o atraso das 

condições de produção. Foram realizadas campanhas em prol da 

melhoria da qualidade do café; criaram-se incentivos e seve-

ras medidas fiscalizadoras: ''o café que não atendia às exi-

gências mínimas era apreendido, além de multas impostas aos 

1 rnaus produtores"' (29} 

Outra instituição que contribuiu para a melho 

ria da qualidade do café no Espírito Santo foi a Bolsa do Ca 

fé de Vitória. Apesar de existir legalmente desde 1921, foi 

regulamentada apenas em 1929, com o apoio do SDC. 11 Essa demo 

ra provavelmente seria reflexo das pressões contrárias ~ sua 

instalação, movida por algumas empresas comerciais, denunci~ 

das pelo SDC." (30} A mais importante atribuição da Bolsa~ 

ra a classificação do café, o que permitia alcançar melhores 

preços para o produto de qualidade superior. Esse procedime~ 

bopermitiu, além do estimulo à produção de cafés finos, a e

liminação do estigma existente no mercado, onde qualquer ca-

fé originário do Espírito Santo era considerado de qualidade 

inferior e alcançava baixas cotações. Na proporção em que os 

negócios da Bolsa cresciam, atraindo contratos antes fecha-

(29} - FERREIRA, S.P. E~p1hi~o Santo: 
~eg~ação do meneado nacional -
neiro, 1987, p. 92. 

(30) - ld. lbld., p. 92. 

dinâmica can~~i~a 
1849/1960. Rio de 

e. in 
Ja-
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dos na praça do Rio de Janeiro, Vitória se consolidava como 

importante centro de comercialização. 

Apesar das políticas adotadas através do Con

vênio, a partir do segundo semestre de 1929, o preço do café 

caiu ainda mais. Os efeitos da Grande Depressão sobre a eco

nomia mundial ampliavam as dificuldades do Brasil em vender os 

estoques, que, por este período, já a::::ingia cerca de 20 mi

lhÕes de sacas. Em 1930, o Governo Provisório assumiu a ges

tão da política cafeeira, e, no ano seguinte, iniciou-se a 

destruição de estoques, atingindo, em 1944, um total de 78,2 

milhÕes de sacas eliminadas. 

As diversas alterações da política cafeeira 

durante o período afetaram os trabalhos que o SDC havia ini

ciado no Espírito Santo. Em fins de 1930, suas publicações~ 

raro paralisadas, e, em 1933, o órgão foi extinto. Destituído 

das suas funções mais eficientes, principalmente no campo da 

"extensão rural", iniciada com os boletins informativos, re§_ 

taram apenas as limitadas políticas da Interventoria Federal 

no Espírito Santo. 

O objetivo principal do governo interventor ~ 

ra tentar diversificar as fontes de receita pública, uma vez 

que era diagnosticada a virtual dependência das finanças do 

Estado, em relação aos impostos sobre a exportação do café -

74% da receita estadual. Para alcançar este intento foram re 

duzidos os impostos de exportação para diversos produtos, no 

sentido de diversificar a pauta e suavizar os traumas causa-
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dos pelas variações no preço do café. (31) Em relação a es-

te Último, a Interventoria . procurou ap.Jíar os comerciantes e 

conceder isenções de impostos para o produto de qualidade su 

perior. Essa medida era bem menos eficiente quando comparada 

com as políticas conduzidas pelo SDC. Apenas a Bolsa de Café 

de Vitória procurou preencher melhor este espaço com -açoes 

que visavam a instruir os agricultores no sentido de me lho-

rar as técnicas de colheita e beneficiamento. 

g importante ressaltar que, a partir de mea-

dos da década de 30 1 foram implantadas duas importantes ins

tituições fi_nanceiras, com o objetivo de destinar recursos à 

produção agrícola. Em 1935, o G~verno do Estado criou o Ins-

tituto de Crédito Agrícola do Espírito Santo, para o qual foi 

alocado um crédito de cinco mil contos de réis~ Dois anos 

mais tarde, era fundado o Banco de Crédito Agrícola do Espi-

rito Santo S/A - Ruralbank, composto por 93 acionistas, sob 

a liderança do Estado. Apesar de ter sido criado para fomen-

tar o desenvolvimento agrícola, o Ruralbank, a princípio, t~ 

ve sua atuacão extremamente limitada neste sentido, pois ape 
> -

nas poderia operar com lavradores inscritos na Secretaria da 

Agricultura e, posteriormente, no Ministério da Agricultura. 

No entanto, os cadastros destas instituições eram muito redu 

zidos, diante da enorme quantidade de pequenas propriedades 

(31) - 11Este movimento de diminuição dos impostos nãd foi uma 
prática isolada do Espirito Santo, mas comum a todos 
os Estados cafeeiros, pelo menos entre 1931 e 1933. 11 

FERREIRA, S.P. Cp. c . .i,t.~ p. 103. 
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que deveriam ser atingidas, para cumprir os objetivos do fo

mento agrícola. Desta forma, a primeira atividade do banco 

foi somente o cadastramento dos lavradores domiciliados no 

Espírito Santo. 

A política cafeeira praticada no Brasil dura~ 

te a crise dos anos 30, embora tenha tido relativo sucesso 

na sustentação dos preços e manutenção da renda interna, não 

parece ter afetado significativamente a economia capixaba, 

quando comparada com outras regiões produtoras. A produção 

continuou a crescer até a safra 1933/34. Isso era plausível, 

tendo em vista que os cafezais plantados na década anterior 

continuavam a produzir e não houve relevante destruição ou ~ 

bandono dos pés antigos. Na segunda metade da década, quando 

seria de se esperar significativa redução da área plantada -

a exemplo do que ocorreu em determinadas regiões de são Pau

lo -, houve uma queda muito pequena deste indicador e a pro-

dução manteve-se oscilante em torno de 1,5 milhão de sacas 

(ver Tabelas 2 e 3) ~ A hipótese levantada por Ferreira a res 

peito do desempenho da cafeicultura capixaba era a de que "a 

partir de 1935 já houvesse sido retomado o plantio do café no 

Estado a um ritmo considerável". ( 32) 

Em são Paulo, nas regiões onde a crise foi 

mais intensa, mas o desenvolvimento capitalista havia avança 

do (como Campinas e Ribeirão Preto) , a produção agrícola di-

(32) -FERREIRA, S.P. Op. d:t., p. lll. 



TABELA 2. PRODUCAO !RUAL DE GAFE. ESPIRITO SANTO. 
1931/31 - 1939/40. !EM 1.0t! SACAS DE 
60 Kg) 

SAFRA 

1930/31 
193!132 
1932/33 
1933/34 
1934/35 

PROOUCAO : SAFRA 

!.666 
1.812 
1.ist 
1 .ll59 
1.351 

1935/36 
1936/37 
1937/38 
1938139 
1939141 

PROIIOCAQ 

1.623 
i~813 

1.415 
1.7116 
l.!ítl 

---------------------------------------------------
FONTE: ~. ANUAIIO ESTATIST!CO DO GAFE. 1939/40 

in FERRHRA,S.P. 1 Op. tit., p. Hl9. 

TABELA 3. AREA PLANTADA COM CAfE. ESPIRITO SANTO. 
1931 -ma. 

ANO MEA (ha) : ANO AIIEA !hal 

1931 277.111 1935 262.óll 
!931 278.231 !936 263.011 
1932 2'16.511 !937 21>3.5\lt 
1933 27!.549 !938 265.1\lt 
!93-1 ll!.llt 

------------------------------------
fONTE: DHC. AHUAilO ESTATJSTICO 00 CAfE. 1939/41 

ín fERREIRA.S.P., 11!>. cít., p, 119. 

45 
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versificou-se: houve expansao da cotonicultura, da agroindú~ 

tria açucareira e da produção alimentar, vinculada ao cresci 

menta do mercado urbano. No Espírito Santo, ao contrário, a 

inelasticidade-preço da produção da economia agrícola, ba

seada na pequena propriedade família~ impediu que essa di 

versificação ocorresse com tal magnitude~ Apesar da redução 

na renda monetária, em razão da queda nos preços da produção 

mercantil de maior relevância, a agricultura de subsistência 

garantia a reprodução daquela estrutura e o café continuaria 

a ser colhido e plantado no mesmo ritmo anterior à crise. 

Além desta resistência da base produtiva, os 

dados a respeito da retenção de estoques no Estado ·parecem 

indicar que uma parcela diminuta do café capixaba era contin 

genciada. A exceção das safras de 1933/34, 1936/37 e 1938/39, 

a relação café liberado/café produzido ficou acima dos 90%, 

durante toda a década de 30~ Da mesma forma, supoe-se que 

nao tenha sido grande o volume de café destruido no 

do. {33) Deve-se ter em conta que cerca de 25% da 

perio

produção 

capixaba eram destinados ao mercado nacional. Isto reduzia o 

alcance do controle oficial, o qual visava primordialmente a 

influir sobre o mercado internacional. Portanto, o Espírito 

San.W não foi tão pesadarrente prejudicado pelas políticas de re

tenção e destruição, mas se beneficiou dos resultados alcan

çados pela sustentação dos preços. Por outro lado, benefi-

(33} -FERREIRA, S.P. Op. QJZ., p. 114. 
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ciou-se, também, dos efeitos positivos relacionados com a a

tuação do SDC na melhoria de qualidade da produção, bem como 

da ação do Estado na criação de instituições financeiras de 

fomento agrícola. 

Não se pode negar completamente que tenha ha

vido alguma diversificação da produção agropecuária. A queda 

na renda monetária da pequena propriedade familiar era res

pondida com urna ampliação da produção de subsistência, na 

tentativa de gerar-se um excedente comercializável. Isso e 

mais verdadeiro neste período do que nas crises anteriores. 

Afinal, o crescimento de centros urbanos, como Vitória, Ca

choeira de Itapemirim e o grande mercado do Rio de Janeiro, 

já constituía importante fonte geradora de demanda para a 

produção agropecuária. Além disso, as medidas decretadas pe

la Interventoria, em 1932, isentando impostos com objetivo 

de diversificar a pauta de exportações, levaram o capital 

mercantil a operar com outros produtos que não o café. 

É importante ressaltar que, após a crise de 

1929, foi possível ampliar a dimensão dos mercados. Duas for 

tes barreiras à formação do mercado nacional foram elimina

das. A primeira era a existência de impostos interestaduais 

sobre o comércio de mercadorias, os quais foram abolidos p~ 

lo Governo Provisório, em 1931. A segunda refere-se aos rreios 

de transportes necessários aos deslocamentos das mercadorias 

entre as regiÕes. Até 1940, a rede ferroviária e a navegaçao 

de cabotagem constituíam as principais modalidades de trans-
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porte existente no país. Em 1929, as ferrovias já atingiam 

32 mil quilômetros, resultado dos investimentos realizados 

nas décadas anteriores, em que praticamente se consolidou a 

malha nacional~ Nos anos subseqüentes, pouco foi adicionado 

às ferrovias, mas ampliaram-se significativamente as rodo-

vias, as quais se toTnariam mais tarde o principal meio de 

transporte de carga do pais. {34) 

Desde o início do século, o Espírito Santo já 

estava ligado ao Rio de Janeiro por ferrovia. Em grande med~ 

da, a formação econômica do sul do Estado realizou-se em ra-

zao da expansão cafeeira do Vale do Paraíba. A praça de neg~ 

cios do Distrito Federal contraía com a região cafeeira cap~ 

xaba um volume de transações superior ao verificado com Vi

tória. Mesmo após 1910, quando se concluiu o trecho ferrovi-

ário de Cachoeira de Itapemirim a Vitória, não foi posslvel 

realizar imediatamente a transferência do escoamento de ca-

fé. f: provável que a viabilidade do novo ramal exigisse um 

volume de carga de retorno gue a capital estadual não pode-

ria oferecer, mas que o Rio de Janeiro há muito já expedia. 

Os produtos ali manufaturados, devido à proximidade e fácil 

acesso, encontravam no Espírito Santo um mercado que crescia 

em importância, principalmente tendo em vista o avanço da 

concorrência paulista. 

{34) - A respeito da integração do mercado nacional, ver CA
NO, W. Op. eit., cap* V~ 
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Além disso, havia o comércio com Minas 

Gerais, cujas transações foram favorecidas após a construção 

da Estrada de Ferro Vitória-Hinas, estabelecendo, no Espíri

to Santo, um corredor para as exportações mineiras, princi

palmente de minério de ferro e café. O reaparelhamento do 

porto de Vitória, na década de 20, reforçou esta posição ca

pixaba, determinando o marco em torno do qual seria consoli

dada sua função na industrialização brasileira, posterior ao 

Plano de Metas~ 

Ao final da década de 30, o café representava 

cerca de 70% das exportações, sendo realmente o fator de in

tegração da agropecuária do Estado na economia nacional. Se

guiam em importância a madeira, o milho, o cacau, o feijão, 

o arroz, as aves e o gado vacum~ Em menor escala, mas ampli

ando-se, estava o açúcar. Estes produtos eram exportados não 

só para o Distrito Federal e Minas Gerais, os mais importan

tes mercados, mas também para o Rio Grande do Sul, são Paulo, 

Rio de Janeiro e Pernambuco. Para o exterior eram vendidos o 

café, o cacau (maior parte para os EUA) e uma parcela peque-

na de madeira (ver 'I1bela -4). 

Quanto aos efeitos desta integração, pode co~ 

cluir-se que representaram um estimulo para a diversificaçãof 

permitindo que a economia agrícola capixaba, baseada na pe

quena propriedade e no elevado grau de auto-suficiência da 

célula produtora, adicionasse demanda ao seu exíguo mercaào 

interno. Não há àúvida de que o café também foi estimulado, 



TABELA ~. PRINCIPAIS PRODUTOS VEGETAIS EXPORTADOS. ESPlWO SANTO. !935/1940. 

--- ... -------- - -- -- --·------ -- -- - w --- ------- --- -- ---- --- -- ----------------------- --------- --··----------------------------------------------------------------------------

CAlE FEIJAO MILHO CACAU MADEIRAS ARROZ 
M1liS -"--- -- --------- --- ---. ----- .. ------- -- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VOLUME VALi)~ VOLlJHE VALOR VOLVKE VALOR 
í!k.6i X!!) (Cti L00&J ín !Cri i .e&tn lll !Cri 1.111l 

VOLUME VALOR VOLUME VALOR 
cn CCrt 1.000) iTl ICrl 1.011) 

VOLUME 
\Kg) 

VALOR 
\Cr~) 

. ----- .. -·----------. ._ ___ -·-------- --------------------------------------------------------------------------------------- ~-------------------------------------------
1935 L29H.~~16 iB4.m 701 263 i.JH 'Jió 360 350 40.530 7.878 i i? 57 
i9J6 !.312.488 172.536 1.283 743 9.754 2.9Só 445 572 93.015 13.176 96.897 3?.201 
i?~-; i" 16~!.543 192.:)56 2.11! 1.38! 11.?38 3.243 622 !.79? 93.444 23.168 106.993 64.237 
1938 1.692.H2 166.482 2.07~ 955 13.274 4.093 347 565 90.085 10.136 !!1.130 71.79\ 
1939 [.348.713 147.907 432 37B 6.310 2.162 419 183 96.938 i7.S62 756.744 454.443 
1948 756.947 15.591 t.092 BQ5 1.442 388 467 8!1 99.673 11.832 628.55i 173.956 

- ---" -- ----- ,_, ___ ,e.-• •- • --·--·---•-- ,_ ,_ ,,_ -- ,_ --'- -•• -• •- "' -- _._,_- --.,·-··-•--------------··-- ---------------------------· .. ---------~ -----------------------------------------------··-

FONTE: OEE in FERREIRA,S.P .. Op. dt., P- 163. 

co 
o 
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haja vista o relativamente elevado percentual de sua produ-

-çao, destinado ao mercado nacional, o que contribuiu para su~ 

vizar os efeitos das políticas de retenção, durante o perío

do dos Convênios. Por outro lado 1 estiveram presentes efeitos 

de bloqueio ou inibição (principalmente na produção de agro

industrializados, como o açúcar, o charque e a banha). Veri-

ficaram-se, também, casos de destruição pela concorrêrr::ia, com 

o fechamento de fábricas de bebidas e têxteis. 

A produção de feijão, milho e arroz cresceu 

significativamente na primeira metade da década de 30, nos 

anos em que se havia paralisado a plantação de novos cafeei-

ros. Já na segunda metade da década, quando o plantio de ca-

fé recomeçou, a produção daquelas lavouras de subsistência se 

estabilizou, mas suas exportações continuaram a crescer,p~ 

vando que a pequena propriedade estava, paulatinamente, am-

pliando sua incorporação ao circuito mercantil. Ocorreu sig-

nificativo crescimento da área explorada, seja através da o-

cupação da fronteira interna dos estabelecimentos, principal 

mente no sul e centro, seja através do desbravamento pionei-

ro das florestas no norte do Estado. Como ,:e sul ta do, alterou 

se a distribuição espacial da produção, verificando-se taxas 

modestas de crescimento para todas as culturas no sul e cen-

tro - regiões mais antigas -, e notável expansão no norte. 

Durante os \tinte anos que separam o i.nício da 

Segunda Guerra Mundial e a crise da cafeicultura do final 

dos anos 50, a produção agr~cola do Espírito Santo apresento~ 
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se crescente. Isso é verdade para produtos como o arroz, o 

cacau, o feijão e a mandioca, cujas colheitas dobraram duran 

te o período (ver Tabela 5) . O mesmo nao se pode afirmar em 

relação à cana-de-açúcar e ao milho, que tiveram sua produ

ção estagnada. O café continuou sendo a principal fonte ger~ 

dora de renda. Apesar de sua produção nao ter crescido du

rante a década de 40, o bom comportamento dos preços, nos a

nos anteriores a 1954, resultou em crescente expansão da a-

rea plantada até 1958, quando se precipitou uma nova 

de superprodução (ver Tabela 6). 

crise 

Embora tenha ocorrido expansao na produção de 

alimentos, os dados sugerem que a produtividade da terra não 

se elevou expressivamente {exceto para a mandioca) 1 chegando 

mesmo a cair para algumas lavouras (milho e feijão). Outro 

fato a observar é que o crescimento da área colhida com ali

mentos não pode ser considerado fenomenal 1 quando se tem em 

conta que a população estadual aumentou de 696.107 habitantes 

para 1.177.132, aproximadamente 70%, entre 1940 e 1960. O 

conjunto destas constatações - expansão da produção e da área 

colhida, o desempenho insatisfatório da produtividade da ter 

ra e o aumento populacional - reflete uma expansão da fron

teira agrícola no Estado, cuja base territorial não estava 

ainda plenamente ocupada. 

De fato 1 na década de 40, a área interna dos 

estabelecimentos nas regiões centro e sul continuou a expan

dir-se, permitindo o crescimento das principais culturas. Na 



1Allf' '. 5. •uANllOADE PRQOIIZIDA E REN!l!KENTO DAS PRINCIPAIS CULTURAS AGR!COlAS. ESP!RITO SANTO. 1939/H - 1957/59. 
KEDIA5 lRllNA!S,PROOIJCAO EK TONElADAS E RENDIMENTO EK T/HA. 

--- .. --·----~· ------·" --------- ------------------------------------------ ------------------------------------------------------
ARROZ CACAU CANA-OE-ACUCAR FELIAO NANO TOCA MILHO 

ANO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------· 
QUANT. RENO. QUANT. RENO. QUANT. RENO. IUANT. RENO. QUANT. RENO. QHANT. RENO. ____________________________ , ____ , ______________________________________________________________________________________________ 

1?3'1141 10o9S5 1, 33 1.414 &,42 517.069 35,77 15.219 0,llll 230.348 10,65 96.632 1,02 

1942/44 17.3B5 !,37 1.m 0,41 55Lô23 34,69 14.696 0,76 310.647 11.21 71.043 UI 
19<5147 19.97! 1,29 1.596 0,39 464.875 28,74 19.964 1,64 369,25'> 14,44 69.207 0,B3 

i94fl/5ê- 24.944 1,48 2.9a5 e,4e -13? .438 2B,0S 24.941 0,67 3i:l.22B 13,b2 71.!07 0,B7 

t9~11!53 26.532 1,45 3.642 9,33 462.391 29,23 21.929 0,62 298.522 14,50 76AM 0,08 
i954/56 23.56!; i ,22 3.433 0,29 ~93,750 28,64 26.271 0,66 387.971 16,15 79.727 0,B2 
1957/!i9 3U6B I ,48 5.366 0,33 595.433 30,54 31.784 0,64 463.846 17,39 129.891 0,90 

------- ··-------·----·--------·---·--·----------------------------------------------------------------------------------------
FONTE< IBGE- ANUARIOS ESTAT!STICOS in FERREIRA, S.P., Ov. cít., p. 182. 

cn 
w 
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TABELA 6. QUANTIDADE PRODUZIDA DE CAFE (!,ief SACAS DE 61 !gl E 
AREA PlANTADA (hal. ESPIRITO SANTO, 1919-1959. 

------------------------------------------------------------------
AHOS iUANTIDADE AREA AHQS iUAHTIDAOC AliEA 

------------------------------------------------------------------
me 1.!61 178.5!4 1951 1.416 219.516 
1941 1.1'5! 2!15.352 11'51 1.627 231.755 
1912 1.433 232.4!7 1952 1.!81 '41.027 
19<3 1.571 219.!31 11"..3 1.656 244.291 
1944 1.398 22!.341 1954 1.713 265.133 
1945 !. 9!17 225.419 19'..5 !.911 271.118 
1946 1.650 226.3<\! !956 !.638 271.925 
!947 1.&\e 227.111 !9:17 2.172 2llt.m 
1948 1.236 227.718 1958 2.527 32!.697 
!949 1.9!8 227.973 !9:i9 2.396 299.!51 

-~-----------

FONTE: AHUARIOS ESJATISTICOS in FERREIRA, S.P., O.. cit,, p,!B4. 

década seguinte, o comportamento da produção nestas duas re

giÕes apresentou um quadro de estagnação (ver Tabela 7). Na 

ausência de progresso técnico, isto sugere o fechamento da 

fronteira agrícola. No norte do Estado 1 ao contrário, observa 

se que, durante todo o período, houve um excepcional cresci-

menta da agricultura, principalmen·te o café. Este comportamen 

to definiu urna nova distribuição espacial da cafeicultura. A 

rudimentar técnica de plantio nas antigas regiÕes produtoras 

do sul e centro provocavam constante desgaste do solo e redu-

ziam sua capacidade de produção. Com o tempo, algumas áreas 

foram ocupadas por pastagens, destinadas à criação de gado 

leiteiro~ os vales médios da Itapemirim e Itabapoana começa-

vam a fazer contigüidade com a bacia leiteira da Zona da Mata 



lAIELA 7. iiJIIMTJDAOl PRODUZIDA DOS PRINCIPAIS PRODUTOS I!GRICOLAS POR REGIOES. ESPIRITO SANTO. !94i-!95i(*l-!960. 

IEH tl 

----~-~----------------------------------------------------------------------------------------------------------

CENTRO SUL NORTE 
PRODUTO ----··----··------------- --------------------------- ---------------------------

1940 19"~j· 19bi 1940 1950 1960 1940 1950 1961 
---~-------·--------------------------------------------------------------------

I!IIROZ 2.382 2.984 5.677 8.161 11.587 1!.065 3.1!1 4.244 10,950 
CACAU 3 5 i I - - 999 2.613 3.171 
CAFE 25.534 59.925 50.!55 44.953 !09.922 81.911 1\.!Só 6!.363 111.360 
CANA-DE-ACUCAR 7.769 65.5!1 47.419 127.843 150.698 278.563 !8.837 43.263 41,252 
fE!JAO 2.435 7.638 6.366 4.561 15.2;0 5.248 793 6.584 4.265 
KAMDIOCA 65.579 48.672 ~4.008 23.824 !5.821 18.6!1 42.875 95.331 79.266 
KIUIO 32.7~4 36.1n 39.374 66.6!2 74.917 41.223 17.085 33.384 38.197 

-~---w------------------------------------~----------------------------------------------------------------------

FONTE; IBGE. Censos Agropecuarios, 1940, i95t e i96t In FERREIRA, S. P., Op, clt., p iB7. 
• i) te!lso agrito1a de 1950 n.to inclul a producao das t:xp1oracoes destinadas t:xclusivamente ao consumo 

dn•est i co, subst iaandu as q_uant idades totais produzidas coaparat iva1ente aos demais Censos. 

cn 
cn 
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mineira e, aos poucos, transformavam-se em importantes fontes 

de abastecimento para o Rio de Janeiro. Por outro lado, o cre~ 

cimento populacional, aliado às dificuldades da pequena prod~ 

ção em reter mão-de-obra excedente, ampliou o fluxo migrató

rio do centro para o meio-norte, reproduzindo aí a mesma es

trutura agrária das antigas áreas de colonização. Desta forma, 

aquela região tornou-se a principal produtora de café em fins 

dos anos 50. Ao findar a década, por exemplo, o município de 

Colatina, às margens do Rio Doce, transformou-se em um dos 

maiores produtores de café do país. 

O avanço da fronteira norte contribuiu, também, 

para a expansao da pecuária e da exploração madeireira, ambas 

com altas taxas de crescimento durante o periodo. O efetivo 

de bovinos e a produção leiteira mais que dobraram no Estado, 

enquanto a extração de madeira em toras e lenha decuplicou. 

As bacias dos rios Doce e São Mateus tornaram-se importantes 

exportadores de madeira para os mercados em expansão do Rio 

de Janeiro e Minas Gerais. O extremo norte, com solos pouco 

férteis, assistia à destruição de suas florçstas e ao avanço 

da pecuária extensiva de gado bovino. Especificamente ai, não 

se reproduziu o mesmo ciclo de ocupação do solo, mata-café-

pastagem, característico das zonas pioneiras da expansão caf~ 

eira. As grandes extensões de mata virgem eram apropriadas e, 

após a derrubada, diretamente transformadas em áreas de cria

çao1 consolidando uma estrutura fundiária com 1ndices de con

centração da posse da terra maiores do que a média estadual. 
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Dentro deste quadro pôde-se verificar o cresci 

menta da agricultura sem que necessariamente ocorresse a des-

truição da pequena propriedade familiar~ Ao contrário, além 

de ter sobrevivido à crise dos anos 30, o número dessas pro-

priedades expandiu-se pela ocupaçao de novas áreas em todo o 

Estado, exceto no extremo norte~ O alargamento da fronteira a 

gricola entre 1920 e 1940 incorporou aos estabelecimentosrohls 

de 700.000 ha de terras, igualmente distribuídos pelas três 

regiÕes rnencionadas4 Este crescimento manteve inalterada a es 

trutura básica de distribuição da posse da terra, havendo, in 

clusive, desconcentração: o Índice de Gini caiu de 0,581 para 

0,529, durante esses vinte anos. (35) Nas duas décadas segui~ 

tes, apesar de a tendência ter sido revertida, o Espírito Sa~ 

to ainda apresentava a distribuição da posse da terra menos 

desigual no país~ A força de trabalho, em sua esmagadora maí~ 

ria, era composta pela mão-de-obra familiar e por parceitos 

que respondiam por mais de 80% do pessoal ocupado na agricul-

tura em 1950. 

Esta forte presença de membros não-remunerados 

da família e parceiros assentava-se em razões históricas já 

mencionadas~ A região central, correspondente a zona privile-

giada pela imigração européia, foi constituída por pequenas 

propriedades, operadas à base do trabalho familiar. No sul, o 

( 35) - MORANDI, A.M. et alii. Algun~ a~pecto~ do dehenvotv~en 
te econôm-I.c..o do E;opi.lt-t.ta San.to - 1930~1970. Vitória;
UFES/CEJE/Dep. de Economia/NÚcleo de Estudos e Pesqui
sa, 1984, P~ 58. 
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fim do escravismo provocou o esfacelamento das grandes faze~ 

das, dando origem ao emprego de parceiros como forma de re-

ter força de trabalho. No entanto, a participação relativa de 

parceiros é cadente para todo o Estado, cedendo lugar a mao

de-obra familiar e ao assalariamento temporário. Esse fato o 

corre em paralelo ao esgotamento das possibilidades de ocup~ 

ção de novas terras naquelas duas regiões e ao alargamentoda 

fronteira, rumo ao norte. ~ provável que muitos parceiros te_ 

nham migrado para tornarem-se proprietários em áreas locali-

zadas acima do Rio Doce. Ao reduzirem-se as disponibilidades 

de novas áreas no sule centro, reduzia-se a capacidade de r~ 

ter força de trabalho. O crescimento das famílias - consti

tuídas em torno de 10 membros -~ a impossibilidade de fracio 

namento das pequenas unidades de produção e o esgotamento da 

fertilidade dos solos inviabilizavam o acesso à terra, por 

parte dos filhos mais novos; muitos deles acabavam migrando. 

Uma parte desse excedente deslocava-se para as zonas urbanas 

em expansão no Rio de Janeiro e na Guanabara, ou mesmo para 

Vitória, que dobrou sua população na década de 50. (36) A ou 

tra parcela dirigia-se para as áreas rurais em formação, com 

preendidas pelo norte do Estado e, também, pelas regiÕes vi

zinhas de Minas Gerais~ A expansão cafeeira da década de 20 

e a construção da ponte sobre o Rio Doce, em 1928, haviam 

( 36) - Apesar disso, a taxa de urbanização do Espírito Santo 
ainda era baixa em 1960: 29% da população habitavam as 
cidades e 71%, o campo. 
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marcado o inicio dessa ocupação~ Com a crise, esse fluxo mi

gratório rural-rural é refreado, mas, em fins dos anos 30,vol 

ta a intensificar-se, atingindo seu auge na década de 50. No 

final deste período 1 avolumam-se os conflitos em torno das 

condições de acesso à terra, no norte do Estado, dando mos-

tras das dificuldades encontradas, para que a estrutura de p~ 

quena propriedade continuasse a reproduzir-se. 

Em 1960, 58% dos estabelecimentos do Estado com 

mais de 1.000 ha estavam concentrados no norte. Embora esse 

dado revele uma estrutura fundiária mais concentrada, nao se 

pode negar que a pequena produção se tenha expandido. Os ~s 

relativos à composição da força de trabalho indicam que ali 

-se estabeleceu, inicialmente, uma estrutura semelhante a da 

região central, de onde veio a maioria dos imigrantes. A medi 

da que avançava a ocupação das terras menos férteis, próximas 

ao sul da Bahia, com a finalidade de praticar a pecuária ex-

tensiva, as apropriações passaram a realizar-se por grandes 

glebas, estabelecendo uma distribuição mais desigual da posse 

e reduzindo o uso da mão-de-obra familiar. Em fins dos anos 

50, além das freqüentes invasões de terras devolutas, verifi-

cavam-se conflitos, envolvendo, inclusive 1 disputa por áreas 

já legitimadas. 

Em resumo, durante esses trinta anos, assisti~ 

se a continuidade da expansão da agropecuária no Espirito San 

to 1 verificando-se um aumento da produção mercantil, sem que 

se observassem ganhos significativos de produtividade~ A cafei-
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cultura, baseada na pequena propriedade, permaneceu como pri~ 

cipal atividade, mas seu avanço nas regiÕes pioneiras encon

trou limites que forçaram a ocupação do norte do Estado, re

produzindo aí sua estrutura característica. Contudo, a fron

teira agrícola avançava para o extremo norte, por meio de gran

des estabelecimentos voltados para a pecuária extensiva, oca

sionando uma redistribuição espacial da atividade agropecuária, 

acompanhada de ligeira elevação nos índices de concentração da 

posse de terra. 

No período compreendido entre 1945 e 1955, os 

preços internacionais do café quadruplicaram. Se o peso rela

tivo da cafeicultura na geração da renda estadual já era gran

de, durante esses dez anos acentuou-se. Os estímulos advindos 

das elevadas cotações terminaram por desembocar em uma crise 

de superprodução, acompanhada de quedas sucessivas dos preços, 

a partir da segunda metade dos anos 50. 

A seguir, serao analisadas suas conseqüências~ 

ra o Espírito Santo. 

4. A Erradicação dos Cafezais 

A dinâmica do setor cafeeiro no Brasil, desde o 

início do século 1 esteve fortemente determinada pela interven

ção do Estado. Na seção anterior, mostrou-se que a ação do go

verno federal, através das políticas de sustentação dos preços 

do café e de defesa da renda, não abalou significativamente a 
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cafeicultura e a economia capixaba, inclusive durante a crise 

dos anos 30. A razão concreta desta rigidez encontrava-se na 

sua característica estrutura fundiária. A unidade celular da e 

conomia - a pequena propriedade familiar - não absorvia os me-

canismos da intervenção e era imune às baixas dos preços. 

A partir de 1955, o preço do café exportado ini 

ciou um movimento de queda, contido apenas em meados da década 

seguinte (ver Tabela 8). A crise daí resultante suscitou novas 

JAIIUA B. PRECO HEOIO I)[ EXPORJACAO 00 CAFI. ES!'IRIJO SAHTO. 
1945/1983. lUSS/SACA DE 69 Kg) 

------- ----------------
Ai!OS PRECOS Ai!OS PRECOS Ai!OS PRECOS 

--------------------- ------
1945 16,18 1958 53,36 1971 -44,68 
1946 22,41 1959 41,98 1972 55.t1 
!947 28,17 196t 42,37 1973 67,113 
1948 28,65 1961 .41.,86 1974 73,81 
1949 32,6! !962 39,24 1975 63,96 
i950 58,34 1963 38,27 1976 153,7i 
!'151 62,79 1964 5!,83 !977 259,!9 
!'152 &6,17 1965 52,~. 1978 11!2,81 
1953 7trtS !96.\ 45,4.\ 1979 193,81 
l954 86,83 1967 42,29 19Bt !1!2,21 
!1'55 61,6! 1968 41,$ 1'181 !!t,25 
!956 61,67 1969 ~3.11 11'1!2 123,61 
1957 59,15 1971 '57,-46 19113 !31,33 

-~-~~--

fOllfE: !BC. !iliiJAIIO ESTAT!STII:O 00 CAFE, 1927/19lt !:it Aaosl. 
___ • ANUARIO ESTATISllCO 00 CAFE, 1964. 
in i'!ORAIIDI,A. !'1., ROCHA, H. C. Antecedentes e evolucao di 
eton01ia capixaba. Vitoria .. l.lffS/CCJ[/Oepto.de EtooOiia/ 
Muclea de Estudos e Pesquisas. 1986. p. 29. 
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fórmulas de controle econômico para o setor, as quais vieram 

acompanhadas por fortes instrumentos de interferência na esfe-

ra da produção. A política cafeeira praticada a partir deste 

periodo não se restringiu, apenas, a sustentar os preços inter 

nacionais pela retenção de estoques, mas agiu firmemente no 

sentido de introduzir transformações tecnológicas na atividade 

produtiva, criando-se condições objetivas para promover uma ra 

pida destruição da antiga estrutura da produção cafeeira. Na 

realidade, a melhoria das condições técnicas de produção sem

pre esteve inserida, enquanto proposta, em vários planos e pr~ 

gramas elaborados para a agricultura brasileira, no passado. 

Contudo, nunca se produziram efeitos fenomenais. Somente a paE 

tir de meados dos anos 60, foram encontradas as condições his-

tóricas necessárias para sua concretização. (37) Foi diante 

dessa crise, bem como por força dos mecanismos implementados 

com objetivo de superá-la, que tiveram inicio, no Espírito Sa~ 

to, profundas alterações em sua estrutura agrária, alterações 

que não haviam sido logradas nem pela tentativa de industriali 

zação, levada a cabo por Jerônimo Monteiro, no início do sécu-

lo, nem pela profundidade da crise dos anos 30. 

Em 1959, iniciou-se a execução do Plano de Reno 

vaçao da Lavoura de Café. (38) Seu objetivo era diminuir a ca-

( 37) -

( 38) -

Uma vez que aí se inicia o que na literatura ficou co
nhecido como 11 modernizaç-ão conservadora 11

, tem-se impli
cito, na dimensão deste conceito, aquilo que se está su 
gerindo como condições históricas~ 

Sobre os planos e programas do setor cafeeiro no Brasil 
para o período em análise~ ver GUARNIERI, L.C. Algun~ah 
pec.:to h ,!l Ó ci..o- e c.. o nô mica á do p.t'.ane.j a.men.ta na. c. a 6 e . .Lc.u.l;tuJtã. 
Campinas, 1979. 
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pacidade produtiva pela erradicação de cafeeiros velhos et si 

multaneamente, renovar as plantações, substituindo os pés ar

rancados por novos à razão de uma muda para cada três pes ve

lhos. Para implementar o Plano foi criada a Comissão de Erradi 

-caçao de Cafezais Deficitários, da qual resultou a proposta de 

criação do Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura -

GERCA. O novo Órgão deveria traçar diretrizes para a cafeicul-

tura e, ao mesmo tempo, colaborar com a política econômica gl~ 

bal, dado que as políticas para o setor cafeeiro afetavam, em 

profundidade, o controle monetário e cambial do país. Assim, 

sua composição envolvia membros do IBC e representantes de ou-

tros órgãos e ministérios. 

Em 1962, o GERCA elaborou o seu Plano Diretor, 

com objetivo precípuo de reduzir a produção excessiva de café, 

por meio do planejamento da esfera produtiva~ Diagnosticavam-

se futuras elevações nas quantidades produzidas, sem o concorni 

tante crescimento dos mercados, o que provocaria uma tendência 

à ampliação ~os estoques. Isso era apontado como um foco infla 

cionâ.rio, pois exigiria brutal elevação do gasto público com 

aquisição de excedentes e construção de armazéns. Para eliminá 

lo, propunha-se a erradicação dos cafeeiros antieconômicos e a 

ocupação de parte das áreas liberadas com culturas que propi-

ciassem o aumento da oferta interna de alimentos a preços mais 

baixos. Para não comprometer o futuro da cafeicultura, uma par 

cela dos cafezais deveria ser renovada em condições técnicas 

corretas, pois a baixa produtividade e a ineficiência econômi-
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ca das explorações eram resultado de uma estrutura incorretade 

custos, onde os custos fixos representavam alta porcentagem dos 

custos totais da lavoura. Portanto, encontrava-se implícito no 

Plano não só a intenção de substituir culturas, mas também de 

promover transformações qualitativas na agricultura. 

O principal instrumento para a consecução des

tes objetivos deveria ser o crédito oficial, cujos agentes ex~ 

cutores seriam o GERCA e o Banco do Brasil. Para promover a er 

radicação, conceder-se-ia um crédito, o qual se converteria em 

indenização, uma vez constatada a diversificação da área libe-

rada. Exigia-se, ainda/ a apresentação de um projeto técnico 

para a liberação do empréstimo. Essa preocupação com mudanças 

na base técnica estava, também, presente nos objetivos de di

versificação, para os quais seriam concedidos financiamento de 

custeio 1 acoplados com incentivos para o uso de fertilizantes, 

defensivos, sementes selecionadas e melhores técnicas de apro

veitamento do solo. 

Na realidade, os resultados alcançados nao fo

ram exatamente aqueles previstos na concepção original do Pla

no. A preocupação em não executá-lo com "recursos inflacioná

rios" determinou um corte nos orçamentos e conseqüente redução 

das metas, mantendo-se, no entanto, prioridade para os objeti

vos de erradicação e diversificação~ Aproximadamente 80% dos 

recursos alocados em 1963 foram destinados à erradicação~ De 

junho de 1962 a agosto de 1966, foram destruídos, no Brasil, 

723 milhÕes de pés~ correspondendo a uma área liberada de 818 

mil hectares. Mais de 80% desses t:)tais concentraram-se no pe-
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riodo compreendido entre junho de 1962 e dezembro de 1963. No 

Espírito Santo foram erradicados 68 milhÕes de pés, liberando 

uma área de cerca de 51 mil hectares. Esses números ficaram 

distantes daqueles inicialmente propostos. Mesmo no Espírito 

Santo, onde estava presente parcela significativa dos cafe

zais ineficientes, não ocorreram maiores traumas, pois havia 

preocupação por parte do GERCA em vincular a erradicação a um 

percentual do número de cafeeiros e à capacidade produtiva de 

cada propriedade. 

A recuperação das áreas liberadas, por sua vez, 

frustou-se quanto aos objetivos de diversificação. A tendêocia 

de preços baixos para alimentos e matéria$-prirnas, destinados 

ao mercado interno, não estimulou os produtores mais capital~ 

zados, enquanto os pequenos não tiveram acesso fácil aos fi

nanciamentos, dada a obrigação de oferecerem propriedades co

mo garantia dos empréstimos. Tampouco a renovação dos cafe

zais teve sucesso: apenas 0,5% da área erradicada foi reocup~ 

da com novos plantios, quando a meta prevista era de 8,3% pa

ra o Brasil. No Espírito Santo, este percentual foi ainda me-

nor: do total da área erradicada, apenas 6,2% destinaram-se 

aos novos cafeeiros, cerca de 70% foram ocupadas por por pas-

tagens, 10% com mandioca, 9% com milho e o restante 

buiu-se entre outras culturas. 

distri-

O fracasso inicial do Plano Diretor estava re-

presentado pelo acúmulo de 60 milhÕes de sacas de café, em p~ 

der do governo~ no decorrer daqueles anos. Na órbita da prod~ 

ção, continuavam baixos os níveis de produtividade e rendimen 
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to. Isto conduziu o GERCA a estabelecer para o per iodo 

1966/1967 o segundo Programa de Erradicação. A mais importan

te alteração nos instrumentos de intervenção foi uma elevação 

considerável da indenização paga por cafeeiro erradicado. Des 

ta feita, os resultados superaram as metas previstas. Entre 

1966 e 1967, foram destruídos, no Brasil, mais de 655 milhÕes 

de pés e liberados 674 mil hectares. Cerca de 35% destes to

tais (235 milhÕes de pés e 239 mil hectares) corresponderam ã 

contribuição capixaba, ou seja, o Espírito Santo foi o Estado 

relativamente mais atingido, superando em mais de duas vezes 

a cota que lhe cabia. Este resultado deveu-se em grande medi-

da à predominância de cafeeiros de menor produtividade e de 

cafeicultores em pior situação financeira, o que determinoual 

ta receptividade para as indenizações oferecidas pelo GERCA. 

Quanto ã diversificação, pouco se fez de concreto nestes dois 

anos, pois sequer haviam sido formuladas as diretrizes, cujos 

estudos ainda encontravam-se em execução. Em março de 1967~ 

por ocasião das mudanças políticas e administrativas no Gover 

no Federal, as propostas de reocupação das áreas liberadas fo 

.rarn momentaneamente abandonadas. 

Os efeitos da erradicação cafeeira promovida em 

1966/1967, no Espírito Santo, podem ser resumidos pela segui~ 

te citação: 

1 • EAJtctd.i.~ação de 1 6 7. O O O ha I 4 5% 

da â~ea Zotal de caüê exi~~en
te em 1966). 
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2. Libe4Qção de 50.000 emp4egoó e 
eon~eqftenXemente ma~ginallzação 

de 150.000 habitQnteõ 4u~aiõ 

{20% da mão-de-ob~a ag4Zeota do 

Eótado em 19 6 7) • 

3. Redução da õa64a de ca6e em 

336.000u. bene&iciadaõ {22% da 

medla do pe4lodo 64/67). 

4. ·vec4eõúmo de NC4$ 38.568.580,00, 

a p4eço4 de 196 7, da 4enda do 
ea6é pafta o phoduto~ phimânio 

{16,9% do PBA apu/W.do paM 1967) .(39) 

A patente clareza de resultados traumáticos no 

âniliito social levou o governo federal a implementar o Programa 

de Diversificação Econômica das RegiÕes Cafeeiras. A dificulda 

de em ampliar o mercado interno havia tornado infrutíferos os 

incentivos à produção de alimentos, o que resultou no abandono 

desse objetivo. o sentido da diversificação passou, então, a~ 

rientar-se para a produção de exportáveis. No entanto, as defi 

ciências de infra-estrutura das zonas erradicadas eram aponta-

das como um entrave à competitividade internacional dos produ-

tos que viessem a ser produzidos, pois elevavam os custos en-

tre o pós-colheita até o porto de embarque~ Partindo desse 

diagnóstico, o Programa teria como principais objetivos, em 

primeiro lugar, dotar as regiões cafeeiras de infra-estrutura 

(39} - ESP!RITO SANTO (ESTADO}, Governo. Plano de. di..ve.)t!:J.6i.c..a.
ç.ão e. de.t.e.nvolvime.n-to a..g!t..J..c.ola: ólnte-&e.. Vitória, 1969, 
p. 1. 
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adequada (eletrificação rural e construção de estradas) e, 

em segundo, promover a industrialização dos produtos agrí-

colas substitutivos. Haveria, ainda, recursos a serem alo-

cados em pesquisa, experimentação e assistência técnica. 

É interessante observar que, apesar destes 

objetivos gerais terem definido o Programa, o Governo do 

Espírito Santo havia elaborado um Plano de Diversificação e 

Desenvolvimento Agrícola que continha outras sugestões. 

Constatava-se que as dificuldades impostas pelo mercado im 

pediam a diversificação com produtos destinados ao mercado 

interno. 

As novas culturas exigiam elevados gastos 

de custeio para obterem rendimentos competitivos. As ter-

ras erradicadas encontravam-se desgastadas pela erosão e 

pelo uso incorreto do solo, além de possuirem topografia i 

nadequada para os novos padrões tecnológicos então solici-

tados. Por tudo isso, compreendia-se a preferência pela p~ 

cuária na reocupação daquelas áreas. A mão-de-obra familiar 

tendia a alugar ou alienar suas terras para os maiores pr~ 

prietários, os quais se dedicavam à pecuária extensiva. 

A solução então proposta na versão local do 

Plano de Diversificação era uma forte ação institucional no 

sentido de 11 cornercializar artificialmente 11 todo o possível 

excedente de produção, criando segurança e eliminando in-

certezas. Esta segurança seria suficiente para estimular a 

substituição. 
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O GERCA nao aceitou reeditar políticas sem~ 

lhantes àquelas que, no passado, haviam criado problemas 

para as finanças públicas. É bom lembrar que a própria er

radicação tinha como uma de suas finalidades evitar o de-

sernbolso de recursos estatais na compra de estoques e cons 

trução de armazéns. Não era salutar eliminar uma sangria 

do Tesouro introduzindo outra. A proposta capixaba parece 

não ter encontrado acolhida, uma vez que nenhuma ação ins-

titucional foi promovida no sentido de criar mercados agrf 

colas artificiais. Assim, a fim de implemantar seu Progra-

ma, o GERCA concedeu empréstimos para a efetivação de proje-

tos agroindustriais 1 infra-estrutura e compra de equipame~ 

tos. Foram celebrados convênios com as Companhias e Bancos 

de Desenvolvimento dos Estados atingidos, que passaram a 

ser as instituições executoras dos financiamentos~ (40) A

lém disso, o IBC firmou convênios com instituições esta-

duais de pesquisa. O espaço agricola liberado pela erradi

caçao dos cafezais no Espírito Santo - que deveria ser reu 

tilizado com culturas que propiciassem a elevação na ofer-

ta de alimentos e, ao mesmo tempo, reempregasse a mão-de-o 

bra - foi, na realidade, reocupado principalmente com pas-

tagens. As atividades agroindustriais implantadas com apoio 

do IBC/GERCA direcionaram-se, prioritariamente, para a no-

va conformação agropecuária. Ou seja, a maior parte das a-

(40) - Companhia de Desenvolvimento do Espírito Santo - CO 
DES, Cornpanh.ia de Desenvolvimento do ?araná - COOE:: 
PAR, Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais -BDMG 
e Banco do Estado de São Paulo - BANESPA. 
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plicações destinaram-se para as indústrias da.carne, doca 

fé e do açúcar. A primeira, ligada à expansão das pasta-

gens, e as duas últimas, vinculadas à modernização de la

vouras tradicionais. Desta forma, torna-se fácil perceber 

que o Programa de Diversificação não conseguiu resolver os 

problemas relativos ao desemprego da força de trabalho e a 

geração de maior oferta de alimentos. Pois, por um lado, 

nem a pecuária nem as agroindústrias tinham capacidade de reabsorve

rem o oontingente desocupado. Por outro lado, a concentração de 

renda, resultante do modelo de crescimento econômico brasi 

leiro, inviabilizava a criação de mercados capazes de sus

tentar uma rentabilidade atrativa para o cultivo de alimen 

tos. 

5. Modernização da Agricultura e Industrialização 

Após o esforço de industrialização, empree~ 

dido por Jerônimo Monteiro, no início do século, não houve 

qualquer experiência de proporções semelhantes. O fracasso 

na tentativa de implantar unidades não-tradicionais - como 

as fábricas de papel, Óleos, cimento e mesmo as serrarias

resultaram em baixo dinamismo da indústria de transforma

çao, no Espírito Santo, durante as décadas seguintes. 

De 1919 a 1939, a indústria local cresceu a 

uma média de 2% ao ano, enquanto para o Brasil esta taxa 

foi de 5,9%. Ao iniciar-se a década de 20, o gênero Produ-
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tos Alimentares - constituído basicamente por 11 indústrías 

rurais" (notadamente aquelas voltadas para o beneficiamen

to do café) e pelas usinas de açúcar - perfazia mais de 

70% do valor da produção industrial. O segundo gênero em 

importância era o Têxtil, gue atendia, principalmente, a 

demanda de sacaria para o café. Em terceiro lugar, estavam 

as atividades madeireiras, onde se destacavam as serrarias. 

Até 1940, a única alteração de maior relevância dentro des 

te quadro foi o início das operações da fábrica de cimento, 

em Cachoeira de Itapemirim, responsável pelo crescimento do 

genero Minerais não-Metálicos. 

Na década de 40, a indústria capixaba pare

cia ter ganho maior impulso. Sua participação no valor da 

produção industrial brasileira elevou-se de 0,35%, em 1939, 

para 0,71%, em 1949. Na realidade, apenas havia recuperado 

uma posição já conquistada trinta anos antes, perdida após 

o fracasso da experiência de Jerônimo Monteiro, quando o 

Estado se retirou do esforço de industrialização. A taxa 

média do crescimento industrial, no Espírito Santo, duran-

te os anos 40, foi de 15% ao ano, enquanto para o Brasil 

foi de 7,2% ao ano. Apesar da magnitude dessa diferença e 

imoortante ter-se em conta que o valor da produção indus

trial, utilizado para estimar estas taxas, eiTbute, no seu 

cálculo, para o Espírito Santo, um componente inteiramente 

dependente das variações dos preços do café. Conforme foi 

explicitado, parcela significativa da produção correspondia 
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ao beneficiarnento 1 torrefação e moagem de café, donde se 

conclui que os movimentos de seu preço influenciavam forte 

mente o valor da produção industrial capixaba. Como as co

tações estiveram em alta durante a década de 40, era natu-

ral que a participação do Espirito Santo na indústria na

cional se elevasse. Não é de estranhar-se que tenha ocorr~ 

do uma queda dessa participação relativa ao final dos anos 

50, quando a redução nos preços do café contribuiu signifi 

cativamente para derrubá-la a um patanBr inferior (0,26%), (41) 

Apesar da influência dos preces do café no 

valor da produção industrial capixaba, não se pode negar a 

ocorrência de uma ligeira diversificação ao findar a déca-

da de 50 (ver Tabela 9) . Dentro do gênero Produtos Alirnen-

tares houve crescimento da produção açucareira e elevação 

do peso relativo do abate de animais. Este Último, como 

também o subgênero Laticínios, foi beneficiado, tanto pela 

crise da cafeicultura dos anos 50 - a qual abriu espaço pa 

ra a pecuária leiteira no sul -, quanto pelo crescimento 

dos mercados urbanos. Essa expansão realizou-se, também, 

par meio do desbravamento da fronteira no extremo norte. 

Ainda em relação à produção alimentar, destacam-se d:Jis irnpJ~ 

tantes eventos. O primeiro relaciona-se com a expansão da 

( 41) - Os dados do Censo Industrial do Espírito Santo de 
1939 revelam urna participação relativa de 69% do 
subgênero Beneficiamento, Torrefação e Moagem _de 
Produtos Alimentares no total do valor da produçao 
industrial do gênero Produtos Alimentares. Este peE 
centual eleva-se para 79,3%, em 1949, e cai para 
37,9%, em 1959. 



TABElA 9, PAIT!CIPACAO RElATIVA DOS PRINCIPAIS GENEROS NA FORMACAO 00 VAlOR BRUTO DA PRODUCAO DA !NOUSTRIA DE TRANSFORMACAO. ESPIRITO SANTO. 1949-19BB. 

---~-----------~-----~--------------------------~-------------------------------------------------------------------------------------------------------

1949 1959 1970 1175 1981 

------~----·-------------- ~-----'·--------------------------------------------------------------------------------------------------

GE!IEROS % GENE ROS z GENEROS z GENEROS % GEHEROS l 

---------------------~---------------------------------------------------·~------------------------------------------------------------------------------

PIOS. AliMENTARES 76,8 PROO. AliMENTARES 43,9 PROD. AliMENTARES 411.4 PROO. Al!HENTARES 34,6 PROD. AliMENTARES 32,9 
HAOEJRA 8,6 MADEIRA 23,8 MADEIRA 2i,2 HETAlURGJA 17,4 PAPEL E PAPELAO 11,5 
TE X Til 3,5 TEXlll 7.1 METAlUl!G!A 10,0 MADEIRA 15,9 METALURGIA i6,4 
KIN. HAO HE!Al!COS 3,3 HIN. NAO HETAllCOS 7,4 HIN. HAO METAl!COS 9,7 HIN. NAO METAllCO it,ô HIN. NAO KETALICOS 10,4 
!EBIDAS 2,0 HOBILIAIIO 3,7 TEXTIL 3,3 HAT. DE TRAliSP. 4,4 MADEIRA 7,8 
HETALUIIGIA !,4 HET!LURG!A 3,! HOB!l!AR!O 2,6 TEXTIL 2,8 qUJHICA 4,9 
PERfUIIAIIA 1' 1 EOIT. E llRAflCA 2,6 BEBIDAS 2,3 VEST. E CALCADOS 2,6 IIECANICA . 3,6 
EOIT, E GRAFICA &,9 VEST. E CAlCADOS 2,3 IUIHICA 2,3 HOOILIARIO 2,1 VEST. E CALCADOS 3,5 
KOBlllAIIIO t,B PF.RFIJMAI1A 2,3 MAl. DE TRANSP. 2,2 QUlKICA 2,0 HA 1, DE TRANSP. 2,7 
VEST. E CAlCADOS 1,6 BEBIDAS 1,6 VEST. E CAlCADOS 2, I EOIT, E llRAFICA 1,5 BEBIDAS 2.5 
------~-------"--~--------------~----------------------··----------------------------------------------------------------------------

TOTAl 99,6 95,6 96,1 93,9 90,2 
-~----- ----------·--·-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: CENSO INOUSTRIAIS 00 ESPikl!O SAl/TO. 

_, 
w 
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fábrica de chocolates, conhecida nacionalmente pela marca 

11 Garoto", que, em fins da década de 50 já possuía uma cap~ 

cidade para produzir 80t mensais de chocolates, atingindo 

mercados fora do Espírito Santo. "Constituiu-se no desdo

bramento natural da diversificação da agricultura que, a~ 

tir de 1917, iniciou a cultura do cacau, no vale do Rio Do 

ce, com o apoio do Estado." (42) O segundo fato a destacar 

foi a instalação, em 1956, do Moinho Vitória, localizado es 

trategicamente próximo a um cais de porto, na capital. 

Os demais generos da indústria ainda eram 

de menor importância. No setor Têxtil, apenas a Fábrica de 

Tecidos de Cachoeira de Itapemirim estava em operação no 

ano de 1940. Em 1941, foi fundada, em Vitória, a Cia. União 

Manufatora de Tecidos, destinada a produzir sacos de juta 

amazonense. Com relação à indústria madeireira, é notório 

o crescimento de seu peso relativo, resultado do alargame~ 

to dos mercados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, da melho 

ria das condições viárias e da expansão da fronteira agrí

cola, que permitiram penetrar em florestas até então inex

ploradas. No que se refere aos Minerais, seu bom desempe

nho deveu-se ao crescimento dos subgêneros Cimento e Brita 

menta e Aparelhamento de Pedras. Neste período, um grupo 

privado 1 que havia arrendado a velha fábrica de cimento, 

construiu outra planta industrial, com capacidade de prod~ 

(42) -.ROCHA, H~C.; COSSETTI, M. da P. Op. c.i_t.~ p. 210. 
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zir 28 mil sacos de cimento por dia, suficiente para abas-

tecer o Estado e, ainda, exportar para o Rio de Janeiro. o 

Aparelhamento de Pedras compreendia empreendimentos locali 

zados no sul do Estado, dedicados especialmente à extração 

e beneficiamento do mármore, em Cachoeiro de Itapemirim. ~ 

necessário considerar, ainda, a Metalurgia, cuja base, ine~ 

pressiva em 1939, apresentou um salto quantitativo e qual~ 

tativo com o "start-up" da Companhia de Ferro e Aço de Vi

tória, em 1945, 

Apesar de a indústria capixaba ter-se expaQ 

dido durante o período, as grandes transformações no setor 

somente iriam ocorrer nas décadas seguintes. 

A partir de meados da década de 50, dois fa 

tores irão influir decisivamente na conformação futura da 

economia do Estado, particularmente na sua estrutura indus 

trial. o primeiro deles diz respeito aos investimentos in

dustriais e infra-estruturais, realizados sob o Plano de 

Metas. o segundo refere-se à crise provocada pela superpr~ 

dução de café e as conseqüências do Programa de Erradica

ção, levado a cabo pelo IBC/GERCA, na década de 60. 

o Plano de Metas, concebido para promover 

maior integração vertical da estrutura industrial brasilei 

ra, apesar de ter-se concen·trado no eixo regional já indus 

trializado do país, estabeleceu alguns P.rojetos para o Es-

pírito Santo. A Companhia de Ferro e Aço de Vitória -

COFAVI - e a Itabira Agro-Industrial S/A (fábrica de cimen 
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to) sao exemplos de unidades expandidas no seu bojo. Na a

rea de infra-estrutura, foram reativadas as obras de cons

trução da usina hidrelétrica do Rio Bonito e a implantação 

da Usina de Suíça 1 cujos resultados, em termos de produção 

energética, concretizaram-se ao longo da década de 60. A 

malha rodoviária ganhou seu eixo fundamental a partir da 

BR-101, ligando o Estado aos principais centros consumido

res. As obras na área de transportes tiveram continuidade, 

ao longo dos anos 60, com a implantação da BR-262 e da 

BR-259, além das vicinais asfaltadas, executadas pelo Esta 

do, com apoio dos créditos dos programas do IBC/GERCA. A 

infra-estrutura portuária teve um grande impulso, tanto na 

Órbita do Porto de Vitória, quanto na construção do Porto 

de Tubarão. Os efeitos do Plano de Metas sobre o ritmo de 

crescimento da economia e dinamização/integração do merca

do nacional abriram espaço para que o Espírito Santo am

pliasse o fornecimento de produtos nos mercados consumido

res, constituídos pelos Estados vizinhos, estimulando os 

setores agrícola e industrial. Quanto à erradicação dos ca 

fezais, tornou-se patente a necessidade de uma ação direta 

por parte do Estado, no sentido de criar maiores estímulos 

às atividades substitutivas. O governo federal instituiu o 

Programa de Diversificação Econômica das RegiÕes Cafeeiras 

para o qual foi criado o Fundo de Diversificação Econômica 

da Cafeicultura - FUNDEC - e firmado um acordo de coopera-

ção financeira entre o IBC/GERCA e a recém-criada Campa-
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nhia de Desenvolvimento Econômico do Espirito Santo- CDDES -, 

cabendo a esta última administrar o fundo. Os financiamen

tos deveriam ser destinados a projetos que propiciassem a 

criação de infra-estrutura {eletrificação, estradas), a in 

dustrialização dos produtos agricolas substitutivos e as a 

tividades de pesquisas, assistência técnica, experimenação, 

etc. A prioridade das aplicações foi dada aos projetos a

groindustriais1 permitindo a implantação/expansão de va

rias unidades produtivas (frigoríficos, fabricação de café 

solúvel, carvoaria, serraria, etc.) (ver Tabela 10). 

Tais politicas não solucionaram os proble

mas do desemprego e da grave crise econômica e social dai 

resultante, propiciando às lideranças políticas e empresa

riais locais o argumento necessário para iniciarem reivin

dicações, junto ao governo federal. Pleiteava-se incluir o 

Espírito Santo na área da SUDENE, e, assim, obter os bene

ficios proporcionados pelos incentivos fiscais, o que nao 

foi logrado. o Estado continuou a configurar-se como area 

atrasada 1 sem os beneficios obtidos pelo Norte e Nordeste, 

e inserido na região mais desenvolvida do país. As pres

sões políticas para conquistar-se tratamento d.iferenciado 

culminaram com o Decreto-Lei n9 880, de 1969, que passou a 

regulamentar incentivos fiscais para o Espírito Santo 1 nos 

moldes daqueles existentes para a area da SUDENE. Criou-se 

o Fundo de Recuperação Econômica do Espírito Santo - FUNRES -, 

cuja finalidade era prestar assistência financeira, sob a 



TABELA iB. APllCACAO DE RECURSOS DO PROGRAMA DE OlVERSlf!GACAO DAS 
REG!OES CAfEE!RAS NO ESP!RJTO SANTO. 1967 - 1971 

fiNAliDADES 

1\GROINDUSTRIA 
IIID. DO LEITE 
!IID. DA CARNE 
!NO. DA MANDIOCA 
RACAO 
SERRARIA 
!NO. llô ACUCAR 
!NO. DO SIZ/!L 
JN!l. llô AlGODAO 
NOI'EIS 
VESTUARIO 
lAIAS 
AP!CIJLTUIIA 
REFLORESTAMENTO 
IIID. DO CAFE 

!IIFliA-ESTltuTURA 
Ell'ERIMENTACAO 

Cri MILHOES 

11,5 
0,1 
2,0 
1,2 
1.2 
1,7 
1,9 
0,2 
6,4 
1,6 
e,! 
0,6 
1,2 
1.5 
M 
s.s 
1,1 

62,5 
1,5 

!5,2 
!,i 
1,1 
3,8 

Ht,3 
1,1 
2,! 
3,2 
1,5 
3,2 
1,1 
8,! 

1-819 
29,9 
7,6 

---------~·-~--------------------

TOTAl 18,4 

--------------------------~------------------------

fONTE: !BC/SERCA- RELATORIOS 1967 a 197& in GUAINIERl, l.C., 
Op. tit., p, 136. 
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forma de participação acionária e de operaçoes de crédito, a 

empreendimentos industriais e agropecuários, localizados no 

Estado do Espírito Santo~ Com esse mecanismo foi possível a 

implantação e expansão de vários outros projetos agroindus-

triais. 

Na década de 70, a economia capixaba conti-

nuou a ser palco de significat\vas transformações. A agri-
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cultura passou por intensa modernização, enquanto a indús

tria de transformação expandiu-se sob o impacto da instala

ção de grandes projetos. 

Quanto ao setor agricola 1 cabe ressaltar a di 

mensao nacional do processo de modernização, no qual se veri 

ficou o aprofundamento das relações capitalistas e modifica 

ções na base técnica dos segmentos, onde, até então, o pro-

cesso de trabalho e de produção não havia se submetido dire-

tamente ao capital. Pela transferência maciça de recursos via 

crédito subsidiado, promoveu-se a integração da agricultura 

com os setores industriais, produtores de meios de produção 

(máquinas, fertilizantes, inseticidas, herbicidas, etc.) e 

processadores de produtos agrícolas. 

A agricultura capixaba nao ficou à parte des-

te processo. A retomada do plantio de novos cafezais, ao lon 

go da década de 70, bem como o crescimento da atividade pe-

cuária e das culturas temporárias foram realizados sob esta 

nova base. Foi possível a integração da agricultura com a in 

dústria, cujo reflexo em nível regional revelou-se não só pe 

lo aproveitamento dos produtos agropecuários locais, mas tam 

bém daqueles produzidos em outras regiões do pais, caracter~ 

zando sua completa inserção em um "mercado nacional''. Reali-

zou-se uma diversificacão dentro do gênero industrial Produ-
' 

tos Alimentares: o segmento café perdeu expressão e cresce-

ramas atividades ligadas à pecuária bovina. Por outro lado, 

com a conformação de um perfil de consumo ditado pelo p.roce~ 



so de urbanização e concentração da renda, ampliaram-se 

pauta e o grau de exigência de produtos mais elaborados. 
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a 

Além do crédito rural subsidiado, o projeto 

modernizante veio acompanhado por uma série de programas es

pecíficos de desenvolvimento e pesquisa agropecuária levados 

a cabo pelo governo federal~ O Espírito Santo foi contempla

do por vários deles, entre os quais destacam-se os programas 

de crédito para a pecuária, o Programa para Recuperação da 

Lavoura Cacaueira - Procacau -, o Programa Nacional do Ãlco

ol {Proálcool), o Programa Nacional de Recuperação e Aprovei 

tamento de Várzeas (Provárzeas) e os Planos de Renovação e 

Revigorarnento dos cafezais. Outra política de Órbita federal 

que gerou expressiva alteração no espaço agrícola capixaba 

foi a instituição dos incentivos fiscais para o refloresta

mento. A àrea plantada com florestas homogêneas tornou-se re 

levante na década de 70, culminando com a implantação da Ara 

cruz Celulose S/A. 

Apesar de a Agroindústria Alimentar ter cres

cido ao longo desse período, a participação do gênero na In

dústria de Transformação como um todo apresentou queda conti 

nua, sem, contudo, perder seu papel de principal subsetor da 

indústria capixaba. A partir da segunda metade dessa década, 

o gênero Papel e Papelão surgiu com maior importância, en

quanto Metalurgia e Minerais não-Metálicos apresentaram ta

xas elevadas de crescimento. Trata-se da expansão de setores 

complementares à economia brasileira - como a implantação de 
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unidades produtoras de ferro-gusa ou a expansao da produção 

siderúrgica da COFAVI - ou voltadas para exportação - como a 

implantação da unidade produtora de celulose (Aracruz Celulo 

se S/A) ou de aço (Companhia Siderúrgica de Tubarão) Estes 

empreendimentos surgiram sob a égide do II PND, num momento 

em que se verificava uma pequena desconcentração regional da 

indústria nacional, quando algumas regiÕes "periféricas" pa~ 

sam a ter certa funcionalidade na divisão interna do traba-

lho. 

Na medida em que foi necessária e viável a ex 

ploração das potencialidades das diversas regiões do país, 

tornou-se factível uma ligeira desconcentração espacial da 

indústria. Esse processo só assumiu conotações mais claras a 

partir do momento em que a unificação do mercado nacional a

tingiu um certo nivel de desenvolvimento, possibilitado, de 

um lado, pelo gigantesco esforço do Estado, na formação de 

infra-estrutura energética, de transportes e comunicações e, 

de outro, pelo elevado nivel de maturidade e complexidade~ 

cançado t:ela estrutura industrial brasileira. A década de 70 tornou-se 

um marco fundamental da desconcentração industrial brasilei-

ra, especialmente pelo ciclo de investimentos ligados ao II 

PND. (43) 

(43) - A respeito da questão regional no Brasil, ver CANO, w. 
Op. eit., e DINIZ, C.C~; LEMOS, M.B. Mudança no pa.dJtão 
-'te.g-ionai bJtal..i.-te..tJto; dete-"tmi..nantíLó e i.mpLLc..a.ç_Õe.t,. Aná
LL6e. c.onJuntuJta.t. Curitiba, IPARDES, 1986, p. 32-42. 



82 

A implantação de infra-estrutura e de grandes 

projetos industriais terminou por agregar novas característi

cas à economia capixaba4 A industrialização criou economiase~ 

ternas que reforçaram as possibilidades de instalação de ou

tras unidades industriais agregadoras de valor aos produtos e 

subprodutos que definiram inicialmente sua ligação com o cen

tro dinâmico. O processo de urbanização e concentraçâo/cresc~ 

menta da renda daí decorrente criou o espaço necessário para 

a mercantilização e industrialização local de alguns tradici~ 

nais produtos de consumo não-duráveis (inclusive produtos a

grícolas) ~ 

Os grandes projetos industriais passaram a ter 

peso significativo na geração de renda e na reabsorção da mao 

de-obra expulsa das zonas rurais pela modernização da agricu! 

tura. Colocavam-se, assim, a industrialização e as transforma 

ções no campo como um processo indissolúvel de generalização 

das relações capitalistas no Brasil. Por exemploi não se pode 

explicar o crescimento das favelas na Grande Vitória, durante 

esse periodor exclusivamente pelo efeito atrativo gerado pela 

instalação das indústrias, mas há que se atentar, também, pa

ra o movimento de concentração fundiária e de transformações 

tecnológicas na agricultura. A expansão da siderurgia {COFAVI 

e o "start-up'' do alto-forno da CST), a ampliação do parque gu

seiro e das usinas de pelotas de minério de ferro e os níveis 

de produção mais elevados da Aracruz Celulose criaram, no Es

tado, uma estrutura industrial totalmente diferente daquela 
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dos anos 60 e início da década de 70. A produção industrial a 

limentar deixou de ser o mais importante gênero. Seu papel~ 

sa a estar completamente subordinado ao movimento daqueles s~ 

tores udinâmicos 11 recém-criados. A acelerada industrialização/ 

urbanização, verificada a partir da implantação/expansão dos 

grandes projetos desencadeou elevações da renda interna, aci

ma do que se verificou na média nacional. Mesmo durante a cri 

se dos anos 80, a execução de grandes obras, inclusive de in-

fra-estrutura urbana, impediu que a massa salarial regional 

caísse tanto quanto se observou no nível nacional. Isso garaE 

tiu fatia de mercado para alguns setores agroindustriais que 

cresceram pela implantação de novas unidades ou ampliação das 

existentes. Por outro lado~ o apoio dos incentivos fiscais e 

das políticas federais de favorecimento às exportações e a 

produção de energéticos (Proálcool) contribuiu para levar a 

cabo a modernização da agricultura. A expansão do mercado -ur-

bano, associada a uma mais ampla integração com a economia na 

cional, propiciou, também, uma produção ampliada de alimentos 

bá.sicos, cujas taxas de crescimento tornaram-se positivas nos 

anos 80. 

Estes sao os traços da inserção da economia ca 

pixaba no interior de uma divisão do trabalho entre as diver-

sas reoiões do território nacional. Na medida em que as ativi 
~ -

dades industriais, agrícolas e de transporte foram instaladas/ 

ampliadas terminaram por gerar "vantagens locacionais 11 para 

instalação de outras atividades econômicas criadoras e/ou 
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transformadoras de produtos e subprodutos: minério de ferro, 

siderurgia, escória, cimento, alcatrão, carboquímica 1 reflo

restamento, celulose, pecuária bovina, frigoríficos, laticí

nios, derivados, café 1 café solúvel, etc. 

Enfim, industrialização pesada, modernização 

da agricultura e urbanização constituíram um processo único e 

resultante da acumulação capitalista operada no plano nacio

nal. No nível local, o crescimento dos setores industriais e 

agrícolas encontraram-se subordinados a esta acumulação e ao 

poder de arrasto dos 11 grandes projetos", do mercado nacional e 

internacional. Ou seja, criou-se uma economia completamente~ 

versa daquela antiga estrutura que se baseava na pequena pro

priedade rural. 



II - A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

NO ESPÍRITO SANTO 
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A intervenção do Estado foi fundamental no 

sentido de promover a modernização da agricultura brasileira. 

A partir de políticas gerais e específicas foi possível capl 

talizar produtores, desenvolver pesquisas e introduzir novos 

produtos e padrões de produção. Embora os governos estaduais 

tenham tido alguma independência em suas respectivas areas 

de atuação, a influência das diretrizes do governo federal 

sobre as estruturas locais de produção determinou a tônica 

do desenvolvimento agrícola, a partir da década de 60. Isto 

foi resultado, por um lado, da própria expansao capitalista; 

por outro, do centralismo político que se seguiu ao golpe de 

64, permitindo a formulação de políticas de amplo alcance, 

e desvinculadas da promoção especifica de produtos e regiões; 

distintas, por exemplo, do que eram os antigos planos de va-

lorizacão do café ou da borracha amazônica. Entre estas uoli , " 

ticas de grande dimensão estava o crédito rural, cuja insti-

tucionalização apenas foi possível após a reforma financeira 

de fins dos anos 60. Obviamente, os programas e planos espe-

cíficos para regiões, produtos ou setores não foram abandona 

dos~ Ao contrário, reativaram-se sob a tutela de um Estado 

centralizado e fortalecido pela sua capacidade de catalizar 

recursos. 

Na primeira seçao deste capítulo, será feita 

uma breve caracterização do movimento geral da modernização 
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agrícola no Brasil, sua periodização e seus aspectos de maior 

relevância. O objetivo desta exposição será resgatar elemen-

tos de um processo verificado no âmbito nacional e que devem 

servir de base para o entendimento das transformações obser

vadas nas diferentes unidades da Federação. 

Na segunda seção, analisa-se a evolução das 

culturas e da pecuária no Espírito Santo, a partir da década 

de 60. Procura-se relacionar o desempenho da agropecuária com 

as principais políticas agrícolas que afetaram o Estado e, 

em grande parte, responsáveis pelas transformações. 

A terceira seção é dedicada à análise dos in-

dicadores de modernização. Por meio deles será possível cap-

tar o ritmo e a intensidade do processo no Espírito Santo e 

compará-los com o resto do pais. Entende-se como indicadores 

os dados que permitem observar as transformações na base téc 

nica, nas relações de trabalho e no parque agroindustrial; e, 

ainda, os resultados sobre a estrutura fundiária, a produti-

vidade de trabalho e o deslocamento das populações rurais~ 

l~ Cronologia da Modernização no Brasil 

Segundo G. Martine, a modernização agrícola n) 

Brasil compreende quatro períodos distintos: o pós-guerra a-

té 1965, de 1965 a 1979, de 1980 a 1984 e de 1985 até hc;je. (44) 

(44) - vmRTINE, G. Modernização agrícola e emprego rural no 
Brasil. Anai6 do XXVII Ccng~e640 B~a6ilei~o de Econa
mi.a. e .Soc.iclcgia Ktut-a.Z da SOBER. Piracicaba, 
1989' p. 162-189. 



88 

Em termos gerais, o primeiro período corres

pende a uma fase em que a "indústria brasileira para agricu.!_ 

turan nao estava ainda constituída, sendo possível, apenas, 

uma lenta e gradual melhoria na base técnica, pela introdu

çao de máquinas e insumos importados. Além de não ter sido 

um movimento de rápidas mudanças) esta modernização não se 

generalizou por todo o territÓrio nacional, mas apresentou

se extremamente concentrada regionalmente: por exemplo, são 

Paulo e Rio Grpnde do Sul ainda detinham expressiva parcela 

da frota nacional de tratores, em 1960. 

De 1965 a 1979 ocorre a segunda fase da moder 

nização, agora caracterizada por rápidas transformações no 

campo. Durante este período, enquanto, por um lado, os rnerca 

dos interno e externo determinavam a evolução e a composição 

das safras, por outro, o Estado agregava amplo apoio às ati

vidades agropecuárias, por meio do crédito subsidiado. Por 

este instrumento eram introduzidos verdadeiros "pacotes tec

nológicos", que somados aos programas especiais, à pesquisa 

e à assitência técnica, criaram um padrão de modernização, 

onde os maiores produtores, em terras mais férteis 1 consegu.:!: 

ram capitalizar-se e avança:r.:· tecnologicamente. Os setores a

tingidos ·tornaram-se capazes de produzir, de modo competiti

vo, para o mercado internacional e/ou de integrar-se em di

versos g~aus às agroindústrias~ Em oposição, uma parte dos 

menores produtores, descapitalizados ou sem condição de aces 

so às políticas agrícolas, nantiveram-se atrasados tecnica-
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mente. Esses setores marginalizados, quando conseguiram so

breviver, o fizeram a partir de uma agricultura de subsistên 

cia, à base de mão-de-obra familiar, cujo excedente era co

mercializado a preços baixos nos mercados urbanos. Essa foi 

a fase de consolidação do complexo agroindustrial. A agricu!_ 

tura passou a ser determinada pela dinâmica industrial de 

produção. Ocorreu rápida transformação na base técnica, na 

composição das culturas e na estrutura do emprego agrícola. 

As relações de trabalho no campo modificaram-se em grande v~ 

locidade. Elevou-se a participação do trabalho assalariado, 

principalmente o temporário 1 e a utilização de mulheres e 

crianças em tarefas esporádicas. Concretizou-se a expropria

ção de grande número de pequenos produtores - proprietários 1 

arrendatários ou posseiros - que se transformaram em força 

de trabalho livre. Uma massa expressiva dessas pessoas mi

grou para as cidades e incorporou-se a um crescente mercado 

de trabalho urbano desqualificado~ Mesmo residindo na perif~ 

ria dos centros urbanos, uma parcela dos migrantes veio cons 

ti tu ir uma nova categoria de trabalhador rural, o "l:óia-fria", 

cuja sazonalidade no emprego adequou-se prontamente aos obj~ 

tivos da produção capitalista no campo. 

Em fins da década de 70, este padrão de moder 

nização começou a apresentar seus limites, iniciando uma te~ 

ceira fase que se estendeu a·té 1984. A crise financeira e a 

política de ajuste econômico, adotada em princípios dos anos 

80, afetaram as fontes de cré.dito, o mais importante instru-
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menta da intervenção governamental. As operaçoes do Banco do 

Brasil, o grande agente financeiro-institucional, foram seve 

ramente atingidas: sua participação no crédito rural caiu de 

79%, em 1980, para 57%, em 1983. (45) Os bancos privados, p::Jr 

sua vez, tinham obrigação legal de destinar ao crédito agrí-

cola um percentual sobre os depósitos líquidos. (46) Porém, 

as altas taxas de inflação e de juros existentes no período 

levaram a uma grande mudança na composição dos depósitos caE 

tados pelo sistema bancário, caindo acentuadamente aqueles, 

sob a forma de depósitos à vista. O resultado final foi uma 

grande retração do volume de recursos disponíveis para inve~ 

timento, custeio e comercialização. As condições de operaçao 

do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) também mudaram. 

A taxa de juros foi, progressivamente, reajustada até torna! 

se positiva na safra 1984/1985. Ao lado do encarecimento do 

crédito, os Valores Básicos de Custeio (VDC) passaram a ser 

fortemente subestimados, levando os produtores a cortar cus-

tos - com impacto negativo sobre a produtividade - e/ou a au 

mentar, ainda mais 1 o aporte de recursos próprios e/ou de 

crédito a juros de mercado, elevadíssimos durante o período~ 

Este quadro geral negativo, no entanto, apre-

sentou contornos diferenciados. Na realidade, a política cre 

I 45) -

( 46) -

BUIANAIN, A.M. i SOUZA FILHO, H~M. de. A trajetória re 
cente da agricultura: da recessão à recuperação~ In! 
PotLtJ..c.a e_c.onômJ.c..a da Nova R.e.pÚ.bi'.ic..a. RiÕ àe Janeiro, 
Paz e Terra, 1986, P~ 66. 

Os depósitos líquidos correspondem aos depósitos à vis 
ta, menos o compulsório, a parcela do crédito obriga=
tôrio às pequenãs e médias empresas e as operaçoes cem 
o IAPAS. 
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diticia passou a ser mais seletiva, privilegiando um numero 

limitado de produtores modernos, os quais foram direcionados 

para atividades relacionadas com os objetivos de ajuste ex-

terno (trigo, soja, cacau, laranja). Algumas atividades fo-

rõ.m beneficiadas com políticas agressivas (Proálcool), e ou-

tras por excepcionais condições do mercado internacional (1~ 

ranja, café). Para os produtos vinculados exclusivamente ao 

mercado interno restou, apenas, a Política de Garantia de 

Preços MÍnimos (PGPM) , que permaneceu passiva nos primeiros 

anos da década: os preços mínimos "eram em geral irrealistas 

(por incorporarem previsão de inflação que raramente corres

pendia à inflação real) e sequer refletiam os custos de pro-

dução 11 • (4 7) Somente a partir de 1983 - com a violenta retra

çao do crédito subsidiado, a elevação do patamar inflacioná-

rio e o aprofundamento da recessão - o governo interveio nos 

mercados agrícolas, reajustando, para cima, os preços 
< • mlnl-

mos de garantia. 

O conjunto destas mudanças na política agríc~ 

la, que a princípio não conformavam qualquer formulação a 

longo prazo para a agricultura, permitirêm, no mínimo, man-

ter os níveis de produção, herdados da etapa anterior~ A re-

·traçao do mercado interno e a própria incapacidade de conti-

nuar-se destinando à agricultura a mesma magnitude de incen-

{47) ·- BUAI:'lAIN, A~M.; SOUZA FILHO, H~M. de. Crescimento e 
crise na agricultura brasileira em 1987. In: A he..te_i't~ 
da x_,i__a. em x.e,que. Campinas, Bienal-L"NICN<1P, 1988, p. 55. 
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tivos da década de 70 reduziram a atratividade do setor, se

ja para o capital que poderia direcionar-se para atividades 

produtivas 1 seja para aquele de cunho financeiro-especulati

vo. O resultado surpreendente foi um crescimento no número de 

pequenos estabelecimentos 8 1 cnnseqüenterrente, uma queda na 

área média, que retornou aos patamares de 1975. Esse proces

so de minifundização, ocorrido notadamente no Nordeste, foi 

acompanhado pelo ressurgimento daquelas categorias, que, até 

então, estavam sendo rapidamente destruídas: posseiros, par

ceiros e pequenos proprietários. 

Durante o período, além do reduzido ritmo de 

crescimento da área cultivada, principalmente devido a uma 

retração das lavouras permanentes, reduziu-se, também, o rit 

mo de crescimento da pecuária bovina, que deixou de ter o Su 

deste como seu espaç0 privilegiado e transferiu-se para o 

Centro-Oeste e o Norte. Este movimento foi realizado com uma 

incorporação mais lenta de tecnologia e de fronteira agrico-

la. 

Finalmente, a Última fase (1985-1989}caracte

rizou-se por uma sucessão de super-safras, ao contrário do 

que se poderia prognosticar pela observação da conjuntura des 

favorável. Em 1984, o volume real de crédito agropecuário to 

tal diminuiu 39% 1 em relação ao ano anter.ior, e 62%, em rela 

ção a 1979, o que colocou a disponibilidade real de crédito 

pouco acima do nível de 1972. Praticamente todos os subsí

dios creditícios foram retirados, restando apenas a PGPM co

mo instrumento de política agrícola. 
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Embora os gastos com a política agrícola nao 

tivessem um peso tão grande no orçamento federal, é evidente 

que o Tesouro não teve condições de suportar, por anos suces 

sivos 1 uma política de preços mínimos ativa, em condições de 

crise financeira do Estado~ Por outro lado, a necessidade de 

combater a inflação também acabou colocando um limite para os 

reajustes dos preços de alimentos e matérias-primas básicas 

para o abastecimento interno. Assim, a subordinação da poli-

tica agrícola aos objetivos gerais de controle macroeconômi-

co conduzia o governo a adotar uma política cambiante em re-

lação ao controle dos mercados agrícolas. Mas as supersafras 

ocorreram. Em um primeiro momento, foi possível sustentar, 

com políticas ativas, o aumento de produção que atendeu ao a 

quecimento da demanda interna e aos programas sociais da No-

va República. Em um segundo momento, após o fracasso do Pla-

no Cruzado e sob uma política não-agressiva de preços mini-

mos, foi possível liberar excedentes para exportação e man-

ter o nível elevado das safras, devido a uma conjuntura cli-

mática desfavorável na América do Norte, em 1988. 

A inexistência de dados não permite análises 

definitivas a respeito das mudanças na estrutura fundiária, 

nas relações de trabalho e nas condições técnicas de produ

ção durante o período. f: certo, porém, que houve maior poli-

tização das discussões em torno das propostas de reforma a-

grária e acirramento das lutas camponesas pela posse da ter-

r ' ~. 
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Estes foram os traços gerais da modernização 

agrícola havida no Brasil. Embora não tenham sido abordadas 

todas as suas faces 1 a periodização realizada deve servir de 

referência para a análise desse processo, no Espírito Santo. 

2. Evolução das Culturas e da Pecuária. 

As Políticas Agrícolas 

Percebe-se pelo exposto que, em pelo menos um 

daqueles subperiodos (1965-1980), o crédito rural foi essen

cial para transformar a agricultura brasileira em um impor

tante espaço da acumulação capitalista. A modernização, nes

sa fase, não se restringiu a apenas algumas poucas areas do 

território nacional, mas atingiu quase todo o espaço agríco

la, inclusive o Espírito Santo. Obviamente, a reforma finan

ceira promovida em fins dos anos 60 'criou instituições públ~ 

cas e privadas necessárias para agenciar tão amplamente o 

crédito a partir de então. No entanto 1 quando se analisam as 

bases que serviram de apoio para o desenvolvimento da agri

cultura regionalt é necessário considerar não apenas os pro

gramas de ampla abrang-ência, como pretendeu ser o crédito r~ 

ral subsidiado, mas também os programas e políticas específ~ 

cos que irnpactaram a -~strutura local e que também contribuí

ram para estabelecer diferenciações entre as regiões do pais. 

Desta forma, optou-se por iniciar esta seção cem uma análise 

a respeito da evolução dos financiamentos concedidos no Es-
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pirita Santo, através do Sistema Nacional de crédito Rural 

{SNCR) . Em seguida, analisa-se a evolução das principais cul 

turas e da pecuária, onde, então, serão referenciados os 

principais programas e políticas específicos. 

As Tabelas 11, 12, 13 e 14 mostram dados ge-

rais e especiais a respeito dos financiamentos concedidos 

por instituições públicas e privadas a produtores e coopera-

T!llElA 1!, O!STR!Bli!CAO 00 mono Rlll!lll. SEGUHOO A FINALIDADE. ESI'!RITO SANTO. 
1969/!985. lPQRCENTAOEWS EM RELACAO AOS ITENS SUBl!HHADOSI. 

FINAllDAOE DE CREDITO 69-70-71 74-75-76 79-81-31 83-84-85 
-----------~~-------------------·----------------

CREDITO RUIIAl 
------

PARA AGII!CULTURA 47,4 li,7 74,6 88,9 
PAlA PECU!\RIA 52,6 5S,3 25,4 !!,i 

CREDITO RURAL 
-------

CUSTEIO 2&,2 35,6 ót,t 78,6 
INVESTIMENTO 38,7 53/1 26,-i 19,5 
CllliERC!IlL!ZACAO 33,1 i0,5 i3,6 1,9 

CREDITO RURAL PARA AGRICULTURA 
--~----------------------------

:usmo 44,2 55,1 6ll,B S2,b 
!liVESTIXEUTO 23,5 39,4 25,3 ib,4 

COMERC!Al!ZACAO 32,3 c c 
'•' 5,9 t.9 

CREDITO RURAl PARA IECUARJA 
---------------------------

CUSTEIO i3,! 21,7 34,2 45.9" 
IIVEST!HENTO 52,4 64,3 29,7 44,3 
CDHERCIAUZACAO 33,8 !<,, 36,1 9,B 

---------------------------------------
'01/TE: CONCRED/NA E BANCO CENTRAL 
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tivas do Espírito Santo. 

Na Tabela 11, procurou-se expor a distribuição 

do crédito de acordo com a finalidade a que se destinou* Ob-

serva-se que a parcela recebida pela pecuária foi alta e cres 

cente, até meados dos anos 70, quando atingiu quase 60% do 

crédito rural total, revelando o forte apoio recebido pela 

pecuária. De fato, o crédito para custeio e investimento des 

tinado à pecuária bovina cresceu 33,3% ao ano, 

TAIIE!.A 11. TAXAS DE CRESC!HEHTQ DO CI!EDITO RURAL lal. 
ES?JR!TO SANTO. 1969-Bt E !981-85. 
IPOJICENTAGENS AO ANOl. 

OJSCRJKJNACAO 69-80 SHS 

--------------------------------
CREOJTO TOTAL 18,5 -3,3 

CUSTEIO 26,4 -2,1 
IIM:STIHENTO i6,6 -i4,i 
CONERCIAL!ZACAO 9,1 -44,4 

PAliA AGI!CULTURA 21,6 -5,. 
CUSTEIO 26,5 -8,1 
lN\'ESTJKEI!lO 26,9 -14,7 
COHERC!Al.JZAC;\0 -t,.3 .. -~4,5 

PAliA PECUAR!A i4,3 -23,2 
cusmo 25,4 -!8,7 
!NVES!lHENTO 8,3 .. -1.2,4 
CQHE!Cl!LJZ!CAO 16,7 -~6.9 

------------------------------------------------
FONTE< EONCRED/HA E BANCO CENTiAL 
íal DEflAC!O#AOC PELO !GP-01. 
u R2 < 3&%; * 30%~ R2 < óilll~ R2 >;. ót:Z 

' 
H 

' 

" 
" ' 

' 

de 1969 a 



TABELA !J.TAXAS DE CRES!:IHENTO 011 CREDITO RURAL la) OE CUSTEIO 
PARA CULTURAS SELECIONADAS. ESPIR!TO SANTO, 1969-1976, 
1974-1976 E 1977-i9B5 lbl. !PORCENTAGENS AO ANO). 

-------------------------------------------~--
CIJL TIJRAS 69-76 74-76 77-80 at-85 

--------------------------------------------------

ARROZ 8,8 * 24,8 13,3 
BATATA INGLESA -3-4,2 8,1 ** 38,4 
CACAU iS,i 24,4 -26,9 
CAfE 53,2 37,3 -1.4 n 
CANA DE ACUCAII iL9 19,3 11,6 
FE!JAO 35,2 27,4 * -3,4 u 
llll!TALICAS 35,2 -i,9"n -6,7 H 

MANDIOCA 37,0 21,9 H B,3 * 
NlLHO it,5 2t,7 li t,t ** 
PIHENTA 00 REINO ii,i H e,e n 23,5 * 
----------------------------------------------------------
FONTE: COHCREO/HA E BANCO CENTRAL 
(a) Deflacionado pelo IGP-Dl 
{b) 1969-76: custeio aos produtores 

1977-95: custeio aos produtores e tot<Pf!'at ivas 
** R2 < 3t%; * 30% ~ R2 < 60Z; R2 ~óf% 
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1976 (ver Tabela 14). Entre o início e o final desse período, 

a participação capixaba no volume total de crédito destina-

do a bovinos no Brasil elevou-se de 1,4% para 2,3%. Esse mo-

vimento, no entanto, foi detido na segunda metade da década 

de 70, quando a crise da pecuária bovina determinou uma redu 

çao nas taxas de crescimento do crédito concedido a essa ati 

vidade. Não obstante, elevaram-se as taxas de crescimento do 

crédito destinado às lavouras, principalmente para o café e 

o feijão, os quais aumentaram suas respectivas participações 



TABELA H. TAXAS I>E CRESCIMENTO DO CREDITO RURM. (a) DE CUSTEIO 
E INVESTIMENTO PARA PRODUTOS SELECIONADOS DA PECUARIA. 
ESP!RITO SANTO. 1969-!976, 1974-19/b, 1977-1981 E 
1981-1985 (hl. (PORCENTAGENS AO ANO!. 

-------------------------------------------------------------------

PRODUTOS 69-76 74-76 71-81 Bi-85 

AVES 38,0 26,3 -15,5 i 

BOVINOS-LEITE 7,7 ** -0,4 H -49,3 
BOVINOS 33,3 2,3 fi -31,1 * 
sumos 96,2 99,6 -17,8 H 

-------------------------------------------------------------------
FONTE: COIICIIEDIHA E BANCO CENTIIAL 

(a) OFLACIONADO PELO !GP-D!. 
(h) 1969-76: CUSTEIO E INVESTIMENTO AOS PRODUTORES. 

1977/85! CUSTEIO AOS PROOQTORES E COOPERATIVAS E 
INVESTIMENTO AOS PRODUTORES. 

u R2< 30%~ * 3t%~ R2 <60%; R2 >,.60% 
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relativas no crédito de custeio destinado ao Espírit~ Santo. 

o resultado dessa inversão foi 1.1ITla queda acEntuada do percentu-

a.L do crédito total destinado à pecuária: no triênio 1979-

1981, essa atividade absorveu apenas 25% daquele total, 

contra 75% concedidos à agricultura. Durante a primeira met~ 

de da década de 80, essa diferença continuou ampliando-se. 

Embora tenham sido reduzidos os recursos creditícios para o 

setor rural como um todo, alguns produtos essenciais da la-

voura continuaram recebendo créditos crescentes (arroz, man-

dioca e cana) e o café apresentou apenas um insi()"nificante 

decréscimo {ver Tabela 13). Isso resultou num aumento na par-
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ticípação relativa da agricultura no crédito total (próximo 

a 90% no triênio 1983-1985) , contribuindo para que a area co 

lhida de diversas culturas se expandisse a taxas superiores 

àquelas verificadas na década anterior. 

Até meados da década de 70 1 a maior parcela 

dos recursos creditícios destinou-se ao investimento, prova-

velrnente em decorrência dos realizados na pecuária. Durante 

esse período, houve na agricultura, ao contrário da pecuári~ 

um predomínio do crédito de custeio, o qual continuou apre-

sentando tendência crescente de participação até o triênio 

1983-1985, quando atingiu 82,6% do crédito agrícola. Como os 

investimentos na pecuária declinaram na segunda metade dos ~ 

nos 70, ali também o percentual dos recursos para custeio foi 

crescente. ~ interessante observar que a participação do cre 

dito destinado à comercialização decresceu e, a despeito da 

elevação no volume de Empréstimos dó Governo Federal (EGF) , 

ocorrido nos anos 80, sua importância relativa no crédito to 

tal foi residual 1 naquele triênio. (48) A esse respe-to, a 

única exceção se fez para o periodo de crise da pecuária, 

quando os finan"iamentos concedidos à sua comercialização a~ 

sorveram aproximadamente um terço do total de recursos dest~ 

nados a essa atividade, ou seja, quase o mesmo que o custeio 

e o .investimento. 

(48) - 'J crédito destinado ã comercialização :·ara alguns pr~ 
dutos da lavoura cresceu até 1982, quandoz a partir 
de então, declinou. Este movimento foi caracteristico 
em pelo menos duas culturas ~Jnportante--::: café e milho. 
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Esses dados relativizados podem ser completa

dos pelas taxas de crescimento. Por exemplo: embora o crédi

to destinado à comercialização tenha declinado em termos de 

participação relativa, no total do crédito rural, entre o i

nício e o fim dos anos 70, isso não significa que o seu va

lor absoluto tenha decrescido~ Na Tabela 12, verifica-se que 

esses recursos cresceram à elevada taxa de 9,1% ao ano, du

rante aquele período. Mesmo que esse número possa ser consi 

derado alto, foi inferior aos apresentados pelas taxas cor

respondentes ao custeio e ao investimento. Na realidade, o 

crédito rural recebido pelos produtores no Espírito Santo 

cresceu a uma taxa de 18,5% ao ano, até fins dos anos 70, a 

co~do a média nacional: durante essa década, a partici-

paçao do Estado no valor total concedido ao Brasil esteve 

pouco acima de 1%, não apresentando variação significativa. 

Apesar dessa inserção pouco representativa no contexto na

cional1 apenas foi possível sustentá-la, em função das elev~ 

das taxas de crescimento do crédito para investimento pecuá

rio (na primeira metade da década) e, em decorrência da am

pliação do crédito para custeio agrícola {na segunda metade}, 

principalmente para o café. Ambos, nos respectivos períodos, 

apresentaram uma participação crescente em relação ao BrasiL 

2\.o contrário da década anterior, os anos 80 

foram marcados por uma inversão da política governamental, em 

relação ao crédito rural~ o encarecimento dos empréstimos e 

a redução da disponibilidade de recursos implicaram taxas ne 
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gativas de crescimento na concessao de financiamentos, pri~ 

cipalmente para investimento e comercialização. Para esta ú! 

tima finalidade, a participação do Espírito Santo 1 no total 

brasileiro, que já era ínfima, tornou-se ainda menor. Já o 

crédito para custeio agrícola não apresentou queda relevante 

em seu volume absoluto, apenas estagnou-se. Isso se deve, em 

primeiro lugar, ao café, cujos empréstimos nao declinaram 

sig·nificativamente e, em segundo , à expansão observada, des-

de meados dos anos 70, dos empréstimos concedidos a produtos 

importantes, como a cana, o arroz, o feijão e a mandioca. Ao 

que parece, as reduções de crédito rural para o EspÍrito Sa~ 

to foram menores -e, em alguns casos, inexistentes - quando 

comparadas com a média nacional. Houve uma elevação da parti 

cipação do Estado no total do crédito rural brasileiro, des-

tinado para alguns produtos e finalidades. Embora o volume 

de crédito total fosse cadente, con-tribuiu, ainda assim, pa-

ra elevar a parcela do Espírito Santo, na produção nacional 

de diversos produtos, principalmente o café. (49) ~ interes-

(49} -Durante o primeiro qüinqüênio dos anos 80, a partici
pação do Espírito Santo, no total de crédito rural, 
concedido no país, cresceu de 1,2%, no triênio 1979-
1981, para 1, 7%, no triênio 1983-1985. Os da-1os dispo 
níveis revelam que essa participação ampliou-se naS 
seguintes finalidades e produtos: custeio agrícola, i~ 
vestimenta agrícola e pecuário (melhoramentos e equi
pamentos), florestamento ejou reflorestamento, cusreio 
para arroz, batata, café, feijão, cana-de-açúcJ..r, ho_E 
taliças, mandioca, milho, pimenta-do-r~ino e suínos. 
Como resultado, elevou-se a participaçao car~xaba na 
produção nacional de arroz, batata, cana-de-açúcar,~ 
mate, mamão, pimenta-do-reino e abacaxi. 
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sante destacar que, no triênio 1983-1985, os financiamentos 

concedidos no Estado, para investimentos em eletrificação r~ 

ral, proteção do solo e florestamento e/ou reflorestamento, 

atingiram 10,9%, 19,6% e 19,3% do total nacional 1 destinado 

para cada um desses itens, respectivamente. Esses resultados 

não representaram simples elevações nas participações relat! 

vas, em situação de retração crediticia, mas corresponder-a."!! a 

um aumento real no volume de recursos destinados àquelas fi-

nalidades. Conclusivamente, a política de seletividade em r~ 

lação ao crédito rural, adotada pelo governo federal, na prl 

meira metade da década de 80, parece ter trazido algum bene-

ficio para o Espírito Santo. Ou, mais precisamente, o Estado 

conseguiu captar uma fatia maior dos financiamentos, o que 

contribuiu para elevar a área com lavouras e, provavelmente, 

para promover transformações na estrutura produtiva. 

As Tabelas 15 e 16 apresentam as taxas de cre.s 

cimento da área colhida e da produção, para os principais pro 

dutos d: agricultura capixaba, entre 1960 e 1985. 

Observa-se que, na primeira metade dos anos 60, 

o café não foi duramente afetado pela política de erradicação. 

Isso somente viria a acontecer na segunda fase do Programa, 

auando a area colhida sofreu queda sistemática até começos da . -

década de 70. o Programa de Diversificação que sucedeu contri 

buiu muito pouco para que a produção alimentar se expandisse. 

Ele não foi suficiente para realizar uma completa substituição 

do café, principalmente se considerarmos o baixo dinamismo do 



TABElA 15, TAXAS GEOMETR!GAS DE CRESCIMENTO DA AREA COlHIDA PARA DIVERSAS CUl
TURAS. ES. i%1-i%5. 

CULTURAS 60-65 65-7~ 71-75 75-Bi BB-85 

ABACAXI 23,5 2i,3 ó,3lf -23,7 9,6! 
AlHO s.~ -i7,4i 2l.,01f S,i* 
AliHENTDS BASIGO *' 7,9 5,7 -1,7 -3,91 2,2* 
CACAU 7,7 1 ,5* -1,01! 0,0lf t,4f 
CAFE EX COCO 0,91 -7,3 -7,2 12,1 6,9 
CANA-DE -ACUCAR !1,8 -i,&* -~.9* 3,6l! i4,~ 

MINAO -0,{ri 45,9 
HllHO 0,5* 6.~ -6,5 -3,!;i -3,41 
PIHEHTA DO REINO 4,11 -3,01 26,6 34,5 
lONA TE iB,9' -2,5l! 5,411 7,8 

------------------------------------------------------··--
FOHTE: AHUAR!OS ESTATIST!CDS DA flBGE 

• t ( 2 
'' ARROZ, BANANA, BATATA, fEIJAO, lARANJA, MANDIOCA, 

TABELA 16. TAXAS GEONETR!CAS OE CRESCIMENTO DA PRODUCAO AGRICOLA. 
ESPIRITQ SANTO. i%1 - !985. 

------------------------------------------------------------------
CUlTURAS 65-7~ 75-ae Sl-85 

------------------------------------------------------------------

ABACAXI 
ALHO 
ARROZ EM CASCA 
BANANA 
BATATA-INGLESA 
CACAU 
GAfE EK COCO 
CAHA-OE-ACUCAR 
fEJJM 
lAIAHllA 
Ml\AO 
MANDIOCA 
KllHO 
PIMEHTA4l0-REIHO 
TONA TE 

31,2 

ii,i 
10,2 
-1,2 * 

-il,l 
-3,5 

3,3 * 
4,2 f 

6,! 
i6.5 
12,4 
-9,7 * 
-~.7 * 

ii,2 
ii.2 * 
!.,8 :l! 

37,0 

i5,3 * 
-iS,l 
-3,4 * 
-1,7 * 
a,ó * 
4,'0 '* 

-3,4 * 
-3/1 * 
i,5 * 
B,i * 

-7,t * 
-5,1 * 

-16.,5 
34,4 
-2,0 if 

-u ,2 * 
-21,3 

!1,2 

4,4 * 
1,5 * 

-2!,4 
i5,2 * 
-b,S * 
2,3 * 

2t,4 
7,0 * 

i5,S 
8,7 li 

ii ,5 
i,S • 

2t,7 

Lb * 
i2,3 
3i,7 
-4,3 * 
5,7 

93,.1. 
5,7 * 
1},3 i 

39,8 
3.7 

----------------------------------------------------------------
Fonte : Aouar iüs E!>ht ist i c os c:a FIBGE 
;; ( \ 2 
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mercado interno para produtos que, na época, constituíam ap:::_ 

nas excedentes da agricultura de subsistência. No inicio dos 

anos 70, a própria crise gerada no campo pela destruição da 

cafeicultura, associada ao crescimento econômico nacional, 

concentrador de renda, reduziu sensivelmente a capacidade do 

mercado interno para absorver tais produtos. 

Em 1970, foi posto em prática o Plano de Reno 

vaçao e Revigoramento de Cafezais, cujo mais importante ins-

trumento foi a concessao de incentivos creditícios. Mas os 

preços ainda deprimidos nao incentivaram a retomada dos pla~ 

tios ao nível desejado, mantendo perspectivas de defasa-

gem entre a produção e a demanda do produto. 

Esse fracasso motivou a elaboração do Plano 

Trienal de Renovação e Revigoramento de Cafezais (1972/1973, 

1973/1974, 1974/1975), cuja orientação seguiu de perto as m~ 
. 

tas estabelecidas pelo Plano anterior. As poucas diferenças 

estavam restritas a um maior apoio na montagem de uma infra-

estrutura básica e no uso de equipamentos agrícolas. Foram 

concedidos financiamentos a taxas de juros menores, para to-

das as finalidades, inclusive liberação de recursos para arn-

pliar ou implantar instalações de preparo e armazenamento de 

ca.fé 1 bem como construção de estradas vicinais e eletrifica-

çao rural. 

Houve grande aceitação do Plano Trienal, esp~ 

cialmente porque os preços ào café já se encontravam em as-

censão. Contribuiu, também 1 o c ·~escimento dos mercados nacio 
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nal e internacional para o café Robusta (conillon) , consumi-

00 em "blends 11 com o Arábica na indústria de solúvel. A maior 

resistência e produtividade da cultura tornariam mais atrati 

va a retomada do plantio~ Em 1973, a Secretaria de Agricult~ 

ra lançou o Programa de Café Conillon que atingiu primordi

almente a microrregião de Colatina. 

Esta moderna cafeicultura começou a apresen

tar resultados em termos de produção, a partir da segunda me 

tade dos anos 70. O melhor zoneamento e adaptação das espé

cies, assim como a introdução de insumos quimicos e mecânicos 

na lavoura, tornaram possível a expansao da cultura na maio

ria das microrregiÕes do Estado, principalmente na Colonial 

Serrana e Vertente Oriental do Caparaó, que ampliaram sua 

participação relativa na produção estadual (ver Apêndice II). 

Entre 1975 e 1980, a área colhida com café cresceu a taxa de 

12 1 1% ao ano. No âmbito nacional, o Espírito Santo passou a 

ter maior importância: a participação caJixaba no valor tobü 

da produção brasileira oscilou em torno de 5% no primeiro 

qüinqüênio dos anos 70, mas, no começo da década seguinte, a 

quele percentual elevou-se para cerca de 13%. 

Na década de 80, dois fatores contribuíram p~ 

ra a continuidade da expansão da cafeicultura no EspíritoS~ 

to. Em primeiro lugar, a ação articulada do governo estc,J.ual, 

no sentido de carrear uma parcela maior de recursos federais 

do crédito agrícola para o financiamento de novas áreas~ A ~ 

tuação do governo local foi, também, importante na ampliação 
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da malha rodoviária e da rede de distribuição de eletricida-

de no meio rural. Em segundo lugar, o crescimento das cota-

-çoes, que, em meados da década, exerceria forte estimulo ao 

plantio de novos cafeeiros. 

Ao contrário do café., os produtos que compoem 

o grupo de Alimentos Basicos, além de não contarem com merca 

dos em expansão, não foram contemplados com programas espe-

ciais de apoio tecnológico, nos anos 70. Errillora houvesse dis 

ponibilidade de crédito rural subsidiado 1 este não atingiu a 

maior parte dos pequenos produtores. Contraditoriamente, ane ·-
nas em 80, quando os subsídios financeiros foram reduzidos, 

a area colhida ampliou-se. Nesse período, o mercado urbano 

da Grande Vitória cresceu mais rapidamente, em virtude da im 

plantação de grandes projetos industriais, e a produção cap~ 

talista no campo pôde intensificar-se. A política geral de 

crédito barato foi substituída por programas e/ou projetos 

especiais, além da ampliação da Política de Garantia de Pre

ços Hínimos: cresceram as Aquisições do Governo Federal (AGF) 

e os Empréstimos do Governo Federal (EGF) , especialmente pa-

ra o feijão e o arroz. 

o maior estímulo estatal ã expansao da produ-

ção alimentar, no Espírito Santo, foi dado pelo Programa Na-

cional de Recuperação de Várzeas Irrigáveis PROVÂRZEAS/ 

Nacional, que possibilitou a expansão da produção de arroz, 

em 80. Seu objetivo fundamental era o aproveitamento racio-

nal de um milhão de hectares de várzeas existentes no pais. 
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Na década de 70, a Secretaria da Agricultura do Espírito Santo por 

rreio do Programa de Recuperação de Vales úmidos - P ROVALE (5O) 1 já 

havia realizado levantamento de localização e área dos prin

cipais vales úmidos do Estado. O trabalho acumulado forneceu 

os subsídios necessários para que, em 1981, quando foi insti 

tuído o PROVÃRZEAS/ES, já estivessem selecionadas as areas 

dest.inadas à sua implantação. 

O Espírito Santo, com aporte financeiro do 

banco alemão Kreditanstalt fuer Wiederaufban - KfW, foi o ú-

nico Estado a contar com recursos externos para financiamento 

do PROVÁRZEAS. Os bancos nacionais, integrantes do SNCR, op~ 

raram como agenciadores do crédito 1 que se destinava, priori 

tariamente, a investimentos fixos e semifixos, custeio agrí-

cola, despesas com elaboração de projetos de engenharia, pr~ 

jetos agronômicos e assistência técnica. 

Pode dizer-se que os resultados, em termos de 

.incorporação de áreas, revelaram-se satisfatórios. Até 1988, 

haviam sido recuperadas 46.786 ha de área de várzea no Esta

do ( 6% do total incorporado pelo Programa em todo o país). (51) 

A nroducão de arroz cresceu à taxa de 11,5% ao ano, 
c , 

entre 

1980 e 1985, principalmente na microrregião de Colatina, que 

passou a concentrar mais de 50% da produção capixaba (ver A-

(50) - ESPÍRITO SANTO (ESTADO) Secretaria da Agricultura. PJuJ 
gftama de Jtecupeftac~o de vale& ~midcj no E~plJtita San~ 
~o. Vitória, 1978. 

(51) -BRASIL. Ministério da Agricultura. Pftovâltzea.6/PJto6i/t: 
.te.-ta,tô/t;.o g 8. Brasília, 1988, p. 14. 
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pêndice II). 

Dois outros itens da alimentação básica que 

merecem destaque sao o feijão e a mandioca. O primeiro teve 

uma boa expansao nos anos 60, apresentou taxas negativas de 

crescimento da área colhida durante toda a década de 70 e 

voltou a crescer nos primeiros anos da década seguinte. O 

plantio de feijão, no Espírito Santo, sempre esteve ligado a 

uma agricultura de subsistência, geralmente consorciado com 

outras culturas, principalmente o café. Isso representou for 

te resistência ã tecnificação. Apenas no início de 80, foi 

possível estender a produção sob moderna base técnica, nota-

damente na Baixada Espírito-Santense, onde se introduziu o 

cultivo do feijão irrigado. Para tanto, foi de grande impor-

tância a alta nos preços da mandioca, que permitiu a capita-

lização prévia dos maiores produtores daquela região. A la-

voura de mandioca, por sua vez, também apresentou um baixo 

níve tecnológico. No início da década de 70, foi instalado 

um fracassado projeto para produção de upellets", no norte 

do Estado (Indústria Kn.ICi\L - Mandioca Agroindustrial) que 

induziu uma elevação da área colhida. A EMATER-ES intensifi-

cou sua assistência, com seleção de manivas e utilizaç<ão de 

defensivos, com o objetivo de atender à demanda daqu::üa uni-

dade industrial. o esfcrço, porém, não teve continuidade, da 
" -

do que a MAICAL não entrou em operação. As taxas de crescirren 

to da área colhida foram negativas após a :frustação do proj~ 

to, e somente recuperaram-se quando os preços se elevaram na 
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década seguinte~ 

Outro produto de importância dentro deste gr~ 

po é a banana, cuja área colhida teve um bom desempenho até 

a primeira metade da década de 70. Contudo, essa lavoura a-

presentava um baixo nível tecnológico, com níveis de produt~ 

vidade comprometidos, devido à inviabilidade de controlar-se 

o nMal do Panamán. Eram pouco disseminadas técnicas de des-

baste e medidas fitossanitárias, além do uso inadequado do 

solo. Com a retornada do plantio de café, o cultivo da banana 

entrou em fase de estagnação, e sua produção 1 cuja particip~ 

-çao no total nacional atingiu 10%, em 1973 1 caiu para cerca 

de 4%, no inicio dos anos 80. Apesar de ser encontrada em 

quase todo o Estado, a lavoura concentrou-se na Microrregião 

Colonial Serrana Espírito-Santense, com destaque nos municí-

pios de Iconha, Alfredo Chaves, Anchieta e Domingos Martins. 

Em Linhares, no norte do Estado, seu cultivo encontra-se co~ 

sorciado com o cacaueiro, cuja área colhida também estagnou. 

Os principais mercados atingidos pela banana capixaba, além 

do próprio Estado, eram a Guanabara e Minas Gerais. 

Um dos prcdutos de mais fraco desernpe!Y-") na agri

cultura do Espírito Santo parece ter sido o milho. Na década 

de 60, houve uma expansao que pode ser creditada à libe.ração 

de áreas de café após a erradicação. A partir daí, a are a 

plantada com essa cultura decresceu bastante, apesar de ter-

se elevado a produtividade da terra. A maior parte da produ-

ção era provenientE de pequenos proprietá1: i os, cujo cu.l ti vo in-

tercalado com café ou feijão voltava-se basicamente para a 
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subsistência (alimentação humana e criações). Veri.ficava-se, 

portanto, um baixo nivel tecnológico e de especialização. SQ 

mente a partir da segunda metade dos anos 70, quando se in-

tensificaram os trabalhos realizados pela EMATER-ES e pela 

Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPA, houve 

recuperação da produção. Introduziram-se sementes melhoradas 

e o uso de fertilizantes e defensivos. o milho, que se enco~ 

trava disseminada pelo interior do Estado, não apresentou 

grandes alterações na distribuição espacial de sua produção. 

A partir de 1972, foi necessário iniciar a importação de ou

tras regiÕes do país, principalmente devido à expansão da a-

vicultura, que passou a ter seu crescimento limitado pelo 

custo de transporte mais elevado daquela matéria-prima. 

A cana-de-açúcar sempre foi um tradicionalp~ 

duto do Litoral Sul Espírito-Santense, onde, historicamente, 

se iniciou seu cultivo. Até princiP'ios da década de 80, a 

maior parte da produção estadual estava ali concentrada, sen 

do absorvida pela Usina Paíneiras. Existia, ainda, a Usina 

são Miguel, de menor capacidade, localizada em Cachoeira de 

Itapemirim. A área colhida decresceu até meados dos anos 70, 

quando eram pouco êi.ssemínadas as práticas de conservação do 

solo, mecanização e fertilizacão quimica. A partir deste pe-, -

ríodo, os níveis de produção e produtividade começam a aumen 

ta.:c, especialmente em função das pesquisas e orientação téc-

nica fornecidas pelo PLANALSÚCAR, em trabalho cooperativo, 

desenvolvido com as usinas brasileiras. 
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Na década de 80, o Espírito Santo foi integr~ 

do à segunda fase do Programa Nacional de Álcool - Proâlcool, 

Em 1983, redefinirarn-se a area e a implantação de destilarias 

no Estado. Foram efetivados sete projetos industriais 1 sendo 

seis destilarias autônomas, localizadas em áreas até então 

não tradicionais no cultivo da cana, e uma anexa à antiga u-

sina Paineiras. Nos primeiros cinco anos da década, o crédito 

rural de custeio, destinado a cana-de-açúcar, cresceu à taxa 

de 10,6% ao ano, enquanto a área colhida ampliou-se em 14,5% 

ao ano, neste mesmo período. A produção capixaba de álcool e 

levou-se de um montante próximo a 10 milhões de litros na sa 

fra 1979/1980, para um total superior a 145 milhÕes de litros 

em 1985/86. Nesses mesmos anos sua participação relativa na 

procução nacional deste combustível ampliou-se de 0,3% para 

1,2%. Para ter-se uma idéia dessa expansão, basta observar 

que a Microrregião Baixada Espírito-Santense, sem qualquer ~ 

sina de açúcar, mas onde foram implantadas a maioria das des 

·tilarias, suplantou a antiga região produtora do sul da Esta 

do, atingindo 47% da produção capixaba de cana-de-açúcar, no 

triênio 1984-1986 (ver Apêndice II) . Em que pese esse cresci 

menta, a área cultivada em todo o Espírito Santo participou 

com pouco mais de 1% do total nacional, nos primeiros anos 

da década. (52) 

( s 2 I - A respeito do Proálcool 
R.de S. A ln~lu~ncia de 
- . d - - ·~ s t L1-'t-t.a. ,o t){Jt':.<.-·lC' an .. :.:. 

no Espírito Santo, ver:Sh~, 
P-'u.:êi.lc.oc-t i1d e.~-tnu..tu.-'ta 1undJ..
Vitória, 1989. 
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Ao contrário da cana, o cacau teve uma parti-

cipação mais significativa na produção brasileira, oscilando 

em torno de 3%, durante o período em estudo. Embora a maior 

parte da produção brasileira deste produto estivesse concen-

trada na Bahia, o Espírito Santo sempre figurou entre os prl 

meiros na lista dos produtores nacionais. 

Em 1957, foi criada a Comissão Executiva do 

Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC 
. ' cujo objetivo era exe 

cutar o Plano de Recuperação Econômico - Rural da Lavoura Ca 

caueira e fornecer auxílio financeiro aos cacauicultores, a 

fim de modernizar os métodos de produção no Brasil. Em 1964, 

sob a coordenação daquela instituição, criou-se o Centro de 

Pesquisa do Cacau - CEPEC e o Departamento de Extensão Ru-

ral - DEPEX. No ano seguinte, instalou-se a Escola Média de 

Agricultura da Região cacaueira - EMARC
1 responsável pela 

formação de técnicos agrícolas e treinamento de administrado-

res de fazendas. Foram implantados vários escritórios regia-

nais e estações experimentais, dentre os quais figuravam o 

Escritório Regional e a Estação Experimental de Linhares-ES, 

(1964} ~ 

Apesar do esforço empreendido pela CEPLAC, ao 

longo da década de 60 e neados dos anos 70, a produção e a 

produtividade nacional não apresentaram grandes saltos. So-

·:ente a partir de 1976, quando foi efetivado o Programa para 

Recuperaçao ua Lavoura Cacaueira - PROCACAU1 os indicado-

res de produção e produtividade apresentaram elevações mais 
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significativas. Tratava-se de um programa de grande porte, 

visando não apenas a adotar técnicas agronômicas avança-

das, mas taniliém a prover as regiÕes produtoras de infra-es

trutura suficiente para atrair empresários e investimentos. 

Destinaram-se recursos para a construção de estradas vici

nais, eletrificação rural, hospitais e escolas. 

Ao lado dos incentivos creditícios, a CEPLAC 

prestava assistência técnica aos produtores, através de seu 

Departamento de Extensão Rural, além de desenvolver pesquisas 

de melhoramento genético. Procurava suprir os produtores com 

os insumos necessários - como fertilizantes e fungicidas - e 

contribuia para a qualificação de mão-de-obra, patrocinando 

cursos na EMARC. 

Embora o Programa houvesse proporcionado uma 

mudança tecnológica na cacauicultura estadual, sua maior con 

tribuição foi sob a forma de investimentos em infra-estrutu

ra urbana, sobretudo no município de Linhares. Porém, a cri

se dos anos 80 e a paralisação dos investimentos, devido aos 

baixos preços do produto no mercado internacional, estabele

Ci"ram o início de um período cri ti co em que a estrutura re

cém-montada foi rapidamente sucateada, por falta de manuten

ção. Em 1985, a produtividade alcançou 589k/ha, ou seja, o 

dobro da produtividade média da década de 60. Contudo, em 

1989, o rendimento havia caldo para 225k/ha. 

f: interessante observar que nao houve relevan 

te implantação de novas áreas, através do PROCACAU, no Espí-
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rito Santo, apesar de a produção ter-se elevado à taxa de 

11,2% ao ano, entre 1975 e 1980, pois as áreas pr'.)p_.Ícias para 

a cultura já estavam escassas, ooorrendo o nesrro na Bahia. Grandes 

parcelas de áreas novas foram incorporadas apenas em r e-

giÕes não-tradicionais neste cultivo, como em Rondônia e no 

Pará. Ao contrário do que a princípio poderia supor-se, o 

Programa nao foi responsável pela elevação da concentração 

fundiária no Espírito Santo, dado que as lavouras tenham si-

do historicamente implantadas em propriedades médias e gran-

des, tornando-se difícil uma aglutinação, a partir da estru-

tura existente. (53) 

Um produto que conseguiu expandir-se, através 

de grande avanço tecnológico, foi o tomate. Ao contrário de 

outras regiões do país, seu cultivo não esteve diretamente 

vinculado às agroindústrias processadoras 1 pois destinou-se 

ao consumo 11 in natura 11
• Foi intensámente assistido pela 

EMATER-ES, o que pe:::mitiu realizar o emprego de novos cul-ti-

vares, sementes selecionadas, fertilizantes, corre ti vos, d~ 

fensivos, máquinas e equipam2ntcs, além de contar com o cré-

(53) - "A área média das propriedades de cacau no Espírito 
Santo em 1980 era de 134ha, estando bem acima da área 
média das propriedades cacaueiras baianas, que apre
sentavam o número de 45ha ( ... ) na primeira metade da 
década de 70 há uma certa concentração fundiária, au
mentando o índice de Gini de 0,696 Para 0,716. Porém, 
na secunda metade, auando foi implantado o PRACACAU, 
essa {;oncentracão decresce para o índice de 0,697." 
ROCHA NETO, R.L. AvaE-taç.ão do PRCCACAU no E!:.p:Lútc San-
tc: u.ma. a.bc.tda.ge.m .·h1 b a ÕLi.c.a da "mcdvrn.t:a.ç_iio c..cn-
~e~vado~a11. Vitória, 1990, p. 21. 
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dito oficial. Obteve, assim, grande avanço na produção e pr~ 

dutividade. Devido à melhor adequação climática, seu cultivo 

concentrou-se nas áreas montanhosas da Colonial Serrana Espf 

rito-Santense e, mais recentemente, na Vertente Oriental do 

Caparaó. Nessas microrregiÕes, apesar do emprego de técnicas 

avançadas, foi bastante utilizada a mão-de-obra familiar, em 

pequenas propriedades, enquanto nas maiores foi comum a mea 

ção. A partir da segunda metade da década de 70, elevou-se a 

participação do Espírito Santo na produção de tomate, no Br~ 

sil, atingindo um percentual próximo a 3%. Isso significou Q 

ma quantidade suficiente para abastecer o mercado em cresci

mento do Estado, além de gerar saldos exportados para o Rio 

de Janeiro, Salvador 1 são Paulo e Belo Horizonte. 

O abacaxi apresentou razoável crescimento até 

meados da década de 70. A grande expansão da cultura pode ser 

atribuída à presença de duas agroindústrias: uma no muni-

cípio da Serra (i'\grosuco) e outra em Itapemirim {Only). Con 

t.udo, a experiência fracassada desta Última resultou em de

créscimo do plantio, ocorrendo uma substituição parcial pe

la cana e pela mandioca, produtos de maior segurança de roer 

cados e menos suj,~i tos às pragas e doenças, problemas que ~ 

fetam a cultura do abacaxi. No começo ios anos 80, houve u

ma retomada no crescimento da área colhida. Isso se verifi

cou não só em função da expansão do mercado da Grande Vitó

ria, como também devido à presença de novos agentes compra

dores (representantes de agroindústrias do sul do país e ex 
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portadores) . A maior parte da produção concentrou-se nos mu-

nicÍpios acima citados, p:lrém, observa-se um crescimento da 

participação da Serra, onde a empresa Blomaco Agrícola S/A o 

perou com grandes plantações, no início dos anos 80. 

Existem, ainda, três produtos que ganharam irn 

portância na agricultura estadual, a partir do final da déca 

da de 70: alho, pimenta-do-reino e mamão. O primeiro tevesua 

área colhida ampliada, devido às condições favoráveis de cl~ 

ma e solo, no município de Santa Leopoldina, onde a comunid~ 

de de descendentes da imigração pomerana alargou a produção, 

apoiada pela assistência técnica da EMATER-ES. Apesar do gr~ 

de aumento no cultivo, o Espírito Sa11to continuou importando 

uma significativa parcela de seu consumo. A pimenta-do-reino, 

por sua vez, contou com o apoio financeiro do Banco de Desen 

volvimento Econômico do Espírito Santo - B-:'\NDES. As condições 

favoráveis de mercado e os ataques dé fusariose nas planta-

ções do Pará permitiram uma expansão da área colhida, no Es-

pírito Santo. Sua partictpação na produção nacional saltou 

de rrenos de 1%, em 1980, para m.ats de 5%, em 1985. A maior parte do 

cultivo foi realizada na Baixada Esnírito-Santense. Por Últi 
~ -

mo, o rr:amão expandiu-se a taxas elevadíssimas, na década Ce 

80. O sucesso das plantações .na região de Nova Viçosa, no 

sul da 3ahia, criou expectativas que estimularam sua expan-

são. Foram importantes, ta:n.béf':',, os bons resul c:.ados alcança-

dos pela empresa agrícola 1'JA1/ERSA, localizada em são Ô'lateus. 

Em 1985, o Espírito Santo passou a produzir mais de 12% do 
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mamao brasileirof exportando parte desse total para o exte-

rior. 

A Tabela 17 apresenta as taxas estimadas para 

o crescimento do efetivo pecuário e da produção leiteira, co~ 

preendendo cinco qüinqüênios, entre 1960 e 1985. Observa-se 

que a criação de gado bovino teve um grande crescimento até 

meados dos anos 70 e, a partir daí, começou a apresentar de

créscimos. A pecuária no Espírito Santo encontrou-se em ex-

pansão desde a década de 50. No norte do Estado, o desbrava-

menta das áreas de florestas permitiu o crescimento da cria-

ção para corte, enquanto, no sul, expandiu-se o efetivo de 

gado leiteiro. Nos anos 60, a erradicação dos cafezais libe-

rou grande extensão de terras que foram prioritariamente ocu 

lA!IELA 17. TAlAS llEOiíETRlCAS DE CREBCl"'i110 DO EfEUO PECIJAAl0 
E DA PRODUCM LEITEIRA. EShdlO SANTO. 1961-1935. 

---------·----------------------------------------
iUNHllS E 

PROD. LE:TElRA 7l-7S 75-Bó 80-85 

---------------------------------------------------------
SAUNHAS 8,9 2,8 -7,9 5,0 -ii,3l! 

BQVINOB 7,4 7,3 4,8 -,_,a -L9 
SU!NOS 3,7 t,•l -i4,6 -5,2 -i.6 

LEITE H, i 3, í. 11.1 2,8• i,i* 

---------------------------------------------------------------
FONTE: ANUARlôS ESTATISTICOS DA FISGE E CEPA/ES. 
f t ( 2 
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padas com pastagens, permitindo maior impulso no crescimento 

da atividade. Em fins dos anos 60, o surgimento de linhas o 

ficiais de financiamento e os preços da carne, em ascençao, 

adicionaram mais estimulo à ampliação da pecuária. (53) 

Em 1967, foi criado o primeiro programa de 

crédito para o desenvolvimento da pecuária no Brasil. Através 

do Contrato de Enpréstimo BIRD-516/BR, o Banco Mundial dest~ 

nou US$ 80 milhÕes para promover a expansão e o aumento da 

produtividade da pecuária, em áreas que abrangiam sete Esta-

dos da Federação. (54) A fim de coordenar o programa, foi 

criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária -

CONDEPE. Após a institucionalização desse órgão, foram firma 

dos outros contratos de empréstimos, entre o Governo Brasi-

leiro e os Bancos Mundial e Interamericano de Desenvolvimen-

to, permitindo que fosse ampliada a área de abrangência dos 

programas de crédito. A estrutura administrativa do CONDEPE 

expandiu-se com a criação de seis Escritórios Regionais (ESREG's), 

cujas sedes foram estabelecidas em vá~ias capitais do país, 

inclusive Vitória. (55) 

(53) - A respeito da expansão da pecuária bovina, no Espíri
to Santo, ver CARRÉ, A.; F.M.N.F.R. A e~pank:o da pe
cuâ,'tia bovina no L6pltt.Lta Sa.nto - 1960 a 798J.Vitória, 
UFES, 1990. 

(54) - Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Sã.o Paulo, 
Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. 

(55) -Porto Alegre (ESREG-I), Campo Grande (ESREG-II), Goiª 
nia (ES.REG-III), Salvador (ESREG-IV), Vitória (ESREG
V) e Belo Horizonte (ESREG-VI). 
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Em 1969, por meio do Contrato do Empréstimo 

BID-205/SF/BR, assinado pelo governo brasileiro e pelo Ban-

co Interamericano de Desenvolvimento, destinaram-se recur-

sos para o ESREG-V {ES e RJ) e o ESREG-VI (MG) . Estudos re~ 

lizados indicavam que uma vasta área, abrangendo os Estados 

do Espírito Santo, Bahia e Minas Gerais, era resp:msável por 

parcela significativa do suprimento de gado vivo e de carn~ 

no mercado da Região Leste do Brasil, mas a atividade cria-

tória ali realizada caracterizava-se por um baixo nível téc 

nico e empresarial. A área correspondente ao Espírito Santo 

compreendia 36.639km2, localizadas nos seguintes municípios: 

Aracruz, Ibiraçu, Santa Tereza, Itaguaçu, Itarana, Baixo Guandu, Co-

latina, Pancas, Línhares, São Gabriel da Palha, São Mateus, 

conceição da Barra, Nova Venécia, Boa Esperança, Pinheiros, 

Hontanha, Mucurici, Ecoporanga, Barra de são Francisco e 

Mantenópolis. Por outro lado, segundó relatório da FAO, ha

veria um déficit de 350 a 450 mil toneladas de carne bovina, 

no Brasil, em 1975. Formulou-se, então, o Programa de Desen 

volvimento da Pecuária de Corte, que con-tou com os recursos 

do BID-205/SF/BR para financiamentos relativos ao melhora-

mente das pastagens, ao provimento de forragens para a est::: 

çao seca, à defesa sanitária, ao melhor manejo e seleção g~ 

o Espírito Santo rece~eu, até 1975, aproxima 

damente 15% do total dos recursos, cabendo a Minas Gerais 

82,5% e ao Rio de Janeiro 1penas 2 r 5%. Em meados daquele ano, 
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foram suspensas as inversões do BID-205/SF/BR. Criou-se o 

Programa de Desenvolvimento da Pecuária - PRODEPE, que pas

sou a ser financiado com recursos internos, em substituição 

aos Contratos de Empréstimos até então contraídos com o ex

terior. Porém, a partir de fins de 1974, os preços da carne 

bovina começaram a declinar, invertendo a tendência de alta, 

iniciada em 1969. Sem perspectivas de boa rentabilidade 1 mu~ 

tos mutuários do PRODEPE liquidaram, antecipadamente, seus 

contratos. 

Além do PRODEPE, cabe mençao, ainda, ao Pro

grama Nacional de Pastagens - PRONAP, e ao Programa de Estí 

mulos Técnicos e Financeiros para o Desenvolvimento da Pe

cuária Leiteira - PDPL. Este incidiu, inicialmente, no sul 

do Estado e, posteriormente, foi estendido ao norte, onde 

predominou a pecuária de corte. Em 1977 1 foi criado o Pro

grama Nacional de Pecuária- PROPEC~'em substituição àqueles 

até então existentes. Porém, sua atuação efetiva realizou

se, apenas, até 1978, quando a crise de preços já desestimu 

lava a atividade. 

Todo esse movimento foi acompanhado por in

tensa agroindustrialização. No norte do Estado, instalaram

se frigoríficos 1ue se tornaram responsáveis por grande pa! 

te da demanda local de boi gordo. No setor leiteiro, obser

vou-se, inicialmente, o crescimento das cooperativas de cu

nho empresarial, principalmente no sul do Estado, onde ocof_ 

reu certa especialização da produção. Por meio dessas enti

dades, ampliou-se o vínculo de dependência <..:a _,tividade pe-
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cuária em relação as unidades industriais de beneficiamento. 

O mercado atingido pelas usinas beneficiadoras era primor-

dialmente o Rio de Janeiro, porém, com o crescimento urbano 

industrial da Grande Vitória, ampliou-se, sensivelmente, a 

demanda local, abrindo um grande espaço para o leite prove

niente das regiões de pecuária mista e de corte do norte do 

Estado, onde era obtido como subproduto. 

No que diz respeito ao efetivo de galinhas 1 

percebe-se um crescimento durante a década de 60, mas ape-

nas o suficiente para abastecer o mercado capixaba e gerar 

algum excedente de aves e ovos, exportados para os Estados 

vizinhos. Na década seguinte, o setor avicola no Brasil pa~ 

sou por intensa agroindustrialização e ampliação de merca-

dos, no que nao foi imediatamente aconpanhado pelo Estadodo 

Espírito Santo. Com destaque para o sul do país, formou-se 
. 

um verdadeiro "complexo avicolau, composto por ramos in-

dustriais ligados à produção de rações e produtos químicos, 

além dos próprios abatedouros. A granja transformou-se em 

um segmento subordinado à dinâmica industrial. Embora te-

nham surgido, no Estado, alguns abatedouros dentro desta li 

nha, nao foi possível acompanhar o crescimento da demanda 

interna, uma vez que a insuficiência da produção local de 

rações (m~lho,farelo de trigo e soja} est~beleceu sérios en 

traves ao desenvolvimento da atividade criatória. No prime~ 

ro qüinqüênio da década de SJ, o setor não evoluiu e o Esp_I_ 

rito Santo transformou-se em importador de frangos abatidos, 
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principalmente do sul do pais. A microrregião, onde as gra!'!. 

jas mais se desenvolveram - por razões de clima, preponde

rância de pequenos produtores e proximidade do mercado da 

Grande Vitória - foi a Colonial Serrana Espirito-Santense. 

Finalmente, a suinocultura foi a atividade de 

pior desempenho. Teve um fraco crescimento em 60 e decres

ceu a partir daí. Em primeiro lugar, deve ter-se em conta a 

mudança nos padrões de consumo, imposta pela própria moder

nização da agricultura brasileira, substituindo a banha de 

porco pelo consumo de óleos vegetais. Depois, e como conse

qüência disto, a ampliação da suinocultura tecnificada em 

padrões agroindustriais para produção de carne, a qual sedi 

mentou sua base preponderantemente no sul do país. Embora 

tenha havido crescimento no número de pocilgas com técnicas 

mais avançadas, a exemplo da experiência de criação integr~ 

da realizada pela Cooperativa Agrária do Norte do Espírito 

Santo, as dificuldades no fornecimento local de ração impe

diram maiores desenvolvimentos do setor, no Estado. No iní

cio dos anos 80, aproximadamente 80% dos abates eram reali

zados em abatedouros de 11 fundo de quintalu. 

Antes de examinar os efeitos destas tran . .-;for 

maçoes sobre o uso do solo, é fundamental destacar um impo~ 

tante aspecto jo desenvolvimento agrícola no Espírito Santo, 

a partir de fins da década de 60. Trata-se do grande cresci 

menta das áreas refloTestadas. Em 1966, a Lei 5.106 estabe

lec-;u normas para a política de isenção fiscal ao reflores-
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tamento no Brasil. Segundo a regulamentação, as pessoas fí-

sicas e jurídicas que comprovassem despesas relativas a pr~ 

jetos de florestamento ou reflorestamento poderiam abatê-

las, total ou parcialmente, da renda bruta declarada para 

fins de imposto de renda. (56) 

Em 1967, foi criado o Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF), instituição que tomou, sob 

sua responsabilidade, a política desenvolvimentista para o 

setor florestal. Três anos depois, a regulamentação dos in-

centivos fiscais foi modificada pelo Decreto-lei n9 1.134, 

de 1970, que inverteu a sistemática de financiamento. As 

pessoas jurídicas que optassem pelo desconto de 50% do im-

posto devido na declaração de rendimentos deveriam deposi-

tar, junto com as cotas do imposto 1 as respectivas quantias 

no Banco do Brasil, que comporiam um montante de recursos a 

serem liberados, à medida que os projetos fossem aprovados 

pelo IBDF. Por outro lado, as pessoas jurídicas optantes p~ 

lo desconto necessariamente não precisariam ser no empreen-

dedor" do projeto, podendo articular-se sob a forma de par-

ticipação societária-acionária ou em projetos de pluripart~ 

cipação, desde que a empresa beneficiária concorresse com, 

pelo menos, 30% de recursos próprios, no total das inver-

soes. 

{ 6) - As pessoas físi~as poderiam abater o total das impo~ 
tâncias aplicadas, enquanto as pessoas jurídicas po
deriam descontar até 50% do imposto devido. 
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Em fins de 1974, foi criado o Fundo de Inves 

timentos Setoriais (Pesca, Turismo e Reflorestamento) -FISET,, 

Um dos seus objetivos era potencializar urna açao conjugada 

entre os órgãos de desenvolvimento regional e setorial e os 

órgãos operadores das políticas adotadas, que, no caso es

pecífico do reflorestamento, compreendiam o IBDF e o Banco 

do Brasil. 

Com a criação do FISET, a operacionalização do 

mecanismo de incentivos fiscais ao reflorestamento tornou

se mais eficiente 1 uma vez que permitiu elevar o nível de 

informação e a capacitação empresarial. Dois anos após a re 

gulamentação do FISET, os instrumentos de desenvolvimento 

florestal do país foram novamente aperfeiçoados. Sua abran

gência passou a ser delimitada regionalmente. o Decreto n9 

79.046, de 27/12/76, estabeleceu regiões prioritárias ou 

distritos florestais-induscriais, entre os quais se enqua

drava o Espírito Santo. Além disso, seria destinado obriga

toriamente do orçamento anual do FISET um percen-tual para 

financiar projetos integrados que se enquadrassem nas prio

ridades do PrJgrama Nacional de Papel e Celulose. 

A política de incentivos, ao permitir a am

pliação da base florestal, em zonas próximas aos principais 

centros industriais do país, terminou por constituir um ins 

trumento em benefício -'la indústria de celulose e papel, que 

pôde crescer ininterruptamente. 

No Espírito Santo, o iníci'' do refloF.,;stamen 
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to incentivado teve como fundamento a futura instalação de 

uma unidade de produção de celulose, como veio a acontecer em 

fins da década de 70. Fundamentou-se, também, na ação de em 

presas não-envolvidas diretamente naquela atividade. A com-

panhia Vale do Rio Doce, por exemplo, que, a princípio, de-

tinha a maior área reflorestada , objetivava, também, prod~ 

zir carvão vegetal e dormentes para estrada de ferro. Entre 

tanto, as perspectivas de crescimento do mercado interno e 

externo para a celulose, já em princípios dos anos 70, de

sencadeavam ações no sentido de, a médio prazo, instalar-se 

uma unidade de produção no Estado. A própria Aracruz Flores 

tal iniciou suas atividades com este objetivo, ainda nos a-

nos 60. Em 1974, o I Programa Nacional de Papel e Celulose 

oficializou as expectativas otimistas já presentes no âmbi-

to empresarial. 

Em 1989, existiam l3Zvl93ha de área reflore~ 

tada no Estado, 70% dos quais com a finalidade de atender à 

demanda de madeira para produção de celulose. En segundo 1~ 

gar, estava a participação das áreas reflore>tadas e impla~ 

tadas por companhias vinculadas ao setor siderúrgico, que 

visavam especificamente à produção de carvão. (57) 

(57) - IBA...\iA. Superintendência Regional do Esplri to Santo~ 
- -- -f.-' (I d ' t ' ,,, .. ~ t d t{lúU:--c-6.-t.A.c..a. gefta.._ cdl pltu J e, Ol; a. e Jte.n~c,~e.-6--LarneJ-L .o a 
EJ:tadc do E.spl.-'ti...t.~· Santo poh e.mplte .. óa e. ,:•bjefivc. Vi
tóriar 1987, (s.n.t.). 
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Resta examinar as conseqüências de todas es

tas transformações na agropecuária capixaba, sobre o uso do 

solo. Dois aspectos devem ser considerados sob esta ótica. 

O primeiro deles é o esgotamento das possibilidades de ex

pansão da fronteira agrícola, o que teria estabelecido li

mites ao crescimento extensivo e exercido influência sobre 

o processo migratório 1 como se verá adiante. O segundo cor

responde às alterações observadas na área explorada, pois 

isso indicaria a maior ou menor intensidade da exploração d.J 

solo e, portanto, da própria modernização. 

A análise da evolução da área total dos esta 

belecirnentos agropecuários no Espírito Santo demonstra um 

crescimento da fronteira agrícola, até meados dos anos 70 

(ver Tabela 18) . ~ difícil estabelecer com exatidão a expa~ 

são ocorrida na década de 60, pois o Censo Agropecuário da

quele ano não incluía os dados refeientes à área em litígio 

com Minas Gerais, localizada ao norte do Estado. Contudo, ~ 

nalisando-se as MicrorregiÕes Homogêneas não abrang.idas pe

la Zona do Contestado, nota-se uma expansão superior a 200 

mil hectares de terras, localizadas em grande parte na Bai

xada Espíri to-Santense. Já na pr:',meira metade dos anc--s 70, 

este ritmo foi sensivelmente freado, embora ainda houvesse 

al<;ruma expansão significativa ao norte. No final dessa déc~ 

da, ocorreu, pela primeira vez, uma redução na área total 

dos estabelecimentos, demonstrando o esgotamento da frontei 

ra agrícola. A area explorada, no entanto 1 continuou a cres 

cer, in:ücando que_, nesse ;?eríodo, se intensificou a explo-



TABELA !8. AREA lOTAI UO!i LSTARFIECIMENTOS E AREA EXPlORADA. ES f KIERORREGIOES. 1960-l9BI. !EK HECTARESJ. 

_____ ,_ _ _._., _____________ ·-----------------·--------------···----------------------------------------------------------------------------------------
AREA TOTAL AREA EXPLORADA !al 

JHCRORREGIOES 
61 70 75 80 60 70 75 80 

--·------.. --------------------·-- ---·--------------···----····----------------------------------------------------------------------------------------

i - ALIO SAO KATEUS ihl 369.989 394.278 4!8.137 341.568 372.796 402.041 
I1 - COLATINii (c) 510.594 B!B.e33 832.742 B02.62'J 481.022 752.602 760.353 73!. íJ7 
IH - ~AlXADA ESPlRITó-SAtnEWSi: 757.2?0 903.410 937.933 946.038 704.6!3 765.59& B04.913 839.640 
IV -COLONIAL SEII~ANA l:.SPfiHJ0-51\NTfN!JE 618.590 629.239 63-t.::m 609.1?U 444.712 449.043 -470.664 484.310 
V " VERTEUTE úRlENfAl DO CAPARAO ""'lf .2BU 233.00! 242.453 234.~·19 176.458 193.556 20S.735 20i.232 
Vi - EACHOEJRO OE JTAPEHJRIH 40!.346 483.45! 475.663 486.566 432.382 447.476 439.947 445.392 
VIl "" LITORAL Slll ESPIRJTHAHTE»SE 220.431 m.w m.m 214.666 !77 .382 190.364 194.895 1D8.573 
VIli "" VITORIA 65.198 82.791 93.6!4 36.840 47.!59 63.301 73.286 76.343 
ESPikWl SANTO 2.3BB.b67 3.7::19.360 3.B3B.B4i 3.798.223 2.463.733 3.203.660 3.322.!)79 3.368.3Só 

----------,.----·-"-·" _______ ._ ... ____________ ,. ___________________________________________________________________________________________________ _ 

fOliiE : CENSOS AGROPECUARIOS 
(a) area cn• lavouras + area co• pa;;tagens + are~t w• aah;;. 
íbl <lft:'il litif!Í05il !'lli 1960. 
(c) eX"tlusiw an:a litigiosa ea 196&. 

>-' 
'-' _, 
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raçao de terras internas aos estabelecimentos. 

Ao longo dessas duas décadas, ocorreram mu

danças significativas na composição da área explorada pela 

agropecuária capixaba (ver Tabela 19). A politica de erradi 

cação dos cafezais e o apoio ao crescimento da pecuária bo

vina determinaram uma espetacular elevação na participação 

das pastagens e urna queda no percentual das lavouras e ma

tas. Esse movimento extendeu-se até meados da década de 70, 

quando - devido a recuperação dos cafezais, ao intenso re

florestamento e a crise da pecuária - se manifestou uma in

versão da tendência. 

A área com lavoura nao teve uma expansao tão 

grande e uniforme quanto às matas plantadas. Entre 1960 e 

1970, a área com lavouras temporárias apresentou taxas posl 

tivas de crescimento, enquanto as permanentes decresceram, 

em virtude da erradicação dos cafezais. Isso demonstra que 

houve alguma substituição, errbora a maior parte das areas 

deixadas pelo café, assim como das matas naturais, 

sido ocupadas pela pecuária bovina. 

tenham 

Na primeira metade da década de 70, as lavou 

ras continuaram a reduzir sua participação na área explora

da, desta vez, não apenas devido ao café, mas também em ra

zao do desempenho das C'Jlturas temrorãrias, principalmente 

de alimentos básicos, cuja área colhida apresentou taxas ne 

gat.ivas de crescimento, no decorrer do peiiodo. 

ce 1''75 a 1980 1 eml:xJra as lavouras temporárias te

n.ha."U se reduzido (exceção r.:ara a cana-de.-açúcar), sua partici-pação rela 



~ 

~ 
~ 

~ 
~ 

" 

e 

I 

" E 

; I 
" 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 

_..,_....,,..,...,...,,...,.., 
,.;;,.;ti..;,;.;~.,;.; 

_....,..,.,~"" .... "'"" 
.;;..;~,.:..;.-..;;...;"...; 

_...,_..,""'""""'"''"' 
..;.,;,.;;.,;..;;.,;.,;...;;.,; 

""':.."':"":."'!~~<'?_-"!_ ___ .,. ... _,.._ 

""-"':."!~":."':."':"'2."': 
""::::~e:;;;:::<>-o-~:::; 

::O~;i2~~ci~~ 

~~li~;;~~~ 

;i~iri~;};}:i 

~~"!"".:"':"'!.-:."':"': 
iõ)e:;;G....,_'""':::l'&!'!l 

,..,.....,...,._,...""'"-"" 
e:l\i;:;ii"...;...;..;~:i 

~~~ci;:;~~ri;j 
.... .,...-,., __ ..,._ 
.,: :::hi ...: ci ~ ri '.i 

""-:."':."':"':"!;'":;"':."':"! 
~;;;1"3::::::S<::::;!;l~ 

"'"""'"""'""' ........ "' 
rê!iR;4:i~::i..; 

--:."':"ó....,."!""l"''."'l."': 
;~S<SJ>:!t:'ó:~;<;l'> ... ..,,.....,.,.,..,_ 

~di"<ií=!~:;i;i 

,.,..,..,,.,.._,.._ .... ,..,, 
...:.,;,...;<5.,;;.;;:'$..:::..; 

'"""!"'-"ó"!"':_"!"'l.'""!. 
... ~ .... ::::1;~"'~"'-

~"':.-:.-:."':--<t"t'">."".: 
""':::"'~::::l~::::l"':::l 

......... ..., . ..,_._..,. 
.:::~~~;:!:i.;;~ 

- - - ,:,·, "':"':":;-:.0::.-:":.·c·< 
"'t.'l!!:~g;:.:;- .... ~ 

":."'!."':."':"!-:"'!."'!-:. 
-=:=:!!:~""'""""!'!: 

-:.~-:.";.·~-:.~~"':."'! 

"'=:"""'t::!'!:"' .... "" 
...... ,... .... _...,._..,.,., 
t:ld:i~ri.,:~~ 

129 



130 

tiva foi superada pelas culturas permanentes, especialrrente devido à 

expansao do café modernizado. Nesse qüinqüênio, houve urna 

retomada do crescimento agrícola, baseado em culturas desti 

nadas aos mercados internacional e energético. Também conti 

nuaram a crescer as matas plantadas, amparadas pelos incen

tivos fiscais e pelos mercados garantidos da área indus

trial (carvão e celulose) . t possível afirmar que, durante 

esse qüinqüênio, foi mais intenso o processo de moderni~ção 

agrícola. 

3. Indicadores da Nodern:i zação 

Nesta seçao, serao examinados os indicadores 

da modernização agrícola, que compreendem aspectos relati 

vos à base técnica, ao emprego, às relações de trabalho, a 

forma.<;ão dos complexos agroindustria:s e aos resultados so

bre a estrutura fundiária, a produtividade do trabalho e o 

deslocamento das populações rurais. 

3.1. Base técnica 

Em seus aspectos tecnológicos, a modernização 

da agricultura pode ser captada a partir de indicadores que 

permita~ mostrar, primeiro, o aprofundamento do desenvolvi

mento capitalista no campo e, segundo, como este intento e 

conquistado por meio do controle das condições naturais de 

produção e e;-.clusão do elemento subjetivo do processo de tra 
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balho. 

O aumento das despesas monetárias nos estabe 

lecimentos agropecuários 1 além de significar maior grau de 

mercantilização, reflete também ampliação das relações in

tersetoriais inerente à própria modernização. Isto se veri-

fica, com maior velocidade e complexidade, pela elevação dos 

gastos com insumos produzidos pela indústria de transforma-

ção, que passa a influenciar o padrão tecnológico a ser ab-

sorvido pela agricultura. Os indicadores de mecanização e 

de utilização de insumos quimicos revelam mais diretamente 

o progresso técnico alcançado e permitem demonstrar as con

dições em que se procura reduzir riscos e elevar a produti

vidade na agricultura. A respeito deste Último aspecto, e 

bom esclarecer o seguinte: embora as despesas e a mecaniza-

çao apareçam referidas à área explorada (por exemplo, desp~ 
-

sas por hectare e hectares de área explorada por trator) , 

não é de menor importância que se relacionem esses itens com 

o pessoal ocupado, o que torna possível detectax· mais dire-

tamente o potencial de aumento da produtividade do trabalho. 

As Tabelas 20 e 21 mos-tram, respectivamente, 

a evolução das despesas por área explorada e as despesas 

por pessoa ocupada em média na agricultura, no Espírito Sa:Q_ 

to e suas microrregiões. (58) Observa-se que, na primeirame - -

(58) - o núrrero nédio de -;:::essoas ocut=-'-~das no are é resultado da segui~ 
.:e soma: (a) rrédia âo nú.--.--ero rrcix.i.rro de empregados ter!p)rários, 
contratados d.iret.arrente, rrais (b) estima.tiva dos trabalhadores 
oontratados por tc:mpreit.ada, ma.is (c) mão-de-obra pemane.11te em 
31 de dezembln. Ver HOFfT.1ANN, R. et alii. 1;;,-,mçãe-s tec..rwi.,êgi
c.cu c e_ v o C.~tção itC.Ci:!.H--t.; da a.g JU c.u.L-tu-'ta bM..s--LL2 L ':a. z 'te. t.:::.xé0U.o de 
pe.-5---:ui,:'Ja. (s.l.s.n.), 1985, p. 650-655. 
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tade da década de 70, não houve crescimento significativo des 

tes dois indicadores para a média estadual. Nas microrregiões 

onde a pecuária mais se expandiu, as despesas por pessoa a~ 

pliaram-se mais do que as despesas por hectare. Em Alto São 

Mateus, por exemplo, onde existiu forte predomínio das pas-

tagens, enquanto houve redução das despesas por área explo-

rada, as despesas por pessoa apresentaram expansão, revela~ 

do o caráter extensivo da exploração da terra, embora sob a 

presença da modernização. Já nas microrregiÕes mais depen-

dentes das culturas, onde ocorreram taxas negativas de cres 

cimento da área explorada com lavouras, especialmente cem o 

café 1 houve retração nos gastos por hectare e por pessoa o-

!!BELA 10. JNOJCE DE EVOLUCAO la) E VALOR REAL lbl !lAS DESPESAS POR HECTARE EXPLORADO. 
ES. E M!CRORREG!OES. 1'171 - 1930. 

i976 1975 i9B0 
rtiCROmSJOES 

-----------~- ----------- --------------
VALOR INDICE VALOR INDJCE VALOR TNO!CE 

---------------------------------- ---------------------------------------------------------
I - AlTO SAO MATEUS 
11 - CiJLATINA 
Ill - BAIXADA ESPJR!TO-SANTENSE 
iV - C0LúlUAL SElt!l!.tNA ESPlRHO-SAIHFNBf 
V - VERTENTE ORlEHTAL Díl GAPARAO 
Vl - CACHOEIRO DE HAPEKlR!K 
Vll - LITORAL SUL ESPIRITO-SANTENSE 
illl - VITORIA 
ESPIRlTO :AlHO 

FONTE: CENSOS AGROPECüARlOS 
\aJ i9ii = Hti 

495 ,-, 
" 403 

::49 
862 
689 
664 
?i! 
59! 

101 332 67 
i00 5ij'@ 79 
100 566 l39 
:u10 716 !30 
100 750 87 
i00 72ll !.~6 

~~· S2S m 
~00 726 79 
110 593 \13 

ibl E• CrS de 1977, riet/auonado pelo lnriice rif: Prrcos Pago!> ao!'. Agr1cultores. 

637 129 
!.128 !79 
1.&79 264 
1.593 290 
1.823 2ii 
i.i70 170 
1.135 171 
1.&17 !H 
1.169 201 



fASELA 21. INDICES OE EVOLUCM \a) E VALOR REAL ll1J OAS D'ES?ESAS POR PESSOA OCUPADA Oi 
MEDIA NA AGR!CULTIIRA. ES E H!CRORREO!OES. !970 - 1981. 

1970 !980 
H!CRORREGIOES 

VALOR !ND!CE VALOR IND!CE VALOR !NO ICE 

I - ALTO SAO KATEUS 6.22S !01 6.914 iii ii. 933 192 
li - COLATINA 6.117 !01 4.397 68 8.!12 125 
li! - RA!XAOA ESP!RITO-SANTENSE ~.272 !li 7.997 152 !3.248 2~i 

lV - COlONIAl SERRANA ESI'IR!TO-SANTEliSE 4.!69 111 5.131 128 1!.276 171 
V - VERTENTE ORIENTAL DO CAPARAO :!.232 111 4.278 82 9.963 i'ríi 
VI - CACHOEliO DE !TAPEH!i!M 6.908 111 7.956 ii7 11.464 !54 
VJI - liTORAL SUL ESP!RllO-SANTENSE 5.446 110 6.7!3 i23 10.2::i& 11J13 
VHJ - VITORJA 8.295 !li 7.565 91 12.512 !50 
ESPlRIIO SANTO 5.699 iii 5.937 114 1e.se3 iB4 

-------------------------------------------------------------------------------------------
fONTE: CENSOS AGROPECIIAR!OS 

lal 1971 • 101 
(b) E• Cr~ de 1977, deflacionado pelo Indicr de Pri2Cus Pagos aos Agricultores. 

cupaàa (Colatina e Vertente Oriental do Caparaó). 
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No segundo qüinqüênio da década, no entanto, 

quando as lavouras se expandem e as pastagens são reduzidas, 

ocorre um explosivo crescimento das despesas, seja por pes-

soa ocupada, seja por hectare explorado. Es·ta evolução ga-

nha um significado especial, quando comparada com a dos de-

mais Estados brasileiros. No início dos anos 70, enquanto o 

.Espírito San-to mal conseguiu acompanhar a méUia nacional, os 

demais Lstados do Sudeste e Sul tiveram granâe crescimen-
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to. (59) Já na segunda metade da década, entretanto, verifi 

ca-se que as despesas realizadas pela agropecuária capixaba 

evoluíram a taxas largamente superiores, apresentando uma 

das maiores expansões verificadas no pais. É interessante 

destacar que, neste mesmo período, ocorreu uma desaceleração 

na evolução dos gastos relativos dos principais Estados, de~ 

tacando-se o Paraná e o Rio Grande do Sul. Isto estabelece 

uma diferenciação de ritmo e de tempo da modernização entre 

as diversas regiões do país, cujas causas se encontram nas 

suas distintas formas de inserção no mercado nacional. 

Nas Tabelas 22 e 23, encontram-se os indica-

dores de mecanização da agricultura. Na década de 60, a á-

rea explorada por trator reduziu-se para o Espírito Santo 

como um todo, bem como para todas as suas microrregiões. Em 

Colatina e Cachoeira de Itapemirim, onde o Programa de Erra 

dicação dos Cafezais teve maior incidência, essa queda foi 

de magnitude inferior à média estadual, indicando um ritmo 

nenos intenso de progresso técnico. Por outro lado, na Bai-

xada Espírito-Santense, onde se intensificou a explorêção da 

terra, a partir da derr.lbada e ocupação de áreas de flores-

tas nativas, ocorreu uma abrupta queda no número de hecta-

res por trator, estendendo-se este movimento até meados da 

década de 70. Na verdade, a velocidade da modernizaçã~qlliffi-

do medida por este indicador, revela-se superior nas micror 

(59) - A respeito da evolução das despesas nos estabeleci
mentos agropecuários em todo o Brasil, ver HOFFMANN, 
R. et alii. Op. ctt., p. 358-...:;75* 



TABElA 11. DISPDNISILIDADE POTENCIAL DE TRATORES EM RElACAO A AREA EXPLORADA. 
ES E NICRORRESJOES. 1960-1983. !HECTARES DE AREA EXPLORADA POR TRATOR). 

KICRORREGIOES 60 71 75 BB 

l - ALTO SAO MATEUS lal 15.5"21 6.914 1.~95 

ll - COLATINA lbl 6.501 4.856 1.412 694 
Ili - BAIXADA ESP!RITO-SANTENSE 17.615 4.!72 1.441 49< 
IV • COLONIAL SERRANA ESPIRilO-SARTENSE 3.395 1.754 !.197 464 
V • Vfi!ENTE ORIENTAL DO CAIARAO 4.610 1. 9"".;5 i./29 661 
VI · CACHOEIRO DE !TAPEM!RIN 3.!!1 2.664 2.119 !.133 
VII - LITORAL SUL ESPJRJTO-SANTENSE 3.478 1.094 962 491 
Vlll - VTTORJA 1.626 9!9 763 467 
ESI'IRITO SANTO -4.850 2.833 1.713 631 
---------··-·--·----------------------------
fONTE: CENSOS AGROPECU!RlQS 
(a) Area litigiosa et i9bt. 
{b) Exclusive area litl9iosa r1 i96i. 

TABELA 23. OJSPONJBILJDADE POTENCIAL DE TRATORES EM RELACAO 
A MAD-DE-OB!A OCUPADA. ES E HIC!OR!EGJOES. !97t
!9RI. INo TRATORES POR 1111 PESSOAS OCUPADAS EM 
MEDIA NO ANOl. 

-------------------------------------------------------------
MIC!ORREG!OES 71 75 OI 

-------------------------------------------------------------
I - ALTO SAO fllf -:US {:~J ! 3 !2 
ll - COlATlNA !hl 1 4 16 
!li - BAIXADA ESPJRJTO·SANTENSE 3 !I 25 
!V - COLONIAL SERRANA ESPIRITO-SI!lH'NSE • 6 15 
V - VERTENTE ORIENTAL 00 CAPARAO 1 3 B 
VI - CACHOEJRO Df ITAPEHIR!M 4 5 9 
Vll - LITORAL SUL ESP !RITO, AHTENSE 

,, 
9 18 ' 

VIl! - VITORIA i i l4 26 
ESP!RllO E,~TO 3 6 14 

-------------------------------------------------------------
fONTE: CENSOS AGROPECUARTOS 

(n) Area litigiosa ea i96t. 
{h) Exclusive arei litígio~~ et 1963. 

136 
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regiÕes mais atrasadas do norte do Estado, permitindo que 

os seus valores absolutos se aproximem ao da média estadual, 

como se observa na Baixada Espírito-Santense e em Colatina, 

nos anos 70. O decréscimo da atividade pecuária e a expan-

sao das lavouras, nestas duas microrregiÕes, no final da dé 

cada, contribuíram para que isso fosse possível. Já em Alto 

são Mateus e Cachoeira de Itapemirim, onde a pecuária nao 

retrocedeu em igual magnitude, a área explorada por trator 

manteve-se alta, embora nesta Última houvesse uma ba 

se relativamente mais tecnificada, tanto em 1960, quanto em 

1970. Quanto à disponibilidade de tratores por pessoa ocup~ 

da, as considerações são semelhantes, mesmo observando-se ~ 

ma evolução mais rápida do que o indicador anterior, o que 

comprova, mais uma vez, a natureza da modernização extensi-

va quanto aos aspectos da exploração da terra, principalmeg 

te para a atividade pecuária, mas tendo por meta elevar a 

produtividade do trabalho. 

O grau de mecanização da agricultura do Espl 

rito Santo, quando analisado sob a Ótica da disponibilidade 

de tratores em relação à área explorada ou ao número de pe~ 

soas ocupadas, revela-se superior à maioria dos Estados do 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Durante os dois de-

cênios aqui analisados, apenas houve uatraso 1
' em relação aos 

Estados do Sul e Sudeste. (60) Enquanto o Espírito Santo mal 

{60) - Sobre o emprego de máquinas e insumos nos estabeleci 
mentes agropecuários ~ Brasil, ver HOFFMANN, R. et 
alii. Üp. c_.i..t., p. 290-313. 
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conseguiu acompanhar o crescimento médio nacional, até mea

dos dos anos 70 - inclusive com um desempenho abaixo daque

le alcançado pelas principais regiões agrícolas do Brasil -, 

no final deste período, ao contrário, os seus indicadores de 

mecanização cresceram a taxas superiores àquelas verificadas 

na maioria dos Estados brasiJ.eiros; exetuando-se, é claro, 

as regiÕes de expansão da fronteira agrícola no norte do 

país. Portanto, a corrida perdida até 1975 foi recuperadaem 

curto espaço de tempo, no final dos anos 70. Isso permitiu 

que, no mínimo, fosse mantida a distância que o separava&lli 

RegiÕes Sul e Sudeste {exceto são Paulo), em termos da in

tensidade da mecanização. 

Na Tabela 24, podem ser vistos os Índices de 

utilização de insumos químicos na agricultura capixaba. Per 

cebe-se o aumento no uso de fertilizantes e defensivos, es

pecialmente na segunda metade da década de 70, quando a pe

cuária cede espaço para as lavouras. Estas últimas passaram 

a usar insumos químicos em grau muito superior ao verifica

do na década anterior. Vale ressaltar que a porcentagem de 

estabelecimentos que utilizavam adr;Jação r no Espírito Santo, 

no início da década de 60, estava próxima daquela observada 

nas regiões de agricultura mais atrasada do país. No entan-

to, em 1980, esse valor já era comparável ao dos 

mais adiantados, o que comprova mais uma vez 

acelerado da modernização. 

o 

Estados 

ritmo 



TABElA 2l. POICENTAC.ENS DE ESTABEI.ECIHENTOS QUE UTILIZAM ADUilACAQ QUIH!CA E/OU OIGAHICA E 
DEFENSIVOS. ES E MICIOREGIOES. 196&-1980. (PORCENTAGENS 00 NUKERO TOTAL DE 
ESTABlECIMENTOSI. 

-----------------------------------·---------------------------------------------------
MlCRORREGIOES AOL]ACAO GUIM E/OU ORG. llff!llSIVOS 

---------------------------- -----------
60 71 75 81 75 80 

I- AlTO SAO HATEUS Cal 4,6 1,8 20,7 80,6- 78,9 
!I - COlATINA (bl 6,4 7,3 13,3 48,4 73,1 79,5 
!!! - BAIXA~ ESPIRITO-SANTENSE 1,4 2,9 6,1 33,3 77,3 80,2 
lU - COLONIAL SERRANA ESPIR!TO-SAN!ENSE H,e 31,1 51,& 79,8 79,& 85,t 
V - VERTENTE ORIENTAl DO CAPARAO 2,6 12,3 33,8 ll2,3 63,1 81,1 
UI - CACHOE!RO OE ITAPEMiiiH 5,6 14,2 22,5 63,& 76,9 84,7 
Vll - LITORAL SUl ESPIR!TO-SANTENSE 1,8 3,5 U,2 3l!,ê 69,7 72,4 
Vlll - VITORIA 6,5 14,9 19,0 41,3 h/,,7 74,9 
ESPIRITO SANTO 5,3 13,0 23,9 57,1 74,5 81,7 

---~M----------------·---------------------------------

fONTE: CENSOS AGROPECUAR!OS 
(al Area litigiosa ea 1969. 
(b) Exclusive are~ litigio~a ea 196t. 

3.2. Emprego e relações de trabalho 
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o conceito de modernização da agricultura nao 

envolve apenas as transformações na base técnica, mas tam-

bém alterações no emprego de mão-de-obra e ~as relações de 

trabalho. O avanço das forças produtivas sob o capitalismo 

conduz ao maior controle do capital sobre o processo de pr~ 

duçâo, o que implica eliminar a interveniência de aspectos 

subjetivos e/ou fortuitos na determinação do tempo de traba 

lho, socialmente necessária para a produção de mercadorias. 

Isto significa, por um lado~ reduzir a absorção de mão-de-
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obra e, por outro, a introdução de relações sociais de pro

dução, adequadas ao desenvolvimento capitalista. 

No Brasil, é difícil obter indicadores pre-

cisos dessas mudanças, haja vista a natureza dos dados esta 

tisticos disponíveis e a complexidade de relações de traba

lho existentes. Por exemplo, o cálculo da média de pessoal 

ocupado na agricultura para 1960, bem como da estrutura de 

emprego ficou prejudicado neste trabalho por questões de 

compatibilização estatística entre os Censos Agropecuários. 

Contudo, como a década de 60 é de fundamental importância~ 

ra o entendimento das mudanças ocorridas na agropecuária c~ 

pixaba, optou-se pela utilização dos dados de população ru-

ral existentes nos Censos Demográficos; esta foi a forma e~ 

centrada para estimar a geração de emprego rural. No que 

diz respeito à interpretação da composição relativa da mao-

de obra, utilizaram-se as categoriaS encontradas nos Censos 

Agropecuários. 

Na década de 60 1 parcela considerável da po-

pulação rural capixaba não encontrou ocupação na agricultu-

ra. O Programa de Erradicação dos Cafezais e a pecuarização 

que o seguiu contribuíram fundamentalmente para provocar u-

ma redução liquida de 137.470 pessoas que habitavam o campo 

durante esse decênio. Dentro do Estado 1 as duas principais 

microrreaiões cafeeiras, Colatina e cachoeira de Itapemirim, 
~ 

foram as que mais perderam con-tingente, cerca de 142.912 

pessoas entre 1960 e 1970 (ver Tabela 25). Estes resultaàos 
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significaram a expulsão antecipada de boa parte da popula-

çao rural dessas áreas. Ou seja, isso ocorreu antes mesmo 

que a modernização agrícola se tornasse mais intensa na dé-

cada posterior. Para ter-se um exemplo, atente-se para o fa 

to de que entre 1970 e 1975, quando já havia cessado a erra 

dicação, o número médio de pessoas ocupadas na agricultura, 

apesar de não ter crescido significativamente para o total 

do Estado, apresentava uma elevação de 16,9% em Co latina 

(ver Tabela 26) . Aparentemente contraditória com o que se 

poderia esperar para a década de 70, esta constatação pode 

ser explicada por dois argumentos. Em primeiro lugar, e im-

portante ressaltar a magnitude da população perdida nos a-

nos 60, o que deprimiu a base estabelecida para 1970. Em se 

gundo lugar, foi nesse período que se iniciaram os Planosde 

TM>ELA 25. POPULACAO RURAL DO ESP!IllD SANTO E HlCRORREGlOES. 1961 - !970. 

-----------------------------·--------------
KICRDRREGIDES 1971 

----------------------------------------------------
l - ALTO SAD HATEUS 
l! - COLAT!AA 
lll - BAIXADA ESPIRITO-SAHTENSE 
IV - COLONIAL SERRANA ESPlRlTD-SAMTENSE 
V - VERTENTF ORIENTAL DO CAPARAO 
VI - CACHOL:W OE JTAPEMIRHI 
V!! - LJTORAL SUL ESPlR!lO-SANTEIISE 
V!ll - VITORIA 
ESP!RllO SAHTD 

87.342 
3&8.021 
138.422 
Htt.SS9 

28.618 
.U53 

170.911 
61.9<2 

!.014.887 

63.2« 
2i9.912 
i51.2tl 
135.735 
53.515 
71.698 

126.!17 
67.1!6 

877.417 

------~----------------------------

fDMTE: CENSOS r·; ;GR;FTCOS 



TABELA 16. NUMERO MEDJD DE PESSOAS OCUPADAS NA AGRICULTURA NO ANO. 197!-1981. 
ES E KlCRORE6lOES. 

liiCRORREGlOES 

l -ALTO SAO KATEUS la) 
ll - COLATIHA lb) 
!II - BAIXADA ESPIRITO-SANTENSE 
IV - COLONIAL SERRANA ESPIRITO-SANTENSE 
V - VERTENTE ORIENTAl DO CAPARAO 
VI - CACHOEIRO DE IlAPEMiilH 
VII - liTORAL SUl ESPIR!TO-SANTENSE 
vm - vmm 
ESPIRHD SANTO 

71 

27 .!1l 
73.916 
59.236 
59.!11 
31.895 
4:1.269 

23.217 
6.986 

326.768 

75 

17 .1'11 
86.441 
56.958 
65.731 
36.&82 
~@.230 

24.053 
7.136 

:134.425 

81 

21.466 
1!2.963 
68.379 
61l.123 
36.829 
19.814 
26.876 
6.179 

374.'128 

~------------·-------~------------~--------------------------------------------

FONIT: CENSOS AllROPECUARIOS 
(al Area l!tigio~a ea 1960. 
(b} Exclusive area litigiosa e. i96&. 
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Renovação e Revigoramento de Cafeza.is, cujos resultados, em 

termos de geração de emprego, foram positivos logo no in~~) 

da década, uma vez que na anterior a pecuarização já havia 

eliminado boa parcela do emprego agrícola. Essa nova expan-

são do café, cuja base técnica se apresentava moderni :·,a da, 

nao incidiu diretamente sobre a agricultura cafeeira antece 

dente, o que causaria imediato desemprego. Na realidade,ho~ 

ve ~ma destruição prévia desta última, seguida por uma pec~ 

arização incapaz de absorver excedentes marginalizados de 

força de trabalho. Somente então o café moderno, superior à 
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pecuária em termos de geraçao de emprego, foi capaz de reab

sorver uma parcela da mão-de-obra que havia sido desocupada 

em Colatina, elevando o nível de emprego. Também contribuiu 

para essa elevação, durante os primeiros cinco anos da déca-

da de 70, a própria continuidade do avanço da pecuária, ago-

-ra ocupando areas de matas. 

Em Cachoeira de Itapemirim, também atingido 

pela erradicação na década de 60, continuou o decréscimo de 

pessoal, entre 1970 e 1975, ao contrário de Colatina. Nas 

duas microrregiÕes, a eliminação de cafezais reduziu o con-

tingente populacional. No entanto, a retomada dos plantios 

privilegiou, inicialmente, apenas o norte do Estado, enquan-

to em Cachoeira isso só aconteceu de 1975 a 1980. 

Nesses cinco anos, o pessoal ocupado na agri-

cultura capixaba voltou a crescer. Desta feita, devido a um 

movimento inverso ao do período anterior, recuperam-se as la 

vouras - principalmente a do café, nas microrregiôes não-tra 

dicionais nesta cultura - e regri-dem as pastagens. Apenas no 

Litoral Sul e em Vitó_ria, ocorreu redução do pessoal ocupado. 

No primeiro, explicável pela modernização e expandão da agrl 

cultura canavieira e, no segundo, possivelmente devido à foE 

te atração exercidas pelas atividades urbanas da Grande Vitó 

ria. 

Em que pese uma recuperaçao no numero de pes-

soas .Jcupadas entre 1970 e 1975, em algumas microrregiÕes, 

nâo houve crescimento significativo para o total capixaba. 
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Comparado com outros Estados da Federação, exceto são Paulo, 

o Espírito Santo apresentou a menor taxa de crescimento do 

país, durante esse período. Já no qüinqüênio seguinte, en-

quanto nas princlpais regiÕes agrícolas brasileiras o nível 

de emprego reduziu-se ou cresceu a taxas menores, no Espíri-

to Santo houve uma superior expansão. (61) 

Segundo os indicadores de base técnica, a mo-

dernização da agricultura capixaba foi mais intensa na segu~ 

da metade da década de 70. A principio, seria de esperar-se 

que os indicadores de emprego acompanhassem esse ritmo, em 

sentido inverso. No entanto, observa-se o contrário, ou seja, 

o pessoal ocupado cresceu mais rapidamente no momento mais 

intenso das transformações na base técnica. Apesar de isso 

parecer contraditório, não custa relembrar, em primeiro lu-

gar, a modernização agricola ocorreu no Espírito Santo, du-

-rante o referido período, por meio de nova expansao da cafei 

cultura, e, em segundo lugar, essa modernização foi precedi-

da de intensa pecuarização. Ou seja, primeiro ocorreu uma e~ 

pulsão que antecedeu a modernização e, a seguir, uma ativ.ida 

de pouco absorvedora de mão-de-obra foi sucedida por outra de 

superinr capacidade em reter força de trabalho, ainda que e~ 

ta tenha sido acompanhada de maior progresso técnico. Obvia-

mente, isso não significa a inexis·tência de excedentes popu-

(61) - A respeito da evolução do emprego 
trabalho no Brasil, ver HOFFMANN, 
p. 337-357. 

e das 
R. et 

relações 
l ' ' tl a ll*vp. 

âe 
1:.-i-t. ) 
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lacionais marginalizados, no campo. Conforme será visto pos

teriormente/ o êxodo rural então verificado confirmou a ver

são de que a modernização da agricultura expulsa força de 

trabalho agricola. 

Sob um outro ângulo, ocorreram transformações 

nas relações de trabalho, as quais se efetuaram com enorme ra 

pidez, durante a década de 70. A mão-de-obra familiar redu

ziu-se de 60,3% para 47,3% durante o período (ver Tabela 27). 

Ao mesmo tempo, os empregados permanentes e temporários au

mentaram sua participação de 19,6% para 33 1 2%. Embora esse 

movimento sinalize o avanço das relações capitalistas, a a

gricultura capixaba conseguiu manter uma característica sin

gular na composição relativa da sua força de trabalho 1 qual 

seja, a de destacar-se nacionalmente, como aquela que pos

suía o maior percentual de Parceiros e Outros - 20,1% 1 em 

1970. Entre 1970 e 1975, houve uma queda na participação re 

lativa dessas categorias; no entanto, com a re~omada dos 

plantios de café foi possível retornar ao patamar anterior, 

já no final da década. Observa-se que as microrregiÕes cafe

eiras concentraram a maior parte dos indivíduos pertencentes 

a essas categorias. Já a mão-de-obra familiar apresentou qu~ 

da em todas as microrregiões do Estado, ainda que mais acen

tuadamente na segunda metade da década. Isso permite conclu

ir que a modernização foi acompanhada pela redução na parti-

cipação de membros não-remuneraàos àa família - geralmente 

vinculadr~s a posse da terra - e uma elevação no uso de traba 



lA!!ElA 17. COHPOS!CAO RELmVA DA MAG-OE-OBRA OCUPADA EH MEDIA NO ANO. ES E HICRDRREG!OES. 1960 • 1980. \PORCENTAGENS EM RELACAO AO 
NUMERO HEDIO OE PESSOAS OCUPADAS NA AGRICULTURA NO ANO!. 

_ _, __ .,_··------· " --~- --~ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

fAHlllAR 
HICRORREGIOES 

1970 1975 1901 

EMPREGADOS 
PERMANENTES 

1970 !975 1980 

EMPREGADOS 
TEHPDRARIOS 

1971 1975 1900 

PARCEIROS/OUTROS 

1970 1975 1980 

--------- ---------·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
I · ALTO SAO HA TEUS 61 ,B 57,2 44,6 6,9 17,7 17,4 17,7 1817 30,9 13,6 6,4 7' i 
li · COlATINA ss.~ :34,3 44,1 3,9 9,5 10,0 12,1 11,6 21,4 28,7 24,6 24,4 

lll · BAIXADA ESI'IRITO c,,.,;ENSf 65,6 60,6 43,2 7,7 12,3 23,1 19,5 Hl,i 24,2 7,3 9,0 9,5 

IV · COLONIAL SERRANA ESPIR!lo-BAHTENSE 73,2 71,3 62,7 2,9 S,l 6,9 6,:i 7,i 10,0 17,4 16,7 20,4 

V · VERTENTE ORIENTAL 00 CAPARAO ';'i~,i 49,7 42,4 2,8 6,3 8,7 ~.a 10,4 12,1 36,3 33,6 36,B 

VI ·CACHOEIRO OE ITAPEKIRIH 43,2 46,4 38,4 11,4 17,7 21,6 16,1 17,0 16,6 29,4 ta,a 23,4 

VII · LITORAL SUL ESPJRITO·SANIENSE 66,4 67,7 57,7 6,2 Hl,2 12.5 23,1 13,9 26,2 4,3 3,2 3,6 
Vlll - ViTORIA 69,9 66,6 49,3 11,3 12,4 28,5 16,0 17,5 20,6 2,0 3,4 I, 9 
ESI'!Rl!O SAUlO (.0,3 :!8,6 47,3 5.,9 16,3 14,1 0,7 13,3 i9 ,i 2"0,f 17,7 i9,5 

---------------·----·---------··-----·--------------·---------------------------------------------------------------------------
FONIEl CENSOS AOROPELUAR!OS 

>-' 

"' "' 
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lhadores destituídos desse meio de produção, como o sao os 

parceiros, agregados, os moradores e outros. 

Por razões históricas da formação de sua es

trutura agrícola, baseada na pequena propriedade, a microrre 

gião Colonial Serrana Espírito-Santense foi a que apresentou 

a maior incidência do trabalho familiar, ocorrendo o inverso 

para a participação dos Empregados. Quanto a estes, também 

desvinculados da posse da terra, nota-se o predomínio dos 

temporários, cuja presença foi maior no norte do Estado e na 

região canavieira do Litoral Sul Espírito-Santense. A parti

cipação de Empregados Permanentes e Temporários no total da 

mão-de-obra ocupada é crescente para todo o período e em to-

das as microrregiÕes. 

3.3. Os complexos agroindustriais 

A mod,~rnização da agricultura é resultado do 

próprio desenvolvimento da economia capitalista, cuja dinâmi 

ca, em última instância, é induzida pela indústria de trans-

:ormacão. Na etapa originária do capitalismo, o aprofundamen 
' -

to do processo de divisão social do trabalho promoveu a sep~ 

rac,ao espacial entre a agricultura e a indústria. Ou seja, os 

sistemas fabris criados nas cidades apartaram-se da antiga ~ 

conomia dorninial da Idade fl.1édia. No entanto, essa separaçao 

sobreviveu apenas enquanto ainda restavam resquícios do feu-

dalismo no campo. Uma vez 'Ü trapassada a fase inicial do "ca 

pitalismo concorrencial" e estabelecidas as estruturas oli,co 
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polizadas da etapa contemporânea 1 embora a divisão técnica 

do trabalho tenha alcançado patamares superiores, houve uma 

reaproximação entre a indústria e a agricultura, determinan-

do relações caracteristicamente distintas. o avanço do capi-

tal, ao mesmo tempo em que transformou e subordinou a produ-

ção agrícola, contribuiu para integrá-la aos setores indus-

triais: os que passaram a fabricar os meios de produção ne-

cessários aos novos processos de trabalho introduzidos no 

campo e aqueles que passaram a demandar matérias-primas ger~ 

das pela agricultura. 

Isso remete o estudo ao conceito de "Complexos 

Agroindustriais", entendido como uma estrutura integrada de 

setores industriais a jusante e a montante da agrí·cultura, o~ 

de esta aparece subordinada aos monopólios e oligopólios in-

dustriais, típicos da fase moderna do capitalismo. Tal subor 
-

dinacão, num plano genérica, pode ser atribuída ao inferior 

npoder de mercadou das empresas agrícolas, as quais se encon 

tram visivelmente mais dispersas~ Num plano específico, ela 

pode ser percebida pelas diferentes formas de interferência 

das agroindústrias na própria modernização da agricultura. 

Assim, a interveniência dos setores industriais 

na agri cultura transparece, dist.inti vamente, sob formas -1_ue 

vao desde um simples contrato comercial, visando a garantir 

a regulariàade do abas ··:eci.m':.J1to e o paàrão de qualidade da matéria-prirra 

até a influência direta na maneira de produzir~ A multiplic~ 

dade de características, assumida por esta Lntegração inter·-
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-setorial, nao pode ser refletida por meio de um padrão gene-

rico, mas sim por estudos de ~ases particulares, capazes de 

revelar as distintas formas de subordinação da agricultura à 

indústria. Para exemplificar, no Espírito Santo podem detec

tar-se dois níveis extremos de relações entre os dois seto

res. De um lado, existem as relações estritamente comerciais, 

entre as fábricas de chocolate e a zona agrícola cacaueira, e, 

de outro, uma fortíssima integração entre as destilarias de 

álcool e a agricultura canavieira. Enquanto para as pr~iras 

trata-se apenas de um vínculo contratual sujeito às determi 

nações do mercado internacional do cacau, para as Últimas o-

corre uma imposição tecnológica. A vertícalização setorial 

das destilarias é fundamental para atender as necessidades de 

abastecimento regular e o estabelecimento de preços compati-

veis com a rentabilidade esperada, algo somente concretizado 

através de um elevado índice de auto-abastecimento, ou seja, 

tanto as áreas de cultivo de cana (ou a sua maior parcela), 

quanto a planta industrial estão sob controle de um mesmo 

"bloco de capital". 

Desta forma, a produtividade agrícola passa a 

ser afetada pela agroindústria por meio de diversos mecanis-

mos: localização mais adequada da produção, exigência de pa-

dronização do produto, assitência e facilidades de crédito, 

departamentos de pesquisa e outros. Por outro lado, ao avan-

ço das condições ·técnicas de produção correspondem transfor-

maçoes nas relações de trabalho: os pequenos produtores que 
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nao conseguem acompanhar os novos padrões tecnológicos sao a 

lijados; os que ficam estabelecem novas caracter1sticas para 

a produção familiar; a proletarização se estende. 

Conforme foi visto, fracassaram as tentativas 

de montar-se uma estrutura agrícola-industrial, integrada no 

Espírito Santo, durante as primeiras décadas do século XX. Em 

primeiro lugar, a ausência de um setor industrial produtor de 

meios de produção obrigava aqueles projetos a importarem, j~ 

tamente com os equipamentos, todo um padrão tecnológico. As 

dificuldades de adaptação e manutenção daí resultantes por 

si sós explicariam sua inviabilidade. Em segundo lugar, es

sas dificuldades eram impostas pelo próprio estágio 11 tardío 11 

de desenvolvimento capitalista em que se encontrava o país, 

mais "tardio 11 ainda na economia do Espírito Santo. A ausen

cia de um mercado de trabalho local representava um forte en 

trave ã sobrevivência dos empreendimentos. 

No entanto, quando se estuda a presença de a

groindústrias, no Espírito Santo, nas décadas posteriores a 

1960, as condições são outras. O país já havia iniciado a 

montagem dos setores industriais produtores de meios de pro

dução, e os mercados de produtos e de trabalho cresceram de

vido ao intenso ritmo das transformações. Além disso, é pre

ciso lembrar as especificidades históricas da economia capi

xaba deste período, quer dizer, a erradicação do café, pecu~ 

rização 1 modernização/diversificação agrícola e .industriali

zação. Conforme foi ressaltadof apos o Proq-ràma de Erradica-
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çao, seguiram-se o Programa de Diversificação Econômica das 

RegiÕes Cafeeiras e o Programa de Desenvolvimento da Pecuá

ria de Corte, além da criação do Fundo de Recuperação Econô

mica do Espírito Santo. Por meio destes mecanismos de inter

venção pública foram instalados, com incentivos, vários pro

jetos industriais na área de processamento da produção agro

pecuária, principalmente em subsetores ligados à nova base 

agrícola. Isso permitiu que o processamento agroindustrial se 

diversificasse. O segmento voltado para o café 1 tradicional

mente majoritário, perdeu expressão, e cresceram atividades 

nao apenas ligadas à pecuária bovina de corte e de leite, mas 

também à suinocultura, à avicultura, à silvicultura (celulo

se} e à lavoura canavieira {álcool) . A partir da conformação 

de um perfil de consumo, ditado pelo processo de urbanização 

e concentração da renda, ampliaram-se a pauta e a exigência 

de produtos mais elaborados. Por outro lado, a transformação 

técnica da agricultura, ao caminhar em direção à quimifkação 

e mecanização, permitiu a instalação de segmentos, ainda que 

pouco sofisticados, da ll indústria para agricultura". 

A Tabela 28 mostra os setores industriais li

gados à agricultura no Estado. Procurou-se apresentá-los em 

dois grupos: a Indústria para Agricultura, que representa os 

fornecedores de .insumos mecânicos, qui.mícos e biológicos, e 

as Agroindústrias Processadoras, que demandam ~atérias-pDmEB 

agricolas e as transformam. As dificuldades na obtenção dos 

dados censitârios impediram uma análise mais detalhada do 



152 

TABELA 2G. SETORES INDUSTRIAIS LIGADOS A AGRICULTURA NO ESP!RlTO SAIITO. 1975 - 191lt. 

1975 19BI 

----·------------------- ----------------------------!NOUSTR!AS 
NE PO VP NE PO VP 

----------------------------------------------·-----·---------------------·------------------
Ih~USTRIA PARA AGRICULTURA 

f4b. de maq. e apar. agric. 3 lxl lxl 
lnset.,ger1. e fungic. 2 Ixl lxl 2 8f 7.2 i 

~dubos, fert. e corret. I Ixl lxl 3 213 1585,9 
Racoes 12 211 616,3 li 223 781/t 

AGRO!NO. PROCESSADORAS 
Madeira 42ll 7il3 6091,2 341 5919 4954,5 
Celulose 1 lxl lxl 
Borracha 1 lxl lxl i lxl lxl 
Couro-s e peles 4 lxl lxl 6 167 il6,9 
01Ei.ls e gord. veg. bruto 15 139 98,5 1 lxl Ixl 
Benef. de fibras ves. 1 ixl lxl 
Al iaenhres: 
-Benef. Cafe e Cereais 432 793 S55,3 94t !937 3996,9 
-Mnagea de Trigo i lxl lxl 2 lxl (x) 

-Trnef. f toag. cate 26 2!1 49ó,e 16 !96 433,5 
-Cafe soluwl ! lxl ixl 1 lxl lxl 
-Produt. 1ilho 21 41 ' 21,3 * 35 55 9,6 
-Produt. sad i oca 37 2Si * 643,7 * 61 697 225.i 
-Benef., aoag. nao espec. 1 2 i &,4 * l 3 • 6,6 f 

-Conservas v~g. e sucos 4 65 • 63,3 l 1 1b • i6,ê l 

-Espec. e coodlaentos 2 24 ' 2i ,b i 2 32 ' 32,1 I 

-DOC€1> 9 1it 'f a~.e • 7 75 48,3 
··Hbat. ania<l.ts e cons. carne lb if77 H- 222,9 n 35 i343 4192,9 
-Cons. pescado 2 lxl \xl 4 2'1'1 !!4,2 

~Laticínios 25 76l. H 3595,9 u 12 9$7 4346,3 

-Fabr. <it.tH.:ar 3 274 SIM 2 (x) (:.;} 

-Refino oleos vpgetiiS 3 327 3B6A:t2 

RehidaE !34 lxl lxl 138 Ixl lxl 
fi!IO 1 lxl lxl 

---------------------------------------------------
f\l!ITE: CENSIIJNIIUSTR!Al 

ME: nuuro de estabeler. isento<>. 
PO: aeBia tensal rle pessoal ocu?ado. 
'JP: n>1r n., prnducao e• silhoe<5 de cruzeiros a ?rews de i980 (corrigido pe-lo lfW-1)1), 
{x} infortac~ 1 nao diSPonivel e íapossivel de ser estiaada. 
f i,foraatao estí1ada. 
** infor1acao subestísada por falta de óados para alguns ~stabe1eci•entos. 
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crescimento destas indústrias. No entanto, e possível perc~ 

ber algumas relações. 

Quanto ao primeiro grupo, transparece um nit! 

do crescimento. Em 1980, o Censo apresentava três fabricantes 

de máquinas e aparelhos agricolas, que não existiam em 1975. 

São empresas de pequeno porte, pertencentes ao setor metal

mecânico e, portanto, nem sempre voltadas, exclusivamente,~ 

ra a agricultura. Em geral, fabricavam secadoras de café e 

máquinas de beneficiamento de café e cereais, atendendo, des 

ta forma, a uma demanda local. Ainda neste grupo, é represe~ 

tativo o crescimento de Adubos, Fertilizantes e Corretivos, 

bem como de Rações. As primeiras são empresas do segmento mi~ 

turador da indústria de fertilizantes, cuja tecnologia, rel~ 

tivarnente simples, tornou possível a existência de grande nú 

mero de pequenos estabelecimentos, por quase todo o pais. As 

segundas, também caracterizadas como um segmento de baixo 

grau de tecnificação, importam grande parte das matérias-pr! 

mas (soja, milho, farelo de trigo e outros) de outros Esta

dos e as utilizam nas composições de rações, destinadas prin 

cipalmente à avicultura e à suinocultura. ~ inexpressiva a 

participação da "indústria para agricultura" do Espírito San 

to 1 no conjunto da produção nacional do setor. Isto se deve 

ao próprio processo de industrialização concentrada, verifi

cada no país, onde as principais plantas industriais (trato

res1 máquinas pesadas, roTheitadeíras, etc.) - devido a uma es

cala mínima :_,uficiente para abastecer todo o mercado brasi-
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leiro - instalaram-se preponderantemente próximas as zonas 

mais industrializadas no Sul-Sudeste. 

Já a concentração regional da indústria pro-

cessadora foi menos intensa. Ainda que também estivesse desi 

gualmente distribuída no territótio nacional, foi possível a 

existência de plantas menores e/ou dependentes da proximida-

de das fontes de matéria-prima. Isto permitiu à "periferia 11 

nacional o aproveitamento de 11 vantagens locacionais", cujo 

resultado foi o crescimento de seu parque industrial. No Es-

pirita Santo, até fins da década de 70, a agroindústria pro-

cessadora cresceu concentrada, fundamentalmente, em ativida-

des do gênero Produtos Alimentares. A única exceção de maior 

importância foi uma forte presença das serrarias, que~ com o 

esgotamento das reservas florestais, foram sendo transferidas 

para o sul da Bahia e, posteriormente, para a região norte 
~ 

do país. Entretanto, ao final deste período, a pauta de pro-

dutos tornou-se mais diversificada~ Além dos tradicionais Be 

neficiamento de Café e Cereais e Fabricação de Açúcar, torn~ 

ram-se relevantes Abate de Animais e Conservas de Carne, La-

ticinios, Café Solúvel, Moagem de Trigo e Refino de 6l.eos V~ 

getais (derivados do processamento de cacau). O maior salto 

na produção verif_~cou-se com o aumento no abate de bovinos. 

Dur o.nte os anos 70, estavam em ope .~ação quatro grandes frig:2. 

rificos: Frigorífico Paloma Ltda (1969) r FRIMACAL - Frigori 

ficas e Matadouro Cariacica Ltda (1975}, FRIGOESTE- Frigo-

rífico Oeste Capixaba si-A (1975) e FRISA - Frigorífico Rio 
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Doce 5/A (1968). 

A partir dos anos 80, a agroindústria capixa

ba passou por rápido e diversificado crescimento. Ainda que 

não esteja disponível o Censo Industrial de 1985, é possível 

fazer esta afirmativa, tendo em vista o surgimento de dois 

subgêneros não ligados à fabricação de alimentos: Celulose e 

Âlcool. O primeiro pode ser detectado ainda no Censo de 1980, 

quando a empresa Aracruz Celulose S/A completava apenas um a 

no de atividade industrial. 

De acordo com o seu Relatório Anual de 1988 

{62), o Grupo Aracruz estava composto pelas seguintes empre-

sas: 

* Aracruz Celulose S/A - Holding e unidade industrial com ca 

pacidade instalada de 475.000t/ano (33% da produção nacio-

nal) ; 

* Aracruz Florestal - Responsável pelo desenvolvimento de 

pesquisas, manejo e fornecimento de madeira~ Possuía 109.178 

hectares de terras, em 1986, dos quais 79.678 refloresbKbs 

com eucalipto;. 

* Portocel - Porto especializado para exportação de celulose 

(único do gênero no país) ; 

* Aracruz Internacional e Aracruz Trading - Sediadas no exte 

rior, apóiam os negócios externos e o desenvolvimento de 

novos mercados; 

* Aracruz Corretora de Seguros - Presta serviços as demais em 

presas do Grupo, agenciando seguros. 

(62) - Aracruz Celulose 5/A, Relatór.io Anual 1988. Rio de Ja 
neiro, 1989. 
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Trata-se, portanto, de uma estrutura vertica-

lizada, que revela um alto grau de integração e subordinação 

tecnológica da agricultura, diante da produção industriaL Na 

composição acionária da empresa, transparece, também, o con-

trole exercido pelo capital financeiro sobre suas atividade& 

Em 1990, quando estavam em curso as obras de duplicação da u 

nidade industrial, eram seus proprietários os seguintes gru

pos econômicos: Lorentzen {nOrueguês), 28%; &:mza Cruz (inglês), 

28%; Safra (brasileiro), 28%; BNDES, 12% e Outros, 4%. (63). 

Ou seja, montou-se uma estrutura moderna de exploração eccno 

mica, completamente articulada com a a,cumulação capitalista 

de âmbito internacional e alheia a qualquer participação ma

joritária do capital mercantil local. 

A segunda atividade que causou impacto na a-

groindústria capixaba, na década de 80, foi a produção de ál 

cool, viabilizada pelos incentivos do Programa Nacional de 

Álcool - PROÁLCOOL. A efetiva implantação do Proálcool, no 

Espírito Santo, verificou-se somente em 1979, na segunda fa

se do Programa 1 quando foram fixadas metas para a produção na 

cional, até 1985. Recursos oficiais subsidiados destinaram-

se à instalação de novas destilarias, formação de canaviais~ 

bem como para a modernização da Usina Paineiras. o Decreto-

Lei n9 1820-N, de 1985, redefiniu a área e a implantação das 

,63} - GAMA, R.C. Vadoó e -i.n6oJtmaç.Õe.-6 c.omp.te.me.n.talte.-6 ..õoblte. 0..6 

gJtande...ó p!tojeto&. Vit6ria, 1990, p. 24. 
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destilarias no Estado. Foram efetivados os seguintes proje-

tos: Companhia de Álcool de Conceição da Barra - ALCON (1984, 

60 mil l/dia) , Alcooleira Mateense S/A - ALI'>'lASA (1982, 60 mil 

l/dia), Destilaria Itaúnas S/A - DISA {1983, 240 mil l/dia), 

Cristal Destilaria Autônoma de Álcool S/A - CRIDASA (1982, 

245 mil l/dia) , Linhares Agroindustrial S/A - LASA (120 mil 

l/dia), Usina Paineiras S/A (destilaria anexa, 270 mil l/dia) 

e Alcooleira Boa Esperança S/A - ALBESA (40 mil l/dia). (64). 

Conclusivamente, é possível afirmar que a a~ 

indústria capixaba cresceu no interior do processo de indus-

trialização e modernização do campo ocorrido no Espírito San 

to. Isto pode ser medido de forma interessante quando se ob-

serva o "ranking 11 das maiores empresas do Estado, no ano de 

1984. (65) Do total das cem maiores, dezoito eram indústrias 

de transformação ligadas ã agricultura, sendo que treze esta 

vam entre as cinqüentas maiores. A Aracruz Celulose S/A ocupava 

a terceira posição, na classificação geral. Este ccnjunto de 

dezoito empresas era responsável pela produção de álcool hi-

dratado (4}, produtos alimentares (8), bebidas (1), fertili

zantes (2), calçados (1), celulose (1) e subprodutos da ma-

deira (1). A maioria delas foi instalada nas décadas de 70 e 

80. 

(64} - SP..NTOS, R. de S. Op. c..i:t., p. 26-28. 

(65) - IDEIES. 100 ma~Meó ~mp-t~0a; do E;X:itdc dv E,;p:lü,to San 
t.:·. Vitória, IDEIES, 1985. 
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As alterações na base técnica e nas relações 

de trabalho na agricultura, e sua própria subordinação à di

nâmica da acumulação capitalista 1 acarretaram transformações 

fundamentais na estrutura agrária. Surge, então, o fenômeno 

da concentração da propriedade fundiária e o campo passa a 

expulsar excedentes populacionais que nem sempre são absorvi 

dos nas cidades pela indústria de transformação. Examinare

mos alguns desses resultados da modernização a seguir. 

Concentração fundiária 

Até 1970, o Espírito Santo apresentava o menor 

Índice de Gini da distribuição da posse da terra, dentre to

dos os Estados brasileiros. Apenas Santa Catarina, também co

lonizada por imigrantes europeus, pequenos proprietários, a

presentava alguma similaridade. No entanto, na década de 60, 

iniciou-se um intenso processo de concentração fundiária, cu

jo ritmo assemelhou-se apenas ao que se verificou em algumas 

áreas de expansão agrícola, no norte do país. 

Apesar do ininterrupto crescimento do Índice de 

Gini, no Espírito Santo, até 1980, a área média dos estabele

cimentos apenas alterou-se significativamente entre 1970 e 

1975 (ver Tabela 29 e 30). Na realidade, durante a década de 



TABElA 29. AREA MEDIA EM HECTARES DOS ESTABElECIMENTOS AGROPECUARIOS. ES E 
E MICRORREGJOES. !960 - !9S!. 

MICRORREGIOES 61 71 SI 

-----~----------------------------------------------------------------------

1 -AlTO SAO MATEUS íal 112,8 !54,1 152,9 
li - COlATINA íbl 51,3 53,6 -62,5 57,6 
lll -BAIXADA ESPIRITO-SANTEHSE bf/,7 72,9 9'1,7 ll3,B 
IV - COLONIAL SERRANA ESPIR!TO-SANTENSE 4>1,1 39,4 43,5 40,7 
V - VERTENTE ORIENTAL DO CAPARAO 47,5 39,7 42,3 -42,1 
VI - CACHOEIRO DE !TAPEMIRIM 60,2 5!,2 60,8 60,3 
VII - LITORAL SUL ESPIRITO-SANTENSE 57,! 41,5 43,7 48,0 
Vlll - VITORIA 36,2 34,5 51,9 67,6 
ESPIRITO SANTO 52,7 53,2 63,4 63,9 

----~-----------------------------------------------------------------------

fONTE: CENSOS AGROPECUARIOS 
(a) Area litigiosa n 1960 
(b) Exclusive area litigiosa e1 1969. 

TABElA 31. IND!CE DE Gil! OA O!STRIBU!CAO DA POSSE OA TERRA ENTRE ESTABElECI 
Hm JS ASROPECUAR!OS. ES E HICRORREGIOES. 1961-1981. 

KICRORREGIOES 61 71 75 

----------------------------------------------------------------------------
I - ALTO SAO !ATEUS (al 1,662 1,711 0,731 
I!- COUITINA ( b } B,1B7 i,557 1,580 e,b02 
111 - BAIXADA ESPIRITO-SANTENSE &,::i91 0,6;i7 0,694 &,744 
!V - COLONIAL SERRANA ESPIIITO-SAITENSE 1,42! 1,156 1,471 êr501 
V - VERTENTE ORIENTAl DO CAPARAO 0,545 $,547 0,546 ê,562 
VI - CACHOEIRO OE ITAPEKIRII e,631 1,631 0,6!5 B,62a 
VII - LITORAl !iUl fSf'JRI'HHAiflENSE 0,644 3,648 0,673 it,6l:l7 
Vlll - VITORIA a,m 1,746 1,764 0,774 
ESl'!RlTO SANTO 1;!,55& 0.664 -3,628 i,654 

---------------------------------------------------------------------------
fONTE: CENSOS AGROPECUAAJOS 

{a) 4rea litigiosa e1 1169. 
(b/ Exclusí~ area litígio~_-\ ea i96i. 
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60, enquanto no norte do Estado houve uma expansao da área ex 

plorada, com grandes propriedades voltadas para pecuária de 

corte - elevando a área média -, no sul, o tamanho médio foi 

reduzido pela crise da cafeicultura. Verificaram-se, portanto, 

alterações compensatórias que permitiram manter a área média 

para o Estado como um todo. Embora no norte o movimento tenha 

sido acompanhado por maior concentração da posse da terra,reü 

se pode dizer que o movimento inverso verificado no sul do Es 

tado tenha representado uma desconcentração, conforme demons

tra a estabilidade dos indicadores calculados para as Micror

regiões V, VI e VII (ver Tabela 30 e 31). Nota-se, também, que 

nos anos 60, as microrregiÕes Alto sãõ Mateus e Baixada Espí

rito-Santense ampliaram, substancialmente, sua superioridade, 

em ternos·: de área média e de desigualdade em relação ao Estado 

como um todo. 

A tendência concentradora foi mantida durante 

o primeiro qüinqüênio dos anos 70, seguida por uma elevação na 

área média das micror~egiões do sul, que recuperaram os pata

mares do princípio da década anterior. Este Último fato, soma 

do ao que já vinha se processando no norte, permitiu uma ele

vaçao do tamanho médio dos estabelecimentos para o total esta 

dual. Em termos conclusivos pode dizer-se que o aumento da de 

sigualdade na distribuição da posse da terra, observado no Es 

pírito Santo, até 1975, explica-se, basicamente, pelas trans

formações verificadas no norte do Estado. Isto se deve nao a

penas a expansao pecuária sobre as florestas naturaisf mas 



Ti,BELA 31. PARTICIPACAO RELAllVA DOS OI l MENORES, 11 l E S I MAIORES ESTABELECIKENTOS NO TOTAL OA AREA. ESP!RITO SANTO E KICRORREGIOES. 1901 - 1\'!ll. 

----------- ----------------------------··---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
56 - 10 + 5 +" 

HICRORRE!liOfS ------·----------------------- -------
1961 1971 1975 1901 1961 1970 1975 1981 1961 i976 1975 1981 

_____ .. ____________________________________________________________ -------------------------------------------------------------------------------------------

I - A! TO SM i\ATUIS !11i 9,2 7,2 :.;,s 5~.1 57,7 6i,0 40,3 43,-4 45,9 
Il - COLAT!NA lbl 19,2 15,2 14,0 12,6 39,4 44,9 47,2 48,4 28,0 32,6 35,0 :15,9 
!li - BAIXADA trnRIJo SANTEUSf 14,4 it,fl 9,4 7,2 49,6 ~5,9 60,5 66,1 39,0 44,7 49,0 ~4,9 

IV ~ COLONiAL SERRANA ESPIRITú-SAHTENSE 22,2 19,9 19,1 17 ,!'i 32,0 33,3 35,1 37,6 21,i 22,2 23,5 25,6 
V ~ VERicHTE ORIENTAL DO CAPARAO 14,9 i4,!'í 14,7 1319 41,8 41,3 41.5 43,1 29,5 29,6 28,9 30,4 
VI - CACHOElRO OE ITAPEHIRJH 10,9 te,a 11,5 10,9 49, i 51,2 49,2 50,6 35,7 37,4 35,5 36,7 
VIl - LITORAL SUL ESPIRITHANTENSE 11,4 16,1 S,B 8,2 54,7 53,2 55,5 56,9 43,0 40,1 42,i 4.3,R 
V111 ·· VITORIA B,l 5,5 5,2 4.9 59,0 63,9 M,B 67,3 46,6 49,3 !53,7 54,0 
ESP!Rllô SANTO i:J,a 12,7 H,B \1,7 44,6 49,2 5?.,2 55,1 33,! 37,2 40,5 43,3 

----------------------------·-----'-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONJE: CENSOS AGROPECUARIOS 
(a} Area litigiosa u 1960. 
(b) Exclusive area 1it i9insa e• i96i. ,_. 

m ,_. 
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tarr~ém à pecuarização de antigas regiões de café e, ainda, ~ 

lo início dos projetos de reflorestamento incentivados, na 

Baixada Espirito-Santense. 

Já na segunda metade dos anos 70, devido ao 

esgotamento da fronteira agrícola e ao retrocesso da pecuá-

ria de corte, a área média dos estabelecimentos não conti-

nuou a crescer no Estado como um todo. No entanto, elevaram

se os outros indicadores de concentração fundiária. Tanto o 

índice de Gini, quanto a participação dos 10% ou 5% maiores 

estabelecimentos na área total explorada 1 pela primeira vez, 

cresceram em todas as microrregiÕes, ao contrário da década 

de 60, quando os efeitos concentradores da erradicação só se 

fizeram sentir no norte do Estado. Não é por mera coincidên

cia que, entre 1975 e 1980, tenha ocorrido maior intensidade 

na modernização da agricultura capixaba, conforme demonstra

ram os indicadores de transformação tecnológica e relações de 

trabalho. Ressalta-se a alteração na estrutura fundiária da 

Baixada Espíri to-Santense, onde se locali2<m grande parte Cbs 

projetos de reflorestamento. Ali 1 os 5% maiores estabelec~ 

tos possuíam 54,9% da área total explorada, em 1980. Revela

se, assim, uma associação positiva entre a maior capitaliza

ção da agricultura do Espírito Santo e a concentração fundiá 

ria. 
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Produtividade 

O progresso técnico representa o mecanismo fun 

damental da redução do tempo de trabalho, socialmente neces

sário para a produção de mercadorias, no regime capitalista. 

Trata-se de uma das formas pelas quais os capitais individu-

ais exercem controle sobre a produção, com o objetivo de el~ 

var a produtividade de trabalho e, assim, sobreviver no int~ 

rior da concorrência intercapitalista. Partindo desta premi~ 

sa, pode-se inferir que um dos resultados do avanço do capi-

talismo no campo é justamente a elevação da produtividade do 

trabalho, a partir do emprego de novas tecnologias. Isto po-

de ser avaliado, indiretamente, através da produtividade da 

terra, bastando que se observe a evolução da produção por u-

nidade de área explorada. No entanto, o mais correto é medir 

o valor agregado por unidade de força de trabalho. 

Na Tabela 32, verifica-se a evolução do valor 

agregado por pessoa ocupada, na agricultura do Espírito San-

to, a partir do ano censitário de 1970. {66) Naquele ano, as 

duas principais microrregiÕes produtoras de café, Colatina e 

cachoeira de Itapernirim, apresentavam produtividade superior 

ã média capixaba. Embora, a princípio, isto se explique pelo 

fato de constituírem-se pólos das principais ativida3es mer-

{66) - Para 1960 não foi possivel fazer estimativas, uma vez 
que o ~enso AgropeCuário desse ano não apresenta in
f~rmaçoes a respeito dos valores monetários da produ
çao. 
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TABELA 31. VALOR AGREGADO (oi POR PESSOA OC!IPADA EH MEDIA NO AliO NA ADRICllllliRA. ES E 
HJCRORREGJOES. !970-1975-!980. VALOR REAL lhl EM CRUZEIROS DE 1970. 

--··--------------------··-----------·-------------------------------------------------------
HlCRORiE6lOES 70 75 80 70/80 lll 

--------------------------------------------------------------------------------------------
l - ALTO SAD MAIEUS 551 !.98! !.808 228,9 
ll - COLATINA 1.458 i. 0~8 !.498 2,8 
lll - BAIXADA ESPIRITO-SANTENSE (.133 1.!93 !.3!5 26,S 
IV - COLD,lAl SERRANA ESPlRJTO-SfiNTENSE 1.03íl 995 1.441 38,6 
V - VERTENTE ORIENTAl DO CAPARAO 962 676 1.36! 36,6 
VI - CACHOEIRO OE lTAPEM!RlK i .322 1.641 1.7!2 29,5 
VIl - liTORAl SUL ESPIRJTO-SAHTENSE 1.109 !,256 1.962 76,9 
Vlll - VITORIA 1.225 !.391 1,511 22,5 
ESPIR!TO SAIITO 1.144 !.!SI 1.512 32,2 

fONTE: CENSOS AGROPECUARIOS 
(a} Valor da producao agropetuaria- Consueo interteàiario (adubos e corretivos, seaentes e 

;udas, defensivos, aedicamentos, racoes, sal, aluguel de aaquinas e equipa•entos,trans
porte da producao, coebustiveis e lubrificantes, i apostos e taxas e outras despesas; 
€Xteto sa1arios, quota-parte da producao entregue a parceiros, arrendaaento de terrts, 
servícos de eapreitada, juros e desPesas bancarias). 

(b) Foi utilizado coao deflator UI índice de pretos de Paasche obtido dos dados de quanti
dade e valor da producao das pricipais culturas da Regi ao Sudeste (-SP}. Ver HOFFMANN, 
R. et al, Op. cit., pp. 684-691. 

TAilELA 33. TAXA DE CRESCIMENTO DA POPULACM 'liRA!. ES E MlCIIORREGl
OES. 1961 - 1900. iEH Z!, 

MlCRORREGIOES !961/!971 !9/t/11'!11 

I - AlTO SAO HATEUS -27,6 -51,5 
H - COLATINA -31,9 -i5,4 
lll - BAIXAOA ESP!ROTO-SANTENSE 9,2 -3i,2 
IV - COLONIAl SERRANA ESP!RJ!O-SAUTENSE -3,5 -s,a 
V - VHORIA 07,1 -77,7 
VI - VERTENTE ORIENTAl DO fAPARAO -H.I -2.1 
Vll- CACHOEIRO DE !'APEMlilH 26,2 i7,9 
Vlll - liTORAl SUL ESI'!Rl!G-SAATENSE 10,3 30,4 
ESP li !TO SANTO -13,5 22,4 

FONTE: CENSOS DEMOGRAF!COS 
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-cantis, nao se deve esquecer de que, em 1970, essas microrre 

giÕes já haviam passado por uma fase de transformações nas 

suas respectivas estruturas produtivas. Em ambas o café ha-

via sido parcialmente substituído pela pecuária. Isto é, urna 

atividade de baixa utilização de mão-de-obra substituiu par

te do espaço deixado por outra largamente absorvedora. Certa 

mente isso contribuiu para manter alto o valor da produtivi-

dade do trabalho, principalmente em Colatina, onde predomin~ 

va a pecuária extensiva de corte. Ressalte-se que as cota~s 

do café ainda estavam deprimidas, enquanto o preço da carne 

-se encontrava em ascensao. 

Entre 1970 e 1980, o valor agregado por pes-

soa ocupada elevou-se em todas as microrregiões do Espírito 

Santo. (67) Para o Estado como um todo, a produtividade do 

( 6 7) - Não é aconselhável analisar a evolução do valor agregado fOr 
feSSOas ocupada, no Espírito Santo, sulxlividíndo a década de 70 
em dois qüinqüênios (1970-1975, 1975-1980), pois o valor da pro 
dução agrioola encontrava-se fort.emente detenninado fOr urna cui 
tura p2rmanente, o café, cujo ciclo de produção é lor JO· Parã 
algurras microrregiC 2s, onde a influência do café é maior, , esta 
advertência toma-se nais pertinente. A retorrada do plantio de 
café, em princípios da década, irrplioou geração de desr:esas se..rn 
que no rresno perioêb se verificassem mlheitas e, :por.anto, uva 
lor de produção". IJnE vez que o cálculo do valor agregado irrpli 
ca subtrair do valor da produção as despesas verificadas no me~ 
mo ano, fica claro que o indicador subavalia a produtividade do 
trabalho nos anos em que a incidência de p§s novos é :rraior, da
do que ainda não estão produzindo6 .Assiin, presume-se que, em 
1975, a rraior p.a.rte éla colheita de café foi proveniente de pés 
antigos, ~nos prcdutivos, e que os pés novos, 1nroq:oracbs sob 
mva tecnologia, so.rrente aprese.11tararn resultados em anos fOSte
ri ores. Obviarrente, isto contribuiu para reduzir a diferença en 
tre o valor da produção e as despesas realizadas, naquele ~ano-:
Devido a esses problemas, o indicaCbr da Tabela 31 deve ser ana 
lisado com ma.iol:-es cuidados. 'Ibrna-se indispensável alertar C"'f'.l€ 
o progresso técnico e.Tioutido nas plantaç.:)es de ·::afê, realizadas 
antes de 1975, somente contribuiu para a e leva<; _}o 00 valor agre 
gacb nos aros r:osteriores, confo:rrre se observoU a partir dos da 
dos censitários de 1980. 
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tral:Bl.lx:l cresceu 32,2%, mas algumas microrregiões distanciaram

se desta média. Em Alto são Mateus, devido à grande expansão 

da pecuária bovina sobre as florestas, houve um crescimento 

de 228,9%. No Litoral Sul Espírito-Santense, observa-se, ta~ 

bém, uma alta taxa (76,9%), pois aí ocorreu intensa moderni

zação da agricultura canavieira. Já em Colatina, a produtivl:_ 

dade do trabalho cresceu muito pouco, ao longo da década 

(2,8%). Provavelmente, o retorno à agricultura cafeeira e o 

retrocesso da pecuária explicam esse baixo desempenho, pois 

a cultura do café, mesmo sob bases modernas, permitiu absor

ver um contingente maior de força de trabalho. Note-se que, 

em Cachoeira de Itapemirirn, onde a cafeicultura também se ex

pandiu, sem provocar retrocesso da pecuária leiteira, a pro

dutividade do trabalho expandiu-se a uma taxa maior {29,5%). 

~ interessante observar que, ao longo da déc~ 

da, reduziram-se as disparidades entre as produtividades das 

microrregiOes. Em 1980, o:s indicadores aproximaram-se da me

dia estadual, dando a impressão de que a modernização, ao e~ 

volver todo o espaço agrícola capixaba, permitiu uma recupe

ração mais rápida das áreas mais at:rasadas. Ou seja, o desen 

volvimento capitalista no campo estabeleceu urna tendência a 

horrogeneizar as áreas onde penetrou~ 

~xodo rural 

o êxodo rural foi a conseqüência inexorável do 
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processo em questão. Não se pode, entretanto, atribuir apen

nas à elevação da composição orgâniCa do capital os numeras 

expressivos apresentados pelos deslocamentos rurais-urbanos, 

havidos no Brasil, nas últimas décadas. Na verdade, a agri-

cultura já expulsava excedentes populacionais antes do pro

cesso mais intenso de modernização. Sempre foram comuns flu-

xos migratórios tradicionais. As antigas áreas de ocupação~ 

ral, na medida em que se tornavam incapazes de absorver uma 

população com altissimas taxas de crescimento, expulsavam OJQ 

tingentes que reproduziam a mesma estrutura produtiva na froQ 

teira agrícola, caracterizando uma migração de sentido rural-

rural. Uma vez fechadas estas fronteiras e, portanto, as po~ 

sibilidades do crescimento extensivo, tornou-se patente a in 

capacidade da agricultura de continuar criando emprego, em 

nível compatível com o crescimento populacional~ Portanto, 

mesmo supondo a manutenção do atraso-nas relações de produ-

ção, a agricultura, a longo prazo, apresentar-se-ia incapaz 

de crescer extensivamente e criar um ritmo prolongado de ge-

ração de emprego. Contudo, antes que se esgotasse totalmente 

a fronteira agrícola, houve transformações na base .- . ... ecn1ca 

que aceleraram o processo migratório. Corno resultado, esgot~ 

rarn-se mais rapidamente as oportunidades de trabalho no cam-

po, e a migração direcionou-se com mais intensidade no senti 

do .rural-urbano. Mas a industrialização não criou paralel~ 

te .:.m número suficiente de ocupações nas cidades, gerando u-

ma massa de subempregados e assalariados de baixa qualifica-
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çao e baixa remuneraçao. 

Esse processo apresenta-se com grande nitidez 

no Espírito Santo. Até 1960, houve contínua transferência de 

população do sul para o norte do Estado. Esse deslocamento em 

direção a fronteira agrícola reproduzia, em seu caminho, a 

pequena propriedade fundamentada na agricultura cafeeira. En 

quanto o sul perdia contingente, inclusive para o Rio de Ja

neiro, o norte ganhava excedentes populacionais oriundos nao 

apenas das antigas áreas de café, mas também da Bahia e de 

Minas Gerais. 

Na década de 60, esse movimento começa a per

der fôlego. Com a crise da cafeicultura e a erradicação, a 

maioria dos municípios do interior, inclusive no norte do Es 

tado, passou a apresentar saldo migratório negativo. Confor

me se observa na Tabela 33, apenas a Baixada Espírito-Santeg 

se - com a fronteira agrícola ainda aberta - absorvia popul~ 

çã.o no meio rural. o ritmo de urbanização foi intenso: em 

1960, apenas 28% da população residiam nas cidades; em 1970, 

este percentual atingiu 45,1% (ver Tabela 34). A região da 

Grande Vitória apresentou expressivos ingressos, enquanto as 

antigas zonas produtoras de café expulsavam boa parte de sua 

população. Isto se constata nao apenas no município de Cola

tina, que perdeu o maior contingente, mas também na microrre 

gião de cachoeira de Itapemirim, cujos saldos migratórios ne 

gativos, ponderados pelas respectivas populações, foram os 

mais elevadr-,s do Estado (ve!:' Tabela 35) . 



TABELA 34. BRAll DE IIRBANIZACAO. ES E M!CRORREB!OES. 1960-1980. IZ DA POPU
lACAO IJ13AHA SOBRE O TOTAl DA POPlllACAOl, 

-----------------------------------------------------------------------------
MICRiliiREG!OES !961 1970 1981 

I - AlTO SAO KATEUS 6,6 21,6 49,2 
ll - CllLATINA 18.! 34,4 4b,5 
III - BAIXADA ESPIRllD-SANTENSE 14,9 31,7 61,7 
IV - COLONIAl SERRANA ESPIRITO-SANTENSE 12,9 iB,S 28,8 
V- V!TIIIHA BS,6 86.! 98,3 
VI -VERTENTE ORIENTAL DO CAPARAO 14,9 22,7 31,7 
VII - CACHOEIRO OE lTAPEHIRIM 33,2 46,9 59,6 
VI!! - liTORAl SUl ESPIRITO-SANTEHSE 2il,3 29,6 61,3 
ESPlilTO SANTO 28,4 45,1 66,8 

FONTE: CENSOS OENOGRAFICDS !961 A l9BI 
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Na década seguinte, o processo de urbanização te 

ve continuidade, e a população rural,decresceu mais acentua-

damente. Nessa época, já havia se esgotado completamente a 

capacidade de expansão da fronteira agrícola. Além disso, o 

impacto da erradicação dos cafezais e a continuidade da pe-

cuarização conseguiram manter essa tendência até, pelo menos, 

meados dos anos 70. Somente a retomada dos plantios de café 

e a expansão de outras lavouras evitaram que esse ritmo se 

prolongasse até o fim da década, não sendo, entretanto, sufi 

ciente para compensar os efe:;._tos das transformações técnicas. 

Enquanto a maioria dos municípios do interior apresentava sa;!: 

dos migratórios negativos, a região da Grande Vitória, com 

.seu intenso crescimento industrial, atraía uma massa popula-



170 

TABELA ;r.;, IESIJlTÂDOS DA ESTIMJ\CI\0 DO SALDO NATURAL, DO SALDO MIGRATOR!O E DO SALDO HJGRATORIO PONDERADO. 
UNIDADES AOH!NISTRAT!VAS &O ESP!R!TO SANTO. 1961 E 197!. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
POPULACAO ESTIMATIVAS 

MUNIC!P!OS lal ------------------------------------ ---------------------------------------
SALDO SALDO SALDO HIGR. 

1970 1981 CRESCIMENTO NATURAL HIGRATDRIO PONDERADO lb I 

--------------------------------------"-----------------------·------------------------·------------
ALTO SAO MTEUS 
Ecworanga 46.%6 31.399 -16.067 6.835 -23.442 -59! 
Mont-anha 13.541 17.394 3..B53 2.700 1.373 69 
lrucur lei 2tU44 11.531 -B.~i3 2.1!3 -10.626 -673 
COLA TINA 
Babm Guandu 27 .20ê 25.933 1,267 3.841 -5.108 -192 

Colat i na 107.587 111.678 4.191 18.114 -!3.923 -127 

Nova Venec i a 47.947 45.660 -2.287 9.162 -!1.349 -242 

Barra de S. Francisto 54.459 51.519 -2.939 9.8Zi -12.764 -241 

Boa Espuam:a 10.545 11.109 564 2.141 -1.577 -146 

Hanhno11olis 12.267 13.631 1.364 2.378 -1.014 -78 

Panu-s 28.33& 3U'Il 1.795 6.118 -4.323 -148 

Sao G. da Palha 36.011 42.296 6.2115 8.091 -1.816 -46 
BAlXAõA ESP.-SAHTENSE 
Conceicao da Barra 32.17; 28.3!M -3.691 5.86B -9.558 -3!6 

Sao Kateus 4!.418 5'5.181 13.662 11.1'59 2.6i3 54 
linharrs 93.215 123.163 29.948 26.5".,3 3.395 31 

Aracruz 26.00< 35.79! 8.987 6.2:).1 2.733 87 

fundao B. 2:íi 9.215 964 1.148 -84 -i i 

Pinhe-iros 21.284 20.645 -1.239 3.600 -4.92:í -238 

Clll. SERR. ESP. -SANTEHSE 
DOJingos. Miirt ins 24.456 27.584 3.128 1.m -642 -2:5 

Itaguac11 12.16! !3.266 !.215 1.772 -'567 -45 

Santa Leopoldina 21.953 24.6&4 2.70.\ 4.07~ -1.369 -9 

S;:wh Tereza 26.115 25.991 -24 3.480 -3.594 -135 

Afonso Claudio 47.7<2 48.288 546 9.m -9.184 - 191 

Ibiracu 17.296 21.234 2.938 2.582 356 19 

Alfrrdo ChaVfs 11.432 11.726 294 1.131 -837 -79 
Ihrana B. 937 8.?25 -12 1.!77 -1.189 -!33 

V!TBRIA 
Caríacica 112.127 189.0'19 87.172 27.575 59.497 4t9 

Serra l7 .377 82.568 65.191 9.894 55.297 i.it7 

Viana it.b27 13.440 12.813 3.349 9.464 ~í5ó 

Vlh. Velha !24.731 203.4ól 78.670 26.!l76 51.794 3!6 

\lltor ia l.3ó.39i 2*7 .73ó 71.345 27.753 43.592 253 

VER!. OR. 00 CAPARAO 
Castelo 25.938 25.885 -53 3.593 3.63.\ -i4ó 

r una 32.!43 37.622 5.479 6.7t9 ·1 ?311 -3) 

lluniz FreírE" 18.918 18.964 64 3.865 -3. §01 -20! 

Conceicao do Castelo 15.Mó 17.324 2.264 3.361 -1.<97 -68 

------------------------------ ------·"-----------··--------------------------------------------------------
caot i nua. 
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continu~cao Tahelrt 35 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
CltHOEIRO DE !TAPHIJRIH 
Alegre 41.693 33.519 -7.!74 4.78! -!1.955 -322 
tw íaca 7.443 6.5!1 -933 1.106 -!.939 -278 
Ci!choefro dF Itape11ír!1 !1!.619 123.óíM 22.037 i7.ess 4.982 44 
Gltatui !6.923 !9.4!5 2.482 2.862 -331 -21 
Jeroniao Monteiro 7.379 8.291 912 1.127 -115 -!5 
Ki•oso do Sul 23.952 23.275 -677 3.231 -3.917 -165 
l\!J!!U i 12.867 12.565 -312 1.948 -2.2:il -177 
Sao Jose do ~ateado 9.748 9.!41 -617 1.17! -1.778 -188 
Atn i o IJivacqua 7.141 :).952 -!.IBB 6!7 -1.795 -274 
8011 Jesus do Norte 5.122 6.573 1.451 712 739 i2ó 
Divino Sao Lourenco 3.967 3.419 -548 &li -i.7~8 -3;9 
Dores du Rio Preto 3.754 4.118 254 6B6 -432 -i !i 
lll. SlJl ESP. -SANTEHRE 
Guarapar i 24.463 38.50t 1'-137 6.248 7.7B9 247 
Aru:h ít'ta !1.5!5 i!.4!3 -112 1.792 -1.894 -165 
Icooha 7.655 8.282 627 !. 376 -749 -94 
ItiPt:liril 28.766 35.ii3 6.347 7.371 -1.!23 -32 
tio Nrtw do Sul 9.278 8.'/tl -378 i .187 -!.465 -!61 
í'iuN 3.61i 5.34:) !.735 883 852 191 
Pnsl~ente Kennrtl!! 11.891 9.801 ·US9 2.063 -3.152 -3~5 

--------------------------------------------------------------------- -----------------------------

fONTE: CENSOS DEMOGRAFICOS i'n A. H. CASTISliONI. tHgratioo, urbanisatill''i et develo?P€1eot- le tas úe 
L'Espirito Santo- Sresil. Bruxelles. Editions Ciaco, 19B9. p. 45. 

ía) Diví~ao geopolítica de i970. 
(b/ Saldo Migratorio multlplltado por if0t ~dividido pela ardia d~ soaa das pQ?ulatoes de i970 e 1980. 
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cional, cuja magnitude se apresentava ainda maior do que a 

verificada nos anos 60. 

A erradicação dos cafezais tem sido considera 

da como o principal responsável pelo êxodo rural no Espírito 

Santo. De fato, seus negativos efeitos sociais alimentaramas 

estatísticas dos discursos oficiais das décadas de 60 e 70, 

com o objetivo de angariar incentivos fiscais, visando à re-

cuperação econômica do Estado. No entanto, conforme observou 

Rodrigues, 

( 6 8) -

11 
••• é. e.Jr...Jtôn.e.o impu..ta.Jt a Jtuptl.ULa 

otOfLJtida na dê.c..ada. de.. .õe..ó.óe.n.ta, 

ge.Jtalme.nte. c..onhe..c..ida como 'e..fi...Jta
dic..a.ção do.ó c..afle.zai.6 1

1 a c..au.óa 
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Na realidade, a erradicação e a pecuarização 

anteciparam um processo de exclusão de força de trabalho que 

normalmente ocorre quando as transformações na base técnica 

realizam-se de forma radical. Se apenas os indicadores de b~ 

se técnica estivessem disponíveis, seria possível dizer que 

a expulsão de mão-de-obra rural no Espírito Santo deveria ter 

acontecido com maior violência, em fins da década de 70, e 

nao antes. De certa forma, a ruptura com a antiga estrutura 

foi extremamente mais violenta do que em outras regiões do 

país, pois foi agenciada pela destruição prévia da base exis 

tente sem o concomitante e imediato processo de modernização. 

Existiu um hiato temporal entre a quebra da antiga cafeicult~ 

ra - principal fruto mercantil da propriedade familiar de s~ 

sistência - e o surgimento da nova agricultura empresarial. 

Assim, quando a modernização técnica se tor

nou mais intensiva, a partir da segunda metade dos anos 70, 

os seus efeitos sobre o nível de emprego rural foram bem me

nores. Por outro lado, substituiu-se a pecuária por lavouras, 

cuja capacidade de absorção de força de trabalho era 

rior. 

supe-
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A análise realizada permitiu identificar duas 

fases distintas na história recente da agropecuária do Espí

rito Santo. A primeira inicia-se em fins do século passado, 

com a extinção do escravismo e a formação dos núcleos colo

niais. A segunda manifesta-se a partir da década de 70, com 

a modernização da base técnica de produção e das relações de 

trabalho. Entre esses dois momentos, existiu um intervalo, 

circunscrito aos anos 60, em que a antiga estrutura, formada 

na primeira fase, sofre os abalos destruidores da erradica

çao dos cafezais. 

Pode dizer-se que a primeira fase compreende 

a formação e a consolidação da estrutura agrária que funda

mentou a modernização da agropecuária capixaba. O fim das 

grandes fazendas escravistas no sul do Estado e a criação de 

núcleos coloniais com imigrantes europeus permitiram a mont~ 

gern de uma singular economia, baseada na pequena propriedade 

fzmiliar, em que o café era o principal - e, em grande medi

da, o único - item de produção mercantil. A produção de sub

sistência e a existência de uma fronteira agrícola aberta g~ 

rantiam a reprodução ampliada desta estrutura, tornando-a i

mune às crises periódicas, provocadas pela superprodução de 

café. A natureza desta formação incapacitava-a de gerar am

plos mercados de consumo e de trabalho. Resistia, portanto, 

não só às crises, mas também à industrialização, como provam 

as frustadas tentativas do governo estadual. O atraso das re 

lações mercantis e a descomprometida intervenção do Estado na 
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produção agrícola estabeleciam outro foco de imutabilidade: a 

preservação de precárias condições técnicas de produção. Nos 

anos 30, a atuação mais efetiva do Serviço de Defesa do Café 

tornou possível alguma melhoria neste sentido, mas não houve 

qualquer efeito sobre as relações básicas da pequena produção. 

A integração das economias regionais após a cr~ 

se dos anos 30 e a consolidação de um mercado nacional permi

tiram que aquela estrutura ampliasse lentamente seu grau de 

mercantilização. As ligações rodo-ferroviárias com o Rio de J~ 

neiro e Minas Gerais, bem como a melhoria nas instalações PO! 

tuárias, em Vitória, criaram suporte para que não apenas o ca 

fé, mas também outros produtos (carne, leite, madeiras, açú

car etc.) cristalizassem uma residual inserção do EspÍrito~ 

to no mercado nacional. 

o crescimento extensivo desta economia agríco

la esbarrou nos limites físicos de suâs possibilidades de ex

pansão ao atingir o extremo norte do Estado. Antes, porém,que 

tais limites fossem totalmente atingidos, a crise cafeeira cbs 

fins dos anos 50 inaugurou a utilização de fortes instrumen

tos de intervenção estatal sobre a base produtiva. A erradica 

çao dos cafezais na década de 60 marcou o fim de um modelo não 

empresarial baseado na pequena propriedade. Destruiu a antiga 

agricultura cafeeira e de subsistência, que foi rapidamente 

substituída por uma pecuária bovina pouco absorvedora de for

ça de trabalho. Os efeitos dai resultantes foram tão dramáti

cos que servir2rn de fundamento para que as elites locais ang~ 
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riassem os incentivos fiscais patrocinados pelo Governo Fede-

raL Sob o rótulo de "recuperação econômica'' instituíram-se di 

versos instrumentos de transformação. 

Após o rompimento nos anos 60, teve início a 

segunda fase da história recente da agropecuária capi~. Tra 

tava-se da montagem de uma nova estrutura, baseada em padrões 

tecnológicos mais avançados, administração empresarial das a

tivida&se ampliação das relações de trabalho, típicas do re

gime capitalista de produção. Esse processo foi simultaneame~ 

te inaugurado pelos programas de crédito assistido para a pe-

cuária, pelo Programa de Diversificação Econômica das Regiões 

Cafeeiras e pelos incentivos fiscais. Por meio desses instru-

mentos ampliou-se uma atividade criatória 1 submetida à lÓgica 

do lucro; implantaram-se agroindústrias, infra-estrutura e 

projetos de reflorestamento. A modernização das lavouras ini-

-
ciou-se ainda em princípios dos anos 70, com os Programas de 

Revigoramento dos Cafezais, mas intensificou-se somente a pa~ 

tir de meados da década, quando o crédito rural e a assistên-

cia técnica, patrocinados pela orientação do Governo Federal, 

com apoio das instituições locais, atingiram, também, as ou-

tras culturas. 

Enquanto na primeira metade da década, a moder 

nização da agricultura no Espírito Santo foi restrita e menos 

intensa do que nas principais regiões agrícolas do • pals, no 

qüinqüênio seguinte esta situução foi revertida. A intensida-

de das transforrrações passou a ser St.)erior à da maioria dos 
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Estados da Federação, ditando um ritmo veloz de modernização. 

Esta conclusão resulta da observação de vários indicadores: o 

aumento mais rápido das despesas monetárias e do uso de meios 

de produção mecânicos e químicos, a ampliação da contratação 

de força de trabalho assalariado, o rápido crescimento da pr~ 

dutividade do trabalho e uma forte concentração da proprieda

de fundiária. 

A partir da década de 70, assistiu-se, também, 

à ampliação e à diversificação da agroindústria. Instalaram

se setores a montante (metal-mecânico, fertilizante, raçoes, 

etc.) e a jurante (frigoríficos, laticinios, beneficiamento e 

industrialização de café e cereais 1 celulose, etc.) da agri

cultura. Embora os primeiros, devido a seu pequeno porte, não 

tivessem exercido grande influência sobre os aspectos técnküs 

da agropecuária local, as agroindústrias processadoras foram, 

em alguns casos, fundamentais nesse séntído. 

Em síntese, a erradicação dos cafezais na déca 

da de 60 representou o marco histórico mais importante para a 

agropecuária capixaba 1 pois destruiu uma estrutura ape~as par 

cialmente integrada aos mercados e extremamente resistente às 

crises e às políticas governamentais {agrícolas ou industriais). 

Em sequida, montou-se uma economia agrícola totalmente mercan 

tilizadaT sujeita à lógica do lucro e às flutuações do merca

do, aberta às <ieterminaçC·_;s das políticas agrícolas e comple

tamente integrada ao processo de acumulação capitalista. O 

rápido ritmo das transformações explica-se pela forma drásti-
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ca pela qual se verificou a ruptura. A erradicação dos cafe

zais, acompanhada pela expansão da pecuária, expulsou previa

mente a força de trabalho que não seria absorvida pelos novos 

padrões, eliminou, também, boa parcela dos proprietários ru

rais resistentes à absorção do progresso técnico e menos ap

tos à administração empresarial. Em outras palavras, algumas 

das conseqüências do próprio processo de modernização agríco-

la foram historicamente antecipadas. 

Nos anos 80, apesar da grande restrição veri

ficada na concessão de crédito rural subsidiado e da crise e-

conômica no Brasil, a modernização agrícola continuou avancan , -
do no Espírito Santo. Na região da Grande Vitória instalaram-

se ou ampliaram-se grandes projetos industriais, contribuindo 

para um crescimento dos mercados locais acima da média nacio

nal. A agricultura foi também beneficiada por preços ascenden 

tes do café, por programas especiais de crédito e assisúmcia 

técnica (Proálcool, Provárzeas. etc.} e pela ampliação da in-

fra-estrutura {eletrificação rural, estradas de rodage:n, etc.). 

Infelizmente, a não-disponibilidade do Censo 

Agropecuário de 1985 imped,:.u a construção de indicadores da 

modernização neste período. No momento em que estas ronclus3es 

eram escritas, teve-se acesso apene.s a alguns dados preliminares da 

quela pesquisa. Constatou-se que o Índice de Gini pera a con

centração da posse da terra elevou-se de 0,654, em 1980, p~ 

ra 0,673, em 1985. A área média dos estabelecimentos reduziu-

se de 63,9ha para 56,3h2, respectivamente. Porém, a parti-

cipação dos 50% menores estabelecimentos no total da área re-
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duziu-se de 10,7% para 9,6%, enquanto os 5% maiores estabele

cimentos ampliaram sua participação de 43,3% para 44,8%. Es

tes resultados, a princípio, confirmam a continuidade do 

processo de concentração da propriedade fundiária no Estado 1 

como fruto do modelo modernizante implantado no período recen 

te. 

Quais foram os efeitos sociais de todas estas 

transformações? A resposta poderi.a ser dada a partir de al

guns indicadores de qualidade de vida no campo. Os Censos De

mográficos revelam alguma melhoria entre 1970 e 1980: a por

centagem dos domicílios rurais duráveis sobre o total de domi 

cílios saltou de 61,8% para 84 1 6%; a porcentagem dos domicí

lios com canalização interna para abastecimento de água cres

ceu de 10,2% para 29,5%; a porcentagem dos domicílios comes

coadouros sanitários ampliou-se de 3,2% para 17,6%, a porcen

tagem dos domicílios com iluminação elétrica saiu de 11,8% pa 

ra 30,1%; os domicílios que tinham rádio, geladeira, televi

são e automóvel cresceram de 41,4%, 2,8%, 1,3% e 2,4% para 

75,7%, 15,8% 7 15,9% e 10,5%, respectivamente; a taxa de alfa

betização elevou-se de 48,7% para 55,6%; a esperança de vida 

ao nascer, que era de 59,0 anos, na década de 60, subiu para 

68,1 anos, na década seguinte. 

Contudo, ainda persistiam profundas desigualda 

des. Hoffmann calculou que o rendimento familiar "per capita" 

médio, no meio rural capixaba, em 1980, era de 0,55 salári::: 
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mínimo (69), a porcentagem da renda recebida pelos 50% mais 

pobres era de 15,8%, enquanto os 5% mais ricos recebiam 34,2%. 

Não basta observar apenas a situação dos que ficaram no c~. 

Os migrantes compreendiam uma parcela significativa da popula

ção envolvida. Segundo Castiglioni (70), entre 1970 e 1980, a 

migração rural-urbana, no Espirito Santo, transferiu pessoas 

para as atividades menos especializadas e mais mal pagas nas 

cidades, principalmente para a construção civil, o comércio 

ambulante e os serviços domésticos. O setor terciário absor-

veu 51,5% do total de rnigrantes, sendo que 35,1% das mulhe-

res migrantes foram transformadas em empregadas domésticas. 

Dos que tinham mais de lO anos, 31,5% recebiam menos de um 

salário mínimo ç 65 1 4%, menos de doís. 

Não é difícil constatar que o ritmo desse pr~ 

gresso foi ruinoso, 11 transformando o próprio desenvolvimento 

em um acontecimento degenerativo, ao invés de construti-

vo". (71) Não existiu, verdadeiramente, um ajustamento para-

lelo das populações afetadas às condições modificadas pelo 

crescirrento eo::mômico. A rrelhoria das condições de viela, expressa pelas 

{69) - o tamanho médio da família no meio rural do 
Santo em 1980 era de 5,07 pessoas. HOFFMANN, 
bul_ç_ão da. n.e.nda na ag:u: .. c.uLtuJta.. 1988. p. 8 e 

(70) - CASTIGLIONI, A.H. Úp. cJ.t., pa.;sim. 

Espírito 
R. VL6;Vti 
9. 

(71) - POLANYI, K. A gfr..a.nde. L'ta.n-:St1oit..maç.ão: a.6 oJt.{ .. ge..n6 da no.s
.60. êpoc.a. Rio de Janeiro, Campus, 1980, p. 54. 
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condições dos domicílios rurais, nao revela os traumas do pr~ 

cesso. Representa, apenas, uma parte insignificante do corpo 

social atingido. Basta observar o contingente de migrantes r~ 

rais que responderam pela favelização dos centros · urbanos. 

Não há dúvidas de que o ritmo do ajustamento esteve aquém do 

ritmo das mudanças. Não se quer aqui lançar argumento -contra 

o progresso material da sociedade, mas contra a assimetria de 

sua manifestação. Não existem garantias de um movimento equi

librado e auto-regulador conforme propõem os mais - ardorosos 

defensores da irrestrita economia de mercado. Não existem ga

rantias de que a riqueza gerada seja bem distribuída. 

Formas de intervenção sempre foram historica

mente necessárias para evitar a degradação. Controles e açoes 

do Estado são exemplos mais evidentes neste sentido. No Bra-

sil, o Estado foi, em grande medida, promotor das mudanças 

sem que, em paraleloT contribuísse no mesmo grau para o ajus

te social. ObviamentE. isso decorreu do próprio caráter das 

clasres sociais que o formavam e o utilizavam em seu benefí

cio. Logo, a conquista de uma coordenação por esta via regul~ 

dora pressupoe o rompimento do processo de alienação a que e~ 

teve submetida a maior parcela dos atingidos, sem o qual con-

tinuarão a serem alijados das conquistas materiais que 

são devidas. 

lhes 
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APENDICE 11. PART!CIPACAO DAS MICRORREG!OES HONOGENEAS NO TOTAL DA PRODUCAO. ESPIRI!O 
Sl<llTO. DIVERSOS PRODUTOS. (PERCENTAGEM SOBRE O TOTAL DA PRODUCAO ESTADUAL 
DE CADA PRODUTO). 

------------·--------------------··------------·----------------------------------------
AlHó 

---------------------------------·--------------------------------------------------
HICRORREUIOES HOMOUENEAS 

MOS 
liiH/213 NRH/21l NRHm5 NRH/216 IIRH/217 HRH/2ill KRH/219 HRH12il 

59/61161 
64.!65/66 1,1 ii,3 I, 7 56,2 1,1 8,7 i4,6 7,5 
69171!/i M 19,1 1, 9 37,6 0,1 7,9 26,7 b,8 
74175176 i,! 5,8: 1,4 29,3 i,! 17,4 41,4 6,2 
79181/81 1,0 1,9 i,& 79,9 0,1 i0,7 8,5 0,1 
841851&\ 0,1 t,3 1,! '15,7 1,1 3,9 1,2 1,0 

~--~~------------------------------------------------------------------------------------

ABACAXI 

----------------------------------------------- -------------------------------
KICRORREBIOES HOMOGEl!EAS 

AllllS 
liiH/213 IIRH/211 HRH/205 MRH/2~6 HRH/217 MRH/218 HRH/219 MRH/211 

59/61161 8,6 7,4 H\ó 8,1 45,0 1,3 7,3 1&,4 

M/65/66 0,3 2,5 7,7 2,4 - 45,1 0,3 2,4 39,3 
6917!171 1,1 I ,. 

·' 47,9 1,2 25,1 1,1 1,3 24,9 

Hl7>17b !,1 1,1 3,8 !,1 15,7 1,1 1,4 79,9 
79/81/B\ 0,0 0,& 13,7 2,2 6,5 0,0 1,4 77,2 

84/85186 M 0,0 4.1 1.1 41,6 l,i 0,8 55,6 

-----------------------------------------------------------------------------------------
ARROZ 

-----------------------------------------------------------------------------------------
KJCRORREGIOES HOHOGEMEA.q 

NOS 
liiH/213 IIRH/204 l'lR:H/2tl5 KRH/216 liiH/207 HRH/2!8 KRH/2e9 MRH/2it 

5916i/6! 5,6 2S,7 5,9 7,4 1,5 3,4 28,7 18,9 

64/65/M ó,l 24,8 6,6 8,9 ],6 5,1 27,2 ]9,4 
t.<Ji7iJ!li 7 ,i 35,1 6,6 i2,ó 2,5 4,6 15,0 i3,6 

74175176 4,! 5\!,-8 9,3 6,5 2,9 4,l 15,9 7 ,i 
WSI/81 4,6 57,4 5,1 6,7 3,2 3,4 14,4 5,1 
WBS/86 6,8 52,7 8,;} 9,3 l,B " " '•' 12,9 2,S 

-~------------~--------------------------------------------------------------------------
nmt i nua 
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-----------------------------~-----------------··-----------------------·· 

BANANA 

-------------------------------------------------------------------------------
ANOS M!CiQRREG!QfS HOH06Eh1AS 

MRH/203 MRH/214 MRJ..l/205 HBH/116 HiH/207 MRH/209 HRH/209 HRH/211 

59/61/61 1.2 18,3 14,6 15ti 24,6 4,9 12,1 9,1 
64165/66 1,9 15,4 14,7 23,3 !3,0 7,4 14,8 11,6 
69!7i/71 1,7 ii,6 9,9 !9,4 11,2 6,5 13,1 27,4 
74/75/lb 1,8 9,1 14,5 20,9 !1,1 7,3 17,7 18,8 
79/81/81 1,6 11,5 7,';) 22,0 9,1 5,1 14,9 31,5 
84!85/llb 1,2 H,3 8,6 33,7 8,2 1,6 5,3 3i,i 

----------------------------------------------------------------------
BATATA 

ANOS HJCRORRESIOES HOHOGENEAS 

t!RH/203 MRH/204 HRH/205 HRH/206 HRH/217 liliH/208 IIRH/209 HRH/2!1 

59/be/bi M 0,1 M 77,0 1,0 3,7 19,3 !,i 
M/65/M 0,1 M 1,1 Bll, 7 0,1 1,7 9,1 0,1 
6917017! M 0,1 0,1 63,3 1,0 14,4 22,3 u 
74/75(16 1,6 M 1,1 "" , .. ,J . 6,0 16,6 10/) 1,1 
79181/81 l.i 1,1 1,0 45,9 0,0 39, i í5,0 I, i 
84/85/86 !.e 0,1 &,1 29,6 0,1 54,4 i6, i 1.1 

----------------------------------------------------------------------------------------
BOVINOS 

-----------------------------------------------------------------------------------------
MOS H!CRORREGlOES HOMOGENEAS 

HRH/213 MRH/214 MRH/205 HRH/116 MRH/117 l'iRH/2~8 MRH/209 IIRH/211 

l/b0/6l 4,7 19.9 12,8 tb,i 3,1 5,6 26, i 12,3 

64165/!6 1t,0 24,2 14,4 ii ,7 1,9 5.1 2\!,6 ii, i 
69/7ólll i5,J 24,3 i:5,4 i0,3 2,! 6,0 11.7 6,6 
74flSJ7ó 16,6 24,\l 2t,9 i0,4 1,7 4,!i i5,7 6,3 
79/í:!i/Bi 13yi 21,i 21,4 10,1 l,B 4,5 l6,2 6,9 

34/S:'i/Sb i3,5 19,6 2i,S 9,1 2,0 M ib, 7 7,8 

-----------------------------------------------------------------------------------------continua 
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cont inuacao APimdíce II 

-----------------------------------------------------------------------------------------
CACAU 

-------------·-------- ----------------------------------------------------------------
ANOS X!CRORREGIOES HOMOGENEAS 

XRH/213 MRH/114 liRH/205 HRH/206 MRH/207 MRH/208 HRH/~9 IIRH/2li 

59161/61 1,1 4,3 95,7 1,1 1,1 0,; !,0 3,1 
64165166 0,0 5,9 94,1 0,0 1,1 6,0 !,0 1,1 
b917017! 0,0 4,1 95,9 1,0 0,0 !,! 0,0 0,1 
74175176 6,1 2,1 97,9 1,0 1,0 0,1 M 1,0 
79/81181 1,1 1,3 98,7 1,1 1,1 M 1,1 0,1 
B4/B5/ílb 1,1 2,B 96,7 0,5 1,1 1,0 1,1 1.1 

----------------------------------------------------------------------------------------
UFE 

----------------------------------------------------------------------------------------
ANOS HICRORREGIOES HOHOGEHEAS 

HRH/213 1\RH/214 HRH/215 HRH/206 IIRH/2\17 HRH/~B MRH/209 MRH/213 

59/61/61 1,4 41,6 10,1 13,4 1,7 6,7 23,5 3,5 
M/6J/66 1,5 40 1 2 12,5 12,6 0,5 9,3 21 '9 2,6 
6917017! 1,3 4i,4 8.3 12,5 0,6 10,8 22,5 2,6 
74fl'5/76 2,i 44,0 !1.2 14,3 0,1 9,9 i? ,7 1,7 
79/Bi/81 1,6 28,5 9,1 18,4 · 0,0 23,7 18,0 3,6 
B41!!5/ll<l 1,9 39,9 ii,i i6,0 6,1 15,3 9, I 0,7 

-----------------------------------------------------------------------------------------
[)I~A llE ACIJCAR 

---------·-------------------------------------------------------------
MOS HlCRORREGIOES POMOGENEAS 

KRH/2i3 NRH/204 MRH/205 KRH/206 l'IRH/2-17 HRH/208 HRH/20:9 tiRH/2ii 

59/bi/61 2,6 0,9 8,1 í.2,0 3,9 1U 32,4 21,6 
64/({:j/6!;. 1, 9 9,7 u 9, i :;,& H,3 32,9 2b,t 
69171171 1 ,s 10,4 3,8 11,3 3,5 16,5 27,3 2.5,7 
74/75/76 ' ' ,,,, 9,1 3,0 a,9 2,0 i6,9 2i,O 37,8 
79/80/B! L2 9,9 5,:5 8,4 2,» 9,6 13,0 5il,5 

f14185/B6 3,6 ' -J,,; 47,6 i,7 i,2 u 6,0 37' 1 

-------------·---------------------------------------------------------------------------cant irnJa 



188 

cuntiJJI1acilo APendice Ir 

-------------·-----------·--·-----------------------------------------------------------
FElJAO 

----------------------------------------------------------------------------------------
ANOS NICRORREBJOES HOKOGENEAS 

MRH/203 KRH/204 NRH/215 MRHI2ib NRH/217 MRH/213 MRH/269 NRH/1!! 

59/ó0/6! ii,2 27,5 4,4 13,5 1,3 26..1 12,7 3,3 
64/65/66 6,1 3ó,5 7,2 !9 ,! 1,2 1$,1:1 14,2 5,9 
69/71171 9 ,! 17,6 8,! 36,8 1,1 9,5 !1,5 7,2 
74175/76 4,! 19,3 6,3 33,3 1,6 1s,e 10,1 3,5 
79/W81 4,3 30,6 11,0 14,3 !,9 13,6 11,9 2,5 
84/85/86 4,4 15,8 46,6 16,7 0,9 12,6 /,9 1,1 
------------------------------------------------------

GALINHAS 

ANOS NICRORREGJOES HOKOGENEAS 

MRHm3 lillH/11-1 MRH/285 MRH/206 MRH/107 1\RH/208 MRH/109 MRH/210 

59/hi/6! 2,8 iB-,5 1e,a 18,7 2,7 íi,S 24,3 19,4 
64165/66 4,3 23,5 8,9 25,0 2,4 11,5 !7 ,7 6,7 
69/7ifll 2,7 23,3 8,2 28,'5 2,8 11,6 17,0 5,9 
74175nó 1,0 15,1 ii,4 46,8 3,7 8,8 8,0 4,3 
79/ll&/8! 1,5 11,3 9,1 55,7 3,3 9,9 5,9 3,3 
84/95/86 1,6 it,S 4,6 58,3 2,3 15,3 ~.s 1.7 

-----------------------------------------------------------------------------------------
LARANJAS 

ANOS NICRORREG!OES HOMOGENEAS 

KRH/203 MRH/214 MRá/205 HiH/2% HRH/267 MRH/208 HRH/2~9 liiiH/210 

59161/6! 3,0 11,9 5,8 36,3 5,3 6,3 25,i 6,1 
M/65/bô ' c «' 

.. ,., ,-
"-' ,,~ 5,9 33,6 4,2 3,? 21,7 4,1 

69/70/71 2,3 23,5 6,3 35,2 3,8 4,1 29.0 4,9 
?4/i':i/76 2,B 14,9 4,8 29,9 21,5 4,6 14,5 7,1 
79/80/81 2,5 16,9 7,4 29,7 i5,4 4,2 14,5 9,4 
S4185/86 0,7 27,4 10,5 30,4 8,1 3,3 :\2,9 b,b 

-----------------------------------------------------------------------------------------toot i nua 
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wnt ínuano Â!lt:ndice II 

----------------------------------·------------------------------------------------------
lEllE 

------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS H!CRORREG!OES HONOSENEAS 

HRH/213 HRH/204 MRH/205 MRH/206 liRH/207 KRH/218 HRlV2!9 HRH/210 

59/61/61 
64/65/M 
69/71/71 
74/15176 9,7 20,4 12,6 11,3 2,2 6,3 27,9 9,5 
79/BI/81 15,2 !B,! 13,3 9,3 1.5 5,5 25,6 11,5 
BVB5/ll6 !6,3 !7'! 13,5 !I,B !,8 4,8 23,6 !2,7 

-----------------------------------------------------------------------------------------

AiiDS 

59//A/6! 
64/65/M 
69/70171 
74/75/76 
79/Bi/B! 
84/BS/86 

ANOS 

59/60/61 
64/6'5/M 
!9/78/ll 
74175/lt. 
79/HMH 
S4/85/86 

IIAKAO 

H!CRORREGJOES HOMOGEHEAS 

IIIIH/213 KRH/214 KRlV2BS HRH/216 KRlV217 HRH/218 I!IIH/209 HRH/2!1 

20,6 
56,4 
R1,S 

H!CRORRES!OES HOHOGEHEAS 

KRH/2t3 HRH/214 KRH/205 

9,5 8,3 26,8 
8,0 \3,\ 28,4 
6,3 22,7 30,2 
4,8 i5,f! 36,6 

10,3 t9,5 31,3 
\U i-4,3: 49,8 

23,5 e,e 
7,9- 17,5 

12,0 2,5 

H~H/216 KRH/217 

24,8 3,5 
14,1 3,0 
i3.'il 2,0 
16,4 4,8 
3,3 i,3 
3,8 i,b 

M 
i,! 
i,! 

MRH/200 

1,9 

2,3 
t,a 
!,8 
1,8 
0,4 

i,! 
1,0 
1,3 

HRH/209 

!3,8 
13,4 
9,5 
6,2 
4,3 
4,0 

0,3 
!,4 
i,! 

MRH/2i0 

ii,5 
17,6 
13,5 
18,6 
24,4 
12,4 

--------------------------------··-------------------------------------
coot i nua 



continuacao Apendic~ li 

----------------------------------------·-----------------------------------
KllHO 

-------------------·----------------------------------------------------------------
ANOS MJCIOIREOIOES HOMOGEHEAS 

MRH/203 HRH/204 KRH/205 HRH/206 HRH/207 HRH/218 h~H/2$9 HRH/210 

59161161 4,0 3\!,3 3,7 21,4 0,2 18,9 20,9 1,3 
64.//,;,5/bó 2,6 31,4 4,1 2~,9 0,4 !8,3 15,3 2,0 
69/N/71 4,3 27 ,i 2,1 39,6 0,2 13,1 11,4 2,2 
7417>!76 2,2 33,3 2,2 29,1 0,2 ib,2 14,2 2,7 
79/81/81 2,2 35,4 2,9 2B,ó M 13,2 15,4 2,1 
Sl/85/86 i ,5 30,5 3,5 30,4 0,3 i7 ,2" 15, i 1,4 

------------------------------------------- -----------------

59161/61 
64/65/66 
69/71/71 
74/75176 
79180/81 
84/85/Sb 

ANilS 

59/60161 
&4/6'5/66 
69/7017i 
/4/75!76 
79/Si/Bi 
34/8'0/86 

H!CROIREG!OES HOHOSENEAS 

HRH/213 HRH/204 t\RH/265 

1.1 6,4 24,6 
i.! 7,4 20,8 
0,1 15,7 64,4 
1.0 9,3 S6,6 
!.i ' c "'" 97,5 

K!CRORREOIOES HOKOSENEAS 

f!RH/203 MRH/2e4 MRH/205 

5,3 21,8 li ,8 
3,7 23,6 i0,& 
6,4 27,6 9,6 
~.0 ?íl,3 16, p. 

4 ' ,, ;::~.9 i4,4 
2,9 27,5 !4, 9 

PlKEHTA DO REINO 

HRH/206 MRH/207 MRHms MRH/209 HRH/2i0 

67,4 0,0 M 1,6 1,0 
70,8 0,1 u 1,1 l,i 
20,0 0,0 '·' 0,0 '·' 4.i " 0,1 1,9 0,0 !,i 
1,1 '·' 0,1 1,1 1,0 

SUJNOS 

MRH/206 KRH/207 MRH/208 NRH/219 l'íRH/210 

24,7 !,2 7,7 21.7 6,3 
22,7 1,8 8,7 i6,7 8,7 
2.2,8 1,6 8,9 ih,4 7,7 
25,0 ' ' ,,, 7.6 i2,5 ' ' o.,' 
2h,'t 1.,4 G,Z 1.3.4 ' ' .J,,j 

27,3 1, D P,4 i.2,B ' ' ,,, 

---------------------·--------------------~-------------·~----------------

nmt irma 
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continuac~o A?endice II 

-----------------------------------------------------------------------------------------
TOMTE 

AHQS KlCRORREGlOES HOKOGENEAS 

HRH/213 MRH!1i4 MRH/205 MRH/2!6 MRH/2il KRH/218 MRH/219 KRH/210 

59/6116i 
64165166 0,0 7,5 0,0 65,5 M 5,4 19,6 2,1 
69n&/71 1,0 3,7 0,1 65,1 0,0 3,1 21,4 0,7 
74/75/ló 1,0 18,4 1,0 56,4 0,0 8,1 15,3 l,B 
79/80/81 0,2 9,5 1,1 69,3 M 14,7 5,9 1,4 
BVff.i!Bó 1,1 7,0 1,6 63,~ 0,1 16,4 9,3 0,2 

-----------·-----------------------------------------------------------------------------
VACAS ORDENHADAS 

------------------------------------------------------------------------------------------
MOS MICRORREG!OES HOHOGEHEAS 

I'!RH/203 KRH/204 MRH/205 KRH/216 lliH/217 MRH/218 MRH/209 MRH/2!0 

59/60/61 

M/65/66 
6917Dil1 
74/75/76 12,2 24,6 16,9 ii,6 2,0 5,1 21,6 6,2 
79/S!tal íó,5 20,5 15,8' ii.2 1.7 4,9 20,4 9,1 
84/85/86 t9,i 20,6 i5,3 1!,1 !,8 4,4 19,4 8,2 

-----------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: PAH - FIBSE 

DEE 



192 

REFER~NCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMADA 1 V.P.F. de. Escravismo e transição: o Espírito Santo. 

1850-1888. Rio de Janeiro, Graal, 1984. 

ARACRUZ CELULOSE S.A. Relatório anual. Rio de Janeiro, 1989. 

AURELIANO DA SILVA, L.M.L. No limiar da industrialização: es

tado e acumulação de capital. 1919-1937. Campinas, 1976. 

Tese (Doutorado em Economia)-DEPE/UNICfu~P. 

BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (BANDES). 

Avaliação da politica de incentivos fiscais do DL 880 e Lei 

2.465. Vitória, 1986. (Mimeo) 

Plano de ação. 1975/79. Vitória, 1975. 

Três anos da Companhia de Desenvolvimento Econômico 

do Espírito Santo. Vitória, 1970. 

BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESP1RITO SANTO, PROJETOS E ADMINIS_ 

TRAÇÃO. Programa especial de desenvolvimento da pecuária de 

corte. Vitória, 1975. 

B&~CO DO BRASIL. Manual do FISET: fundos de investimentos seto

riais, pesca, turismo, reflorestamento. 4a.ed. Rio de Janeiro, 

1986. 

BELIK 1 v-1. A estru·tura e evolução do processamento agroindustrial 

no Brasil. 1965/1985. Versão preliminar. Campinas, 1986. Con

vênio UNICAMP/SEPLAN. (Mimeo) 

BITTENCURT, G. A formação econômica do Espírito Santo: o roteiro 

da industrialização. Vitória, Cátedra, 1987. 

BRASIL. Hinistério da Agricultura. Provárzeas/Profir: relatório 

88. Brasília, 1988. 

BUAINAIN, A.M. Notas sobre a produção de alimentos e padrão de 

consumo alimentar. Campinas, 1387. (Mi3eo) 



193 

____________ ; GRAZIANO DA SILVA, J. Reforma agrária, pequena 

produção e produção de alimentos. Campinas, 1988. 
(Mimeo) 

____________ ; SOUZA FILHO, H.M. de. A trajetória recente da 

agricultura: da recessão à recuperação. In: CARNEIRO, R. 

(Org.) Política econômica da Nova República. Rio de Janei 

ro, Paz e Terra, 1986. 

Crescimento e crise na agricultura 

brasileira em 1987. In: CARNEIRO, R. (Org.) A heterodoxia 

em xeque. Campinas, Bienal-UNICAMP, 1988. 

CANO, Wilson. DesequilÍbrios regionais e concentração indus

trial no Brasil - 1930/1970. São Paulo, Global, 1985. 

____________ . Raízes da concentração industrial em são Paulo. 

2a.ed. São Paulo, T.A. Queiroz, 1983. 

CARDOSO DE MELLO, J.M. O capitalismo tardio. 4a.ed. São Pau

lo, Drasilíense, 1986. 

CARRERA, F.M.N.F.R. A expansao da pecuária bovina no EspÍri

to Santo - 1960 a 1980. Vitória, 1990. (Mimeo). Monografia 

(Graduação em Economia) - UFES. 

CASTIGLIONI, A. Migration, urbanisation et developpement: le 

c as de 1' EspÍrito Sar -::.o - Br€s il. Louva in, 1986. Tese (Do~ 

tarado em Demografia) - Institut de Demographie/ Universi

té Catholic de Louvain. 

CASTRO, A.C. A industrialização incompleta da agricultura bra 

sileira: a questão da heterogeneidade tecnológica. (s .1 "~ s. 

n., s.d.) 

CELIN, r-LF. Migração interna no Espírito Santo - 1940/1980.~ 

lo Horizonte, UFMG, 1982. Dissertação (Mestrado em Econo

mia) - CEDEPLAR-UFMG. 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DO ESP1RITO SANTO. A 

pecuária bovina: estudos ~ara o desenvolvimento econômico 



19 4 

do Estado do Espírito Santo. Vitória, 1969. 

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA PECUÂRIA. Programa de 

desenvolvimento da pecuária de corte nos Estados de ~1inas 

Gerais, Bahia e Espírito Santo. Vitória, 1970. 

DELFIM NETTO, A. O problema do café no Brasil. Rio de Janeiro, 

FGV/SUPLAN, 1979. 

DELGADO, G.C. Capital financeiro e agricultura no desenvolvi

mento recente da economia brasileira. Campinas, DEPE/IFCH/ 

UNICA-MP, 1984. Tese (Doutorado em Economia) - UNICANP. 

DINIZ, C.C.; LEMOS, M.B. Mudanças no padrão regional brasilei

ro: determinantes e implicações. Análise conjuntural. Curi 

tiba, I PARDES, 1986. 

ENCONTRO PARA LEVANTAMENTO E ANÂLISE DE PROBLEMAS DA AGROPE 

CUÂRIA, 1, 1980, Cariacica. I Encontro para levantamento e 

análise de problemas da agropecuária. Cariacica 1 ES, ENCA

PA, 1980. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO), Governo. Plano de diversificação e 

desenvolvimento agricola: síntese. Vitória, 1969. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Secretaria da Agricultura. Estudo e 

diagnóstico da economia agropecuária do Estado do Espírito 

Santo. Vitória, 1974. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Secretaria da Agricultura. Programa 

de recuperação de vales úmidos no Espírito Santo. Vitória, 

Convênio SEAG/DNOS. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO) . Secretaria da Indústria e do Comér

cio. As 100 maiores empresas do Estado do Espírito Santo -

Ano base 1984. Vitória, 1985. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Secretaria do Planejamento. Migrações 

internas no Espírito Santo. Vitória, 1979. 

FASSARELLA, R.A. Padrões de crescimento do setor de culturas 

do Estado do Espírito Santo. Ptracicaba, ESALQJ 1987. DL:;-



195 

sertação (Mestrado em Economia Agrária) - ESALQ/USP. 

FERREIRA, S.P. Espírito Santo: dinâmica cafeeira e integração 

do mercado nacional - 1849/1960. Rio de Janeiro, 1987. Dis

sertação (Mestrado em Economia) . Instituto de Economia In

dustrial/UFRJ, 1987. 

FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Estrutura demográfica do EspÍ 

rito Santo. 1940/2000. Vitória, FIJSN, 1977. 

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. l6a.ed. são Pau

lo, Ed.Nacional, 1979. 

GAMA, R. de c. Dados e informações complementares 

grandes projetos. Vitória, 1990. (Mirneo) 

sobre os 

GOMENSORO, S.C. de M. de. Proálcool: um estudo sobre a formula 

ção de um programa econômico do governo. Itaguai, UFR/RJ, 

1985. Dissertação (Mestrado em Economia Rural), UFRRJ. 

GRAZIANO DA SILVA, J. A modernízacão dolorosa. Rio de Janeiro, 

Zahar, 1982. (Coleção Agricultura e Sociedade). 

____________ • Progresso técnico e relações de trabalho na agri

cultura. São Paulo, HUCITEC, 1981: 

____________ ; KAGEYAMA, A.A. Emprego e relações de trabalho na 

agricultura brasileira: uma análise dos dados censitários de 

1960 1 1970 e 1975. Pesquisa e planejamento econômico, v.l3, 

n9 l, abr. 1983. 

GUARNIERI, L.C. Alguns aspectos sócio-econômicos do planejamen 

to na cafeicultura. Campinas, 1979. Dissertação (Mestrado em 

Economia) - UNICAMP. 

HOFF~~NN, R. A pobreza no Brasil: análise dos dados dos censos 

demooráficos de 1970 e 1980. Trabalho apresentado no VI En

contro Brasileiro de Econometria. são Paulo 1984. 

------------· Distribuição da renda na aqricultura. (s.l., s.n.) 

1988. (Mímeo). 



196 

et alii. Inovações tecnológicas e evolução recente 

da agricultura brasileira: relatório de pesquisa. 

s.n.) 1985. Convênio FINEP/ESALQ. 

HOMEM DE MELO, F. Prioridade agrícola: sucesso ou fracasso. s. 

Paulo, FIPE/Pioneira, 1985. 

-------· Problema alimentar no Brasil: a importância dos 

desequilíbrios tecnológicos. Rio de Janeiro, Paz e Terra. 

1983. 

_______ ; "FDNSECA, E.G. Proãlcool, energia e transportes. são 

Paulo, PIFE/Pioneira, 1981. 

IBAMA. Superintendência Regional do Espírito Santo. Estatísti

ca geral dos projetos de reflorestamento do Estado do Espí

rito Santo por empresa e objetivo. Vitória, 1987. 

IBGE. Áreas de atração e evasão populacional no Brasil no pe

ríodo 1960-1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1979. 

IDEIES. 100 maiores empresas do Estado do Espírito Santo. Vi

tória, IDEIES, 1985. 

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES~ Programa de desenvolvimento 

regional integrado. Vitória, 1983. Convênio 

GERES. 

IJSN/COPLAN/ 

KAGEYAMA, A.A. Modernização, produtividade e emprego na agri

cultura: uma análise regional. Campinas, 1986. Tese (Douto

rado em Economia) - UNIC.\MP. {Mimeo). 

et alii. As condições de operação da agroindústria 

paulista: síntese da pesquisa~ conclusões e recomendações. 

Campinas, UNICA~W/SICCT/SP, 1984 v.l. 

G RA z IAN o DA s I L VA , J . "'Ac...:d:ci:cnocaeo' ,moeic:c"a"-d=a'---'a=g=r_,i"c"u"l""'t"u"r'-"a 
brasileira: do complexo rural aos complexas agroindustriais. 

2ampinas, 1988. (Mimeo}. 

-------· A estrutura agrária do EspÍrito San

to. Vitória, 1979. Haterial didático do curso de Planejame~ 



197 

to Agrícola da CEPA/ES. (Mimeo). 

Produtividade e proaresso técnico na 

agricultura. Campinas, DEPE/IFCH/UNICAMP, 1982. Texto para 

discussão n. 12. 

L~NIN, V.I. O desenvolvimento do capitalismo na Rússia; o pro

cesso de formação do mercado interno para a grande indús

tria~ São Paulo, Abril Cultural, 1982. (Os Economistas). 

LESSA, c. A estratégia de desenvolvimento 1974-76: sonho e fra 

casso. Rio de Janeiro, 1978. Tese (Livre Docência em Econo

mia) -UFRJ. 

-------· Quinze anos de política econômica. 3a.ed. são Pau 

lo, Brasiliense, 1982. 

MARTINE, G. Modernização agrícola e emprego rural no Brasil. A 

nais do XXVII Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia 

Rural da SOBER. Piracicaba, 1989. 

MARX, K. O capital: crítica da economia política. são Paulo, A 

bril Cultural, 1983. (Os Economistas). 

}lliDEIFOS, A.C. Espírito Santo: a industrialização como fator de 

desautonomia relativa. Rio de Janeiro, 1977. 

(Mestrado em Administração Pública} - FGV. 

Dissertação 

MELLO, J.M.C. de. O capitalismo tardio. 4a.ed. São Paulo, Bra

siliense, 1986. 

MORANDI, A.M. et alii. Alguns aspectos do desenvolvimento eco

nômico do Espírito Santo- 1930-1970. Vitória, UFES/CCJE/D~ 

partamento de Economia/NÚcleo de Estudos e Pesquisas, 1984. 

____________ ; ROCHA, H.C. Antecedentes e evolução recente da e

conomia capixaba. Vitória, UFES/CCJE/Dep. de Economia/NCcleo 

de Estudos e Pesquisas, 1986. (Mimeo). 

MOTTA, H.B. et alii. Proposição do Banco Central do Brasil pa

ra a realização do Programa Nacional de Pecuária - PROPEC -

no EspÍrito Santo. Vitória~ CEPA~ 1981. Convênio CEPA/SEAG. 



198 

MCLLER, G. O complexo agroindustrial brasileiro. 

1981. {Relatório de pesquisa n9 13) - FGV. 

São Paulo, 

NAKANO, Y. A destruição da renda da terra e da taxa de lucro 
na agricultura. Rev. de Economia Politica, são Paulo, v. 1, 

n.3, jul/set., 1981. 

NOVAES, F.A. Estrutura e dinâmica do antigo sistema colonial. 

São Paulo, Brasiliense, 1986. 

NOVAES, M.A.V. de. Comercialização agrícola e bolsa de mercad~ 

ria. Vitória, 1989. Monografia (Graduação em Economia) :mES. 

OLIVEIRA, C.A.B. de. O processo de industrialização: do capita 

lismo originário ao atrasado. Campinas, IE/UNICAMP, 

Tese (Doutorado em Economia) - IE/UNICM1P. 

1988. 

POLANYI, Karl. A grande transformação: as origens da nossa epo 

ca. Rio de Janeiro, Ed. Campus, 1980. 

ROCHA, H.C. et alii. Alguns aspectos do desenvolvimento econô

mico do Espírito Santo - 1930/1970. Vitória, UFES/CCJE/Dep. 

de Economia/NÚcleo de Estudos e Pesquisa, 1984. (Mimeo) 

et . PropJstas de política e diretrizes 

setoriais para a indústria no Espírito Santo. Vitória, UFES/ 

CCJE/Dep. de Economia/NÚcleo de Estudos e Pesquisas, 1987. 

(Mimeo) 

COSSETTI, M. da P. Dinâmica cafeeira e constitui-

çao de indústrias no Espírito Santo: 1850/1930. Vitória, 

UFES/CCJE/Dep. de Economia/NÚcleo de Est~dos e Pesquisas, 

c983. (Mimeo) 

ROCHA NETO, R.L. Avaliação do procacau no Espírito Santo: uma 

abordagem sob a ótica da ''modernização conservadora". Vitó

ria, 1990. Monografia (Graduação em Economia) UFES. (Mimeo) 

RODRIGUES, A.C.D. A dinâmica "lemográfica no Espírito Santo en

tre 1940 e 1980. O potencial demográfico no Espírito Santo 

de 1980 a 2010. Vitória, 1989. (ES Sicul~ XXI:RH01). 



199 

SIMÕES, R.G. Os grandes diretores do processo de 

transformação no Espírito Santo. Vitória, 1938. (ES sécul0 XXI). 

SALGADO, M.M.T. Transformações na economia agrícola dos municí 

pios do Espírito Santo: 1960-1975. Viçosa, 1981. 

SANTOS, R. de S. A influência do proálcool na estrutura fundiá 

ria do EspÍrito Santo. Vitória, 1989. Monografia (Graduação 

em Economia) UFES. 

SCHULTE, E.M.B. Bovinocultura de corte no Espírito Santo: sub

sídios para o planejamento. Vitória, CEPA, 1978. 

SILVA, M.Z e. Espírito Santo: Estado, interesse e poder. Rio 

de Janeiro, 1986. Dissertação (Mestrado em Administração PÚ 

blica) FGV. 

SILVA, Sérgio. Estudos sobre a estrutura de produção e a ques

tão agrária. Cadernos IFCH-UNICANP, Campinas, jan. 1984. 

____________ . Expansão cafeeira e origens da indústria no Bra

sil. 7a.ed. são Paulo, Alfa-Omega, 1986. 

SOCIETÂ PER LA MATEMATICA E L 1 ECONOMIA APPLICATE. Subsídios pa 

ra definição de um plano de desenvolvimento industrial no 

Estado do Espírito Santo. Vitória, 1986. {Mimeo). 

SOUZA ~ARTINS, J. A sujeição da renda da terra ao capital e o 

novo sentido da luta pela reforma agrária. In: Encontroscom 

a Civilizacão Brasileira, 22. Rio de Janeiro, 1980 

VILARINHO, C.R. de O. Um estudo nas mudanças na estrutura agra 

ria em municípios "monocultores" de cana-de-açúcar no Esta

do de são Paulo- 1970/1980. Campinas, 1984. (Mimeo). 

íVANDERLEY, M. de N. B. O camponês: um trabalhador para o capi

tal. Cadernos de Difusão Tecnolóoica. Brasília, v.2, n9 1, 
jan/abr., 1985. 



1NDICE DAS TABELAS 

l. NÚmero de estabelecimentos, valor da produção e nú

mero de operários segundo ramos da indústria de 

transformação. Espírito Santo-1920 

2. Produção anual de café. Espírito Santo-1930/31 

200 

36 

1939/40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 

3. Área plantada com café. Espírito Santo-1930/38 ...... 45 

4. Principais produtos vegetais exportados. Espírito 

Santo-1935/40 . . . . . . . . • . . . . • . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . • • • . . 50 

5. Quantidade produzida e rendimento das principais 

culturas agrícolas. Espírito Santo-1939/41-1957/59 53 

6. Quantidade de café produzida e área plantada. Espí-

rito Santo-1940/59 . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . • . . . . . . 54 

7. Quantidade produzida dos principais produtos agríco-

las por regiões. Espírito Santo-1940/50/60 

8. Preço médio de exportação do café. Espírito Santo-

1945/83 ............................................. 
9. Participação relativa dos principais gêneros na for

mação do valor bruto da produção ?a indústria de 

55 

61 

transformação. Espírito Santo-1949/80 ............... 72 

10. Aplicações de recursos do programa de diversifica-

ção das regiÕes cafeeiras no Espírito Santo-1967/70 78 

ll. Distribuição do crédito 

Espírito Santo-1969/85 

rural segundo a finalidade. 

.............................. 95 

12. Taxas de crescimento do crédito rural. Espírito San

to-1969/80-1980/85 . . . . . . . • . • • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 96 

13. Taxas de crescimento do crédito rural de custeio 

para culturas selecionadas. Espírito Santo-1969/76-

1974/76-1977/85 . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 

14. Taxas de crescimento de crédito rural de custeio e 

investimento para produtos selecionados da pecuá-

ria. Espírito Santo-1969/76-1974/76-1977/80-1980/85 98 

15. Taxas geométricas de crescimento da área colhida 

para diversas culturas. Espírito Santo-1960/85 103 



16. Taxas geométricas de crescimento para produção 

agrícola. Espírito Santo-1960/85 ................. 
17~ Taxas geométricas de crescimento do efetivo pe

cuário e da produção leiteira. Espírito Santo -

201 

103 

1960/85 . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . • • . . . . . . . • . • . 117 

18. Área total dos estabelecimentos e área 

Espírito Santo e microrregiÕes-1960/80 

explorada. 

........... 
19. Composição da área explorada. Espírito Santo e 

127 

microrregiÕes-1960/80 .•.... .. ...•.... ....••.... .. 129 

20. Índice de evolução e valor real das despesas por 

hectare explorado. Espírito Santo e microrregiÕes-

1970/80 .......................................... 
21. índices de evolução e valor real das despesas por 

pessoa ocupada em média na agricultura. Espírito 

133 

Santo e microrregiÕes-1970/80 . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . 134 

22. Disponibilidade potencial de tratores em relação 

à área explorada. Espírito Santo e microrregiÕes-

1960/80 . • . • • • . . • • . . . • • . . . • • . . • • . . • • . . . • . . . • . . . . • . 136 

23. Disponibilidade potencial de tratores em relação 

à nOO-de-obra ocupada. Espírito Santo e microrre-

giões-1970/80 ..................................... 
24. Porcentagens de estabelecimentos que utilizam 

adubação qu1mica e/ou orgânica e defensivos. 

136 

Espírito Santo e microrregiÕes-1960/80 ........... 139 

25. População rural do Espírito Santo e micror-

regiões-1960/70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 141 

26. Número médio de pessoas ocupadas na agricul

tura no ano. Espírito Santo e microrregiÕes-

1970/80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 

27. Composição relativa da mão-de-obra ocupada 

em média no ano. Espírito Santo e microrre-

giÕes-1960/80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 146 

28. Setores industriais ligados ã agricultura no 

Espírito Santo-1975/80 .. ·····~··········-·-······ 152 



29. Área média em hectare dos estabelecimentos 

agropecuários. Espírito Santo e microrre-

giÕes-1960/80 

30. índice de Gini da distribuição da posse da 

terra entre estabelecimentos agropecuários. 

202 

159 

Espírito Santo e microrregiões-1960/80 .... .. . ... . 159 

31. Participação relativa dos 50% menores, 10% 

e 5% maiores estabelecimentos no total da 

área. Espírito Santo e microrregiÕes-1960/80 

32. Valor agregado por pessoa ocupada em média 

por ano na agricultura. 

crorregiões-1970/75/80 

Espírito Santo e mi-

........................... 
33. Taxa de crescimento da população rural. 

Espírito Santo e rnicrorregiÕes-1960/80 ........... 
34. Grau de urbanização. 

crorregiÕes-1960/80 

Espírito Santo e mi-

............................... 
35. Resultados da estimação do saldo natural, 

do saldo migratório e do saldo migratório 

ponderado. Unidades administrativas doEs-

pírito Santo-1960/70 ..•.......................... 

161 

164 

164 

169 

170 


